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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 21 377/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, em conjugação com o n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, exonero, a seu pedido,
com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000, o adjunto do
meu Gabinete para os assuntos relacionados com os negócios estran-
geiros embaixador António Manuel Veiga Menezes Cordeiro, real-
çando, como é de justiça, a colaboração por ele prestada ao meu
Gabinete e a excepcional qualidade dessa colaboração.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Assembleia da Repú-
blica, António de Almeida Santos.

Despacho n.o 21 378/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do presidente da Assembleia da República:

Licenciada Maria Julieta Ferreira Baptista Sampaio — nomeada, nos
termos do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho, em conjugação com o artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, para o cargo de adjunta
do Gabinete de Apoio ao Presidente da Assembleia da República,
com efeitos a partir do dia 1 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

Louvor n.o 919/2000. — Ao deixar, a seu pedido, as funções de
meu assessor para a comunicação social, é meu desejo conceder
público louvor ao licenciado António Correia Ribeiro, pela devotada
colaboração, competência, lealdade, zelo e dedicação de que sempre
deu provas e atestam bem as suas elevadas qualidades humanas e
profissionais.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente da Assembleia da Repú-
blica, António de Almeida Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 21 379/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada em
Direito Patrícia Alexandra Craveiro Jerónimo para exercer o cargo
de adjunta do meu Gabinete, cessando nesta mesma data a nomeação
anteriormente feita ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do
citado diploma.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Despacho n.o 21 380/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 4 do artigo 25.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho, torna-se
pública a lista dos acontecimentos que devem ser qualificados de
interesse generalizado do público para efeitos do disposto no n.o 2
daquele preceito, devendo o seu acesso ser facultado, pelos adqui-
rentes dos respectivos direitos exclusivos que emitam em regime de
acesso condicionado ou sem cobertura nacional, aos operadores inte-
ressados na sua transmissão televisiva que emitam por via hertziana
terrestre com cobertura nacional e acesso não condicionado:

a) Jogos oficiais e particulares da selecção nacional «A» de
futebol;

b) Meias-finais e final da Taça de Portugal de futebol;
c) Final das Taças de Portugal de andebol, basquetebol e hóquei

em patins;
d) Um jogo por jornada do campeonato nacional de futebol

da 1.a Liga, envolvendo necessariamente uma das três equipas
melhor classificadas nos campeonatos das últimas cinco épo-
cas, considerando para o efeito o cômputo acumulado das
respectivas classificações no conjunto dessas épocas;

e) Um jogo por jornada, ou por mão de uma eliminatória, de
cada uma das competições de clubes organizadas pela UEFA
em que participem equipas portuguesas;

f) Meias-finais e finais das competições de clubes organizadas
pela UEFA;

g) Finais das competições de clubes organizadas pela FIFA;
h) Encontros de abertura, quartos-de-finais, meias-finais e final

dos campeonatos da Europa e do Mundo de futebol entre
selecções;

i) Jogos das selecções nacionais «A» de andebol, basquetebol,
voleibol e hóquei em patins a contar para os campeonatos
mundial e europeu;

j) Finais das competições oficiais entre clubes em que participem
equipas portuguesas nas modalidades de andebol, basquetebol
e hóquei em patins;

k) Cerimónias de abertura e de encerramento dos Jogos Olím-
picos de Verão;

l) Provas em que participem atletas portugueses nos Jogos Olím-
picos de Verão;

m) Provas em que participem atletas portugueses nos campeo-
natos da Europa e do Mundo de atletismo;

n) Grandes Prémios de Fórmula 1 em que participem pilotos
portugueses;

o) Rally de Portugal;
p) Volta a Portugal em bicicleta;
q) Grande Prémio de Portugal de motociclismo.

2 — Os acontecimentos referidos nas alíneas a) a f) do número
anterior são obrigatoriamente transmitidos pelos operadores bene-
ficiários da cedência dos respectivos direitos exclusivos, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 31-A/98, de 14 de Julho, integralmente
e em directo.

11 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Louvor n.o 920/2000. — Ao verificar-se a cessação de funções
neste Gabinete do bacharel Luís António Saial dos Santos Ferro,
é com imensa satisfação que louvo as excelentes qualidades profis-
sionais e dedicação profissional demonstradas.

O empenhamento, a lealdade, a permanente disponibilidade, a pon-
deração e o grande sentido de responsabilidade e rigor são qualidades
credoras do público louvor que lhe confiro.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 381/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2000, com a anuência do director-geral
da Administração Pública, de 6 de Outubro de 2000:

Maria Gabriela dos Santos Patrício, assistente administrativa do qua-
dro do pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — transferida, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro do pessoal
desta Secretaria-Geral, com efeitos a 1 de Novembro próximo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 21 382/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Comunicação Social de 2 de Outubro
de 2000, por delegação:

Bacharel Luís António Saial dos Santos Ferro — exonerado, a seu
pedido, das funções de adjunto do Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Rectificação n.o 2649/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que a rectificação n.o 2514/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro de 2000, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão,
que assim se rectifica:

Onde se lê «pelo preço de 1 850 000$, à Petróleos de Portu-
gal — Petrogal, S. A.» deve ler-se «pelo preço de 1 850 000 000$, à
Petróleos de Portugal — Petrogal, S. A.».

18 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.
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Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 14 843/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que por despacho superior de 4 de Outubro
de 2000, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço devi-
damente comprovado por atestado médico:

Cândida Rodrigues Magalhães Semedo Branco, auxiliar administra-
tiva — no total de três dias.

6 de Outubro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 14 844/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto e de 4 de Outubro de 2000 do director-geral da Energia:

Marília de Jesus Silva, assessora do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral da Energia — autorizada a renovação da requisição pelo
período de um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 17 de Outubro
de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

Contrato n.o 1829/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Hóquei, representados pelos res-
pectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 54 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 28 002 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 330 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 4 348 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre, e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano, e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de um professor
para o desempenho de funções técnico-pedagógicas, junto da Fede-
ração, no valor aproximado de 5 400 000$, para além da compar-
ticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Hóquei, José Alípio Ferreira de Oliveira.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1830/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Pára-
-Quedismo, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente



N.o 246 — 24 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 179

por Federação, representados pelos respectivos presidentes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos da organização do II
Meeting Internacional da Figueira da Foz, que a Federação leva a
efeito de 9 a 11 de Junho do corrente ano, conforme proposta apre-
sentada a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a , é do montante de
2 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada após
a assinatura do presente contrato e em função da disponibilidade
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização do evento
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 5 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Pára-Quedismo, Francisco Manuel Caeiro Martins.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1831/2000. — Contrato-programa. — Considerando
o manifesto interesse do campeonato nacional organizado pela Liga
de Clubes de Basquetebol e de harmonia com o artigo 34.o da Lei
n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do Sistema Desportivo),
e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
é celebrado entre os Instituto Nacional do Desporto (IND) e a Liga
dos Clubes de Basquetebol, adiante designada abreviadamente por

Liga, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Liga outor-
gante da comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos resultantes das deslo-
cações das equipas continentais envolvidas nas competições profis-
sionais de basquetebol à ilha da Madeira na época de 1999-2000,
conforme comprovativos apresentados a este Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Liga outorgante,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de 10 846 442$.

Cláusula 3.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 25 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Liga dos Clubes de
Basquetebol, Manuel Aurélio Cruz.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1832/2000. — Contrato-programa. — Têm vindo a
ser tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta com-
petição dadas as particulares exigências decorrentes da preparação
dos respectivos atletas, cujos resultados, para além de constituírem
sempre um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática
desportiva, têm sido também, não raras vezes, legítimo motivo de
regozijo e de justificado prestígio nacional no contexto das grandes
competições internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, e também aqui na senda do que
já anteriormente se fez, que, com os Jogos Olímpicos de Sydney à
vista, se estabeleçam com as federações desportivas empenhadas
naquele grande evento esquemas de apoio tendentes a assegurar a
adequada preparação dos nossos praticantes que nesse evento par-
ticipam, o que se faz, até por imperativo legal, através de contratos
de desenvolvimento desportivo, onde são devidamente clausulados
os direitos e deveres de ambas as partes, tendo em vista um objectivo
que, afinal, é comum: o da dignidade da representação nacional.

Nestes termos, entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro outor-
gante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

2) A Federação Portuguesa de Natação, como segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, Francisco Alberto
Vítor Nogueira;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes por esta seleccionados as condições de preparação
necessárias para que possam corresponder às expectativas de se clas-
sificarem para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos
Jogos Olímpicos de Sydney.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e a respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2000.
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Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 20 000 000$, para uma previsão de dois praticantes já qua-
lificados para os Jogos Olímpicos e para custear as despesas de pre-
paração com um praticante que não se qualificou.

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e deveres do Instituto Nacional do Desporto

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1) Direitos:

a) Ser informado com a adequada antecedência sobre
todas as acções de preparação, selecção e competições
em que participem os praticantes abrangidos por este
contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares dos resul-
tados obtidos e da aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo
do segundo outorgante todos os elementos considera-
dos necessários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira
a que se obrigou em caso de incumprimento pelo
segundo outorgante da correcta execução do programa
de preparação apresentado ou da não observância dos
seus deveres ou dos direitos do IND estabelecidos neste
contrato.

2) Deveres:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer
falta deste que se tenha apercebido e que seja sus-
ceptível de correcção, em ordem a evitar-se a suspensão
ou resolução deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante e nos
termos estabelecidos a comparticipação financeira a
que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e deveres da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São deveres da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a),
b), e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND:

Relatório das acções desenvolvidas no 1.o semestre e cor-
respondente informação sobre a aplicação financeira das
verbas disponibilizadas;

Relatório e informações finais, com os elementos ante-
riormente referidos, a serem apresentados até 15 de
Janeiro de 2000;

c) Celebrar contratos com os praticantes seleccionados con-
tendo, de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Cumprir os objectivos que lhes forem fixados tendo em
vista os Jogos Olímpicos de Sydney;

Assumir total disponibilidade para representarem Portugal
nos Jogos Olímpicos, nos Campeonatos do Mundo e
da Europa e em todas as competições que envolvam
a participação da equipa nacional;

Comparecer nas provas de selecção e de controlo do treino
e de antidopagem a realizar quer no País quer no
estrangeiro;

Manter hábitos de vida consentâneos com a prática des-
portiva, designadamente no que respeita ao seu com-
portamento do ponto de vista ético e ao disposto na
legislação sobre dopagem;

Dar a conhecer à Federação qualquer contrato de patro-
cínio que estabeleça;

Devolver o que tiverem recebido em execução do presente
contrato-programa se desistirem, sem motivo atendível,
dos objectivos a que se comprometeram ou se violarem
os compromissos contratualmente assumidos;

d) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Sydney, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

1 — Dado o aumento de encargos que os praticantes não profis-
sionais são obrigados a suportar com o regime especial de preparação
a que vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipa-
mento, alimentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação
outorgante estabelecerá com eles acordos em que, conforme os casos,
lhes seja atribuída uma bolsa mensal destinada a compensá-los do
correspondente aumento de encargos que suportam.

2 — O mesmo princípio será observado quanto aos treinadores que
enquadrem a preparação dos praticantes não profissionais quando
para o efeito não tenham celebrado contratos de prestação de serviços
com a Federação outorgante.

3 — As verbas destinadas ao efeito previsto nos números anteriores
não deverão exceder 35 % da comparticipação financeira atribuída
no âmbito do presente contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 20 000 000$, prevista na cláu-
sula 2.a para três praticantes, será proporcionalmente aumentada ou
reduzida se o número inicial daqueles vier a ser alterado no decurso
deste contrato-programa, considerando-se igualmente os objectivos
desportivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos Olímpicos.

2 — Face ao disposto no número anterior, o IND determinará o
novo montante correspondente à referida comparticipação, proceden-
do-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira a que se reporta este contrato-pro-
grama será disponibilizada pelo IND nos termos seguintes:

a) A quantia de 10 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) 2 000 000$ no final de cada um dos meses de Julho, Agosto,

Setembro e Outubro;
c) 1 000 000$ no final d0 mês de Novembro;
d) O remanescente, de 1 000 000$, no final do mês de Dezembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa ou de dever a que por elas seja obrigada
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação à segunda outorgante, por carta registada com
aviso de recepção.
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Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível realizar o pro-
grama de desenvolvimento desportivo a cuja execução se des-
tina a comparticipação financeira estabelecida.

Lisboa, 24 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Natação, Francisco Alberto Vítor Nogueira.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1833/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei das Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e o Comité Olímpico de Portugal, adiante designado abre-
viadamente por Comité, representados pelos respectivos presidentes,
um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Comité outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste con-
trato para apoio à execução do programa de actividades que o Comité
apresentou neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do
corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND ao Comité outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
81 000 000$.

Cláusula 4.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 3.a deverá, pelo
Comité outorgante, ser afectada à execução do programa de acti-
vidades referido na cláusula 1.a

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 40 002 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 850 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 6 748 000$, até ao final do mês de

Dezembro.
Cláusula 6.a

Atribuições do Comité

São obrigações do Comité:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas, com indicação das alocações efec-
tuadas e dos critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

d) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos solicitadas pelo Comité no âmbito do programa
de actividades apresentado ao IND;

e) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral;

f) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001 caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 28 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Comité Olímpico de
Portugal, José Vicente Moura.

Homologo.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1834/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND), como primeiro outorgante, e o Maratona Clube de Por-
tugal, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Clube, representados pelos respectivos presidentes, um contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Clube outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste con-
trato como comparticipação nos encargos da organização dos eventos
desportivos adiante referidos que o Clube levou a efeito no decurso
do corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto:

Estes eventos são:

1.o Cross Internacional de Oeiras, em 13 de Fevereiro de 2000;
10.a Meia Maratona Internacional de Lisboa, em 26 de Março

de 2000.
Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND ao Clube outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é até ao montante
de 12 500 000$.

Cláusula 3.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deverá, pela
Federação outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

a) 5 000 000$ para a realização do 1.o Cross Internacional de
Oeiras;

b) 7 500 000$ para a realização da 10.a Meia Maratona Inter-
nacional de Lisboa.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 11 250 000$ após a assinatura do presente contrato e em
função da disponibilidade do primeiro outorgante;

b) 1 250 000$ depois da aprovação pelo IND das contas do
evento.
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Cláusula 5.a

Atribuições do Clube

São atribuições do Clube:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pelo Clube e por forma a atingir os objectivos nela
expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diver-
sos agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização dos eventos
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações financeiras a que se refere a alínea anterior
deverão ser consolidadas nas contas do Clube no exercício
a que se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos
eventos, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificam a celebração do presente contrato, procedendo ao acom-
panhamento e controlo da sua execução, com a observância do dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente do Maratona Clube de
Portugal, Carlos Móia Nunes da Silva.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo
17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1835/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de
Ciclismo, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira da cláusula 2.a deste contrato
como comparticipação nos encargos relativos a 2000 com a orga-
nização do Campeonato do Mundo de Estrada 2001, que a Federação
levará a efeito no ano 2001, conforme proposta apresentada a este
Instituto.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante de
55 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada em
função da disponibilidade do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização do evento a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até 28 de Fevereiro de 2001 relatório demonstrativo
das actividades desenvolvidas e demonstrações financeiras
referentes ao ano 2000 que evidenciem o conjunto de receitas
por natureza e dos custos por natureza, bem como o resultado
apurado, devidamente certificado por um revisor oficial de
contas;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior deverão
ser consolidadas nas contas da Federação no exercício a que
se referem;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 19 de Junho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Ciclismo, Artur Manuel Moreira Lopes.

Homologo.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1836/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Remo, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 126 000 000$, sendo:

a) 81 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e
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b) 45 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o feito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláu-
sula 3.a (prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 40 500 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 750 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 6 750 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláu-
sula 3.a (alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 18 750 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 370 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 4 400 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-

tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 do
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 24 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Remo, Fernando Manuel Maciel Estima.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1837/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Portuguesa de Orien-
tação, segundo outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira da cláusula 2.a deste contrato
como comparticipação nos encargos da organização dos eventos des-
portivos adiante referidos que a Federação levará a efeito no decurso
do corrente ano, conforme proposta apresentada a este Instituto.

Esses eventos são:

Portugal «O» Meeting, de 4 a 7 de Março;
Fase final da Taça do Mundo, de 10 a 14 de Outubro.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a , é até ao montante
de 13 000 000$.

Cláusula 3.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 2.a deverá, pela
Federação outorgante, ser afectada nos termos seguintes:

a) 1 000 000$, para a realização do Portugal «O» Meeting;
b) 12 000 000$, para a realização da fase final da Taça do Mundo.
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 6 000 000$, já entregues como adiantamento;
b) 5 500 000$, após a assinatura do presente contrato e em função

da disponibilidade do primeiro outorgante;
c) 1 500 000$, depois da aprovação pelo primeiro outorgante das

contas do evento.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos;

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização do evento
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 6.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificaram a celebração do presente contrato, procedendo ao
acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância do
disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Por-
tuguesa de Orientação, Higino Fernando Neves Esteves.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1838/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Actividades Subaquáticas, repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 15 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 10 248 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 790 000 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 802 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001 caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
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procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 24 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Actividades Subaquáticas, Fernando Muralha dos Santos Pina.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1839/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Equestre Portuguesa (FEP), representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a , é do montante
de 125 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 58 915 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 11 000 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em pres-
tações de igual montante;

c) O remanescente, de 11 085 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto

do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001 caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 25 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Equestre
Portuguesa, Duarte Nobre Guedes.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1840/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e o regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND), como primeiro outorgante, e a Federação Equestre Portu-
guesa, segunda outorgante, adiante designada abreviadamente por
Federação, representados pelos respectivos presidentes, um contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 2.a deste
contrato como comparticipação nos encargos da organização do con-
curso de saltos internacional de obstáculos de Lisboa, de 8 a 11 de
Junho de 2000, conforme proposta apresentada a este Instituto.
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Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação outor-
gante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é até ao montante
de 14 000 000$.

Cláusula 3.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 2.a será disponibilizada nos
seguintes termos:

a) 12 500 000$ após a assinatura do presente contrato e em fun-
ção da disponibilidade do primeiro outorgante;

b) 1 500 000$ depois da aprovação pelo primeiro outorgante das
contas finais do evento.

Cláusula 4.a

Atribuições da Federação

São obrigações da Federação:

a) Levar a efeito a realização dos eventos a que se reporta o
presente contrato nos termos constantes da proposta apre-
sentada pela Federação e por forma a atingir os objectivos
nela expressos.

b) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos envolvidos no evento;

c) Entregar até aos 90 dias subsequentes à realização do evento
relatório demonstrativo das actividades desenvolvidas e
demonstrações financeiras que evidenciem o conjunto de
receitas por natureza e dos custos por natureza, bem como
o resultado apurado, que poderão ser objecto de auditoria;

d) As demonstrações a que se referem a alínea anterior devem
ser evidenciadas nas contas da Federação através de um centro
de custos adequado;

e) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do
evento, o apoio da Secretaria de Estado do Desporto.

Cláusula 5.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento dos eventos
que justificam a celebração do presente contrato, procedendo ao acom-
panhamento e controlo da sua execução, com a observância do dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por exclusiva iniciativa do IND, carecem da aprovação
do Secretário de Estado do Desporto.

25 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Equestre Portu-
guesa, Duarte Nobre Guedes.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1841/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Andebol, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 468 000 000$, sendo:

a) 314 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 154 000 000$ para a execução do programa de desenvolvi-
mento do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o feito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláu-
sula 3.a (prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 156 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 26 330 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 26 350 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláu-
sula 3.a (alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 64 165 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 14 970 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 14 985 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;
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e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, se as quais não serão dispo-
nibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de seis pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 35 900 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 25 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Andebol, Luís Fernando Almeida Santos.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1842/2000. — Contrato-programa. — Têm vindo a
ser tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta com-
petição dadas as particulares exigências decorrentes da preparação
dos respectivos atletas, cujos resultados, para além de constituírem
sempre um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática
desportiva, têm sido também, não raras vezes, legítimo motivo de
regozijo e de justificado prestígio nacional no contexto das grandes
competições internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, e também aqui na senda do que
já anteriormente se fez, que, com os Jogos Olímpicos de Sydney à
vista, se estabeleçam com as federações desportivas empenhadas
naquele grande evento esquemas de apoio tendentes a assegurar a
adequada preparação dos nossos praticantes que nesse evento par-
ticipam, o que se faz, até por imperativo legal, através de contratos
de desenvolvimento desportivo, onde são devidamente clausulados
os direitos e deveres de ambas as partes, tendo em vista um objectivo
que, afinal, é comum: o da dignidade da representação nacional.

Nestes termos, entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

2) A Federação Portuguesa de Tiro com Armas de Caça, como
segundo outorgante, representada pelo seu presidente, José
Manuel Geraldes de Oliveira;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes por esta seleccionados as condições de preparação
necessárias para que possam corresponder às expectativas de se clas-
sificarem para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos
Jogos Olímpicos de Sydney.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e a respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 18 000 000$, para uma previsão de dois praticantes.

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e deveres do Instituto Nacional do Desporto

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1) Direitos:

a) Ser informado com a adequada antecedência sobre
todas as acções de preparação, selecção e competições
em que participem os praticantes abrangidos por este
contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares dos resul-
tados obtidos e da aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo
o segundo outorgante todos os elementos considerados
necessários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira
a que se obrigou em caso de incumprimento pelo
segundo outorgante da correcta execução do programa
de preparação apresentado ou da não observância dos
seus deveres ou dos direitos do IND estabelecidos neste
contrato.

2) Deveres:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer
falta deste que se tenha apercebido e que seja sus-
ceptível de correcção, em ordem a evitar-se a suspensão
ou resolução deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante e nos
termos estabelecidos a comparticipação financeira a
que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e deveres da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São deveres da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND:

Relatório das acções desenvolvidas no 1.o semestre e cor-
respondente informação sobre a aplicação financeira das
verbas disponibilizadas;

Relatório e informações finais, com os elementos ante-
riormente referidos, a serem apresentados até 15 de
Janeiro de 2000;

c) Celebrar contratos com os praticantes seleccionados con-
tendo, de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Cumprir os objectivos que lhes forem fixados tendo em
visa os Jogos Olímpicos de Sydney;
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Assumir total disponibilidade para representarem Portugal
nos Jogos Olímpicos, nos Campeonatos do Mundo e
da Europa e em todas as competições que envolvam
a participação da equipa nacional;

Comparecer nas provas de selecção e de controlo do treino
e de antidopagem a realizar quer no País quer no
estrangeiro;

Manter hábitos de vida consentâneos com a prática des-
portiva, designadamente no que respeita ao seu com-
portamento do ponto de vista ético e ao disposto na
legislação sobre dopagem;

Dar a conhecer à Federação qualquer contrato de patro-
cínio que estabeleça;

Devolver o que tiverem recebido em execução do presente
contrato-programa se desistirem, sem motivo atendível,
dos objectivos a que se comprometeram ou se violarem
os compromissos contratualmente assumidos;

d) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
de entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Sydney, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

1 — Dado o aumento de encargos que os praticantes não profis-
sionais são obrigados a suportar com o regime especial de preparação
a que vão ficar sujeitos, designadamente com transportes, equipa-
mento, alimentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação
outorgante estabelecerá com eles acordos em que, conforme os casos,
lhes seja atribuída uma bolsa mensal destinada a compensá-los do
correspondente aumento de encargos que suportam.

2 — O mesmo princípio será observado quanto aos treinadores que
enquadrem a preparação dos praticantes não profissionais quando
para o efeito não tenham celebrado contratos de prestação de serviços
com a Federação outorgante.

3 — As verbas destinadas ao efeito previsto nos números anteriores
não deverão exceder 35 % da comparticipação financeira atribuída
no âmbito do presente contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 18 000 000$, prevista na cláu-
sula 2.a para dois praticantes, será proporcionalmente aumentada ou
reduzida se o número inicial vier a ser alterado no decurso deste
contrato-programa, considerando-se igualmente os objectivos despor-
tivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos Olímpicos.

2 — Face ao disposto no número anterior, o IND determinará o
novo montante correspondente à referida comparticipação, proceden-
do-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira a que se reporta este contrato-pro-
grama será disponibilizada pelo IND nos termos seguintes:

a) A quantia de 9 200 000$, já entregue como adiantamento;
b) 2 000 000$ no final de cada um dos meses de Julho, Agosto,

Setembro;
c) 1 000 000$ no final de Outubro;
d) O remanescente, de 1 800 000$, no final do mês de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se, em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa ou de dever a que por elas seja obrigada
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação à segunda outorgante, por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível realizar o pro-
grama de desenvolvimento desportivo a cuja execução se des-
tina a comparticipação financeira estabelecida.

Lisboa, 28 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Tiro com Armas de Caça, José Manuel Geraldes de Oliveira.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1843/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Columbofilia, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 8 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 750 000$ já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 790 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 800 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 27 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Columbofilia, José Manuel Azenha Terezo.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1844/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Pesca Desportiva de Alto
Mar (FPPDAM), representados pelos respectivos presidentes, um con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 8 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o feito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 4 878 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 430 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 972 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 27 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Pesca Desportiva de Alto Mar, Luís Maria Borges.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1845/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Damas, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 4 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 660 000$ no final de cada um dos meses de
Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

b) O remanescente, de 700 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 28 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Damas, Jorge Fernandes Vieira.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1846/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Pára-quedismo, represen-
tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
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contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 10 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o feito, os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 4 002 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 000 000$ no final do mês de Julho;
c) A quantia de 390 000$ no final de cada um dos meses de

Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 13 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Pára-quedismo, Francisco Manuel Caeiro Martins.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1847/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Natação, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto de contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a , é do montante
de 244 500 000$, sendo:

a) 182 500 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 62 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) no n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro



17 192 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 246 — 24 de Outubro de 2000

outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 91 248 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 15 200 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 15 252 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 25 835 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 6 020 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 6 065 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato, o qual deverá ser consubstanciado num
mapa discriminativo das despesas por cada uma das rubricas
objecto do contrato, com indicação das alocações efectuadas
e dos critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Entregar até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de execução
orçamental, segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do respectivo
balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para 2001 caso pretenda celebrar con-
trato-programa para este ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais, não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de quatro pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 22 800 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem da aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 24 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Natação, Francisco Alberto Victor Nogueira.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

11 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1043/2000. — Nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 125/82, de 22 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 241/96, de 17 de Dezembro,
são designados membros do Conselho Nacional de Educação as
seguintes individualidades:

Licenciado António de Almeida e Costa.
Prof. Doutor Fernando Jesus Regateiro.
Licenciado Frederico Lúcio de Valsassina Heitor.
Licenciado Manuel António de Oliveira Carmelo Rosa.
Mestra Maria Margarida Ferreira Marques.
Prof. Doutor Rui Manuel dos Santos Namorado.
Prof. Doutor Sérgio Machado dos Santos.

21 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Guilherme de Oliveira
Martins.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 21 383/2000 (2.a série):

Maria Celeste Vieira da Silva, assistente administrativa especialista
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — despacho ministerial de 4 de Outubro de
2000 determinando que seja designada para prestar serviço na
Embaixada de Portugal junto da Santa Sé. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 21 384/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000 da subdirectora-geral dos Assuntos
Comunitários, por delegação de competências:

Violeta Magalhães Ribeiro Carrilho, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal do mesmo quadro, com
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efeitos a 10 de Agosto de 2000, considerando-se exonerada da ante-
rior categoria, a partir da aceitação do novo lugar.

6 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1615/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, artigo 2.o
e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro,
nomear o capitão navegador 048201-D, Carlos Jorge Ramos Páscoa,
para o cargo GO IAX 025 Navigator na NAEWF&CF E3A Com-
ponent, em Geilenkirchen, Alemanha, em substituição do capitão
navegador 032464-H, Eduardo Augusto Soares da Silva Ramos, que
fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em
que o militar agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 21 385/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de chefe do meu Gabinete, em comis-
são normal de serviço e com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000, o coronel engenheiro Henrique Bon de Sousa.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 386/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 146.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio em comissão normal de
serviço o capitão-de-fragata EMQ José Luís Teixeira Pereira Soares,
assessor do meu Gabinete, para prestar colaboração na realização
de estudos e trabalhos na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 387/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado Manuel
de Sá Morais Videira Lopes, assessor do meu Gabinete, para prestar
colaboração na realização de estudos e trabalhos na área da sua
especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 388/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado em
Direito Vasco Manuel Costa Hilário, assessor do meu Gabinete, para
prestar colaboração na realização de estudos e trabalhos na área da
sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 389/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 164.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio em comissão normal de
serviço o major de administração militar Joaquim José dos Santos
Alves para exercer as funções de meu ajudante de campo e prestar
colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e trabalhos
na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação, acrescida de subsídio
de refeição e demais regalias fixadas para os adjuntos dos gabinetes
dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 390/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, minha secretária pessoal Paula Jorge
Tainha, que, para o efeito, é requisitada à RDP — Radiodifusão Por-
tuguesa, S. A., com efeitos a partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 391/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer as funções de minha secretária pessoal Maria
Antónia Martins Nunes, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 392/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer as funções de motorista do meu Gabinete o primei-
ro-sargento Manuel dos Santos Faustino, para o efeito requisitado
ao Estado-Maior do Exército, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 393/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete José Mar-
celino Pereira Breia, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da
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Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a
partir de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 394/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete José Firmino
Pereira de Matos, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir
de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 395/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de destacamento, motorista do meu Gabinete João Manuel
Costa Dias, motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a partir
de 18 de Setembro de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 21 396/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa EDISOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de
Software, S. A., apresentou, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a documentação necessária
ao exercício de actividade de indústria de armamento;

Considerando que a empresa EDISOFT — Empresa de Serviços
e Desenvolvimento de Software, S. A., cumpre os requisitos cumu-
lativos para a autorização do exercício da actividade de indústria de
armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 396/98,
de 17 de Dezembro:

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 396/98, de 17 de Dezembro, a empresa EDISOFT — Empresa
de Serviços e Desenvolvimento de Software, S. A., com sede na Rua
de Joaquim António Aguiar, 66, 4.o, freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, a exercer a actividade de indústria de
armamento.

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Despacho n.o 21 397/2000 (2.a série). — Considerando que a
empresa ESPAÇOMAR — Sociedade de Importações e Exportações,
L.da, com sede em Lisboa, autorizada do antecedente a exercer a
actividade de comércio de armamento, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, requereu a alteração
do seu objecto social por forma a reflectir o exercício daquela acti-
vidade, no âmbito conceitual do artigo 3.o do mesmo decreto-lei:

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa ESPAÇOMAR — Socie-
dade de Importações e Exportações, L.da, com sede em Lisboa, a
exercer a actividade de comércio de armamento, com a seguinte alte-
ração do seu objecto social:

«O objecto social é o exercício do comércio de importações e expor-
tações ou de qualquer outro ramo em que os sócios acordem; e o
exercício do comércio de bens e tecnologias militares.»

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Despacho n.o 21 398/2000 (2.a série). — Considerando que a
firma Antero Lopes, L.da, com sede em Lisboa, requereu ao abrigo
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro,
o acesso ao exercício da actividade de comércio de armamento, com
inclusão no seu objecto social do comércio de bens e tecnologias
militares;

Considerando que a firma Antero Lopes, L.da, cumpre os requisitos
cumulativos para autorização do exercício do comércio de armamento
previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17
de Dezembro:

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a firma Antero Lopes, L.da, com
sede em Lisboa, a exercer a actividade de comércio de armamento,
com o seguinte objecto social:

«Exercício do comércio de espingardaria, artigos de caça, pesca,
desporto, óptica, bens e tecnologias militares, bem como qualquer

outro ramo de comércio que os sócios decidam desenvolver e que
seja legalmente permitido.»

9 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 21 399/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Outubro de 2000:

Maria do Carmo dos Reis Bonina, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pessoal — nomeada defi-
nitivamente técnica superior de 1.a classe do mesmo quadro, pre-
cedendo concurso, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho n.o 21 400/2000 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas no n.o 2 do artigo 12.o do Estatuto do
Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados do
artigo 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego no tenente-coronel TMMEL Luís Filipe Mar-
ques Pereira dos Santos, director interino do Centro de Apoio Social
de Oeiras, as competências para autorizar as despesas previstas no
artigo 17.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite
de 500 contos quando a escolha do procedimento é em função do
valor e de 250 contos quando é independente do valor.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto de Moraes Sarmento Gouveia, vice-almirante.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 21 401/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competência que me foi conferida pelo despacho n.o 5411/2000
(2.a série), de 4 de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, nomeio o primeiro-sar-
gento R (264273) Avelino de Jesus Simões de Matos para o cargo
de sargento-adjunto da Repartição de Operações do Comando Ope-
racional da Madeira (cargo de código 100.017.12), em substituição
do sargento-ajudante R (145572) António Sequeira Cardoso, que fica
exonerado do referido cargo pelo presente despacho, o qual produz
efeitos desde 10 de Agosto de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Adjunto do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas para o Planeamento, Tito Luís de
Almeida Bouças, tenente-general.

Despacho n.o 21 402/2000 (2.a série). — No uso da delegação
de competência que me foi conferida pelo despacho n.o 5411/2000
(2.a série), de 4 de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, nomeio o primeiro-te-
nente M (21488) Mário Vasco Lopes de Figueiredo para o cargo
de chefe do Centro de Comunicações do Comando Operacional dos
Açores (cargo de código 100.016.18), em substituição do primeiro-
-tenente M (23686) Paulo Jorge Gamboa Calado Lopes, que fica
exonerado do referido cargo pelo presente despacho, o qual produz
efeitos desde 1 de Setembro de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Adjunto do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas para o Planeamento, Tito Luís de
Almeida Bouças, tenente-general.
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Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 21 403/2000 (2.a série). — Nos termos
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho:

Cristina Isabel Decroock Varela Moura Sampaio, assistente admi-
nistrativa do quadro do pessoal civil do Estado-Maior-General das
Forças Armadas — nomeada para exercer funções de secretária do
gabinete do general Presidente do Supremo Tribunal Militar, com
efeitos desde 1 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Batista, TCOR SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Deliberação n.o 1232/2000:

Contra-almirante da classe de marinha Américo da Silva Santos (no
quadro) — promovido ao posto de vice-almirante, conforme deli-
beração do Conselho de Chefes de Estado-Maior em sua reunião
de 10 de Agosto de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional em 12 de Outubro de 2000, de harmonia com
os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, contando a antiguidade
desde 10 de Agosto de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, data a partir da
qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, nos termos do
n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura resultante da pas-
sagem à situação de reserva do vice-almirante da classe de marinha
Carlos Jorge Ferreira de Magalhães Queiroz.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do vice-almirante
da classe de marinha Francisco António Torres Vidal Abreu.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Garcia
Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1233/2000:

Contra-almirantes da classe de marinha Carlos Monteiro da Silva
(no quadro) e José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas (no qua-
dro) — promovidos ao posto de vice-almirante, conforme delibe-
ração do Conselho de Chefes de Estado-Maior em sua reunião
de 6 de Outubro de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional em 12 de Outubro de 2000, de harmonia com
os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, contando a antiguidade
desde 6 de Outubro de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, data a partir da
qual lhes são devidos os respectivos vencimentos nos termos do
n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto, ficando colocados no
1.o escalão do novo posto, ocupando as vacaturas resultantes da
passagem à situação de reserva do vice-almirante da classe de mari-
nha José Luís Lopes Celestino da Silva e da passagem à situação
de adido ao quadro do vice-almirante da classe de marinha José
Manuel Castanho Paes.

Estes oficiais uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do vice-almirante da classe de marinha Américo da
Silva Santos.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1234/2000:

António Carlos Rebelo Duarte, capitão-de-mar-e-guerra da classe de
marinha (no quadro) — promovido ao posto de contra-almirante,
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em
sua reunião de 10 de Agosto de 2000, confirmada pelo Conselho
Superior de Defesa Nacional em 12 de Outubro de 2000, de har-
monia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, contando
a antiguidade desde 10 de Agosto de 2000, nos termos do n.o 4
do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos,
nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura resul-
tante da passagem à situação de reserva do contra-almirante da
classe de marinha Luís António Pinto Basto Ribeiro Ferreira.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do contra-almirante
da classe de marinha Eurico Ferreira de Carvalho.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1235/2000:

Luís da Franca de Medeiros Alves, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de marinha (no quadro) — promovido ao posto de contra-almi-
rante, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior em sua reunião de 20 de Setembro de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Outubro
de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, contando a antiguidade desde 20 de Setembro de 2000,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura
resultante da promoção ao posto imediato do contra-almirante
Américo da Silva Santos.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do contra-almirante
da classe de marinha António Carlos Rebelo Duarte.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1236/2000:

Capitães-de-mar-e-guerra da classe de marinha Carlos Alberto Viegas
Filipe (no quadro) e Álvaro Rodrigues Gaspar (no quadro) — pro-
movidos ao posto de contra-almirante, conforme deliberação do
Conselho de Chefes de Estado-Maior em sua reunião de 6 de Outu-
bro de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional
em 12 de Outubro de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do
artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, contando a antiguidade desde 6
de Outubro de 2000, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, data a partir da qual lhes são
devidos os respectivos vencimentos nos termos do n.o 2 do artigo 68.o
do referido Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo
posto, ocupando as vacaturas resultantes da promoção ao posto
imediato dos contra-almirantes da classe de marinha Carlos Mon-
teiro da Silva e José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas.

Estes oficiais uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do contra-almirante da classe de marinha Luís da Franca
Medeiros Alves.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1237/2000:

José Albino da Costa Rebelo, capitão-de-mar-e-guerra da classe de
médicos navais (no quadro) — promovido ao posto de contra-al-
mirante, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Esta-
do-Maior em sua reunião de 10 de Agosto de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Outubro
de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, contando a antiguidade desde 10 de Agosto de 2000,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura
resultante da passagem à situação de reserva do contra-almirante
da classe de médicos navais Augusto Matthioli Mateus.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1238/2000:

Capitães-de-mar-e-guerra da classe de engenheiros maquinistas navais
José Manuel Alves Primo Gonçalves (no quadro) e Fernando
Alberto Carvalho David e Silva (no quadro) — promovidos ao posto
de contra-almirante, conforme deliberação do Conselho de Chefes
de Estado-Maior em sua reunião de 10 de Agosto de 2000, con-
firmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Outu-
bro de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da
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Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95,
de 13 de Julho, contando a antiguidade desde 10 de Agosto de
2000, nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, data a partir da qual lhes são devidos os
respectivos vencimentos nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do refe-
rido Estatuto, ficando colocados no 1.o escalão do novo posto, ocu-
pando as vacaturas resultantes da passagem à situação de reserva
dos contra-almirantes da classe de engenheiros maquinistas navais
António Maria Pinto de Brito Afonso e Silvino Aniceto Pinto.

Estes oficiais uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1239/2000:

José Alberto Nunes da Cruz, capitão-de-mar-e-guerra da classe de
administração naval (no quadro) — promovido ao posto de con-
tra-almirante, conforme deliberação do Conselho de Chefes de
Estado-Maior em sua reunião de 10 de Agosto de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Outubro
de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, contando a antiguidade desde 10 de Agosto de 2000,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura
resultante da passagem à situação de reserva do contra-almirante
da classe de administração naval Alfredo Rodrigues Baptista.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Deliberação n.o 1240/2000:

Jorge José Correia Jacinto, capitão-de-mar-e-guerra da classe de admi-
nistração naval (no quadro) — promovido ao posto de contra-al-
mirante, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Esta-
do-Maior em sua reunião de 10 de Agosto de 2000, confirmada
pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 12 de Outubro
de 2000, de harmonia com os n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei
n.o 29/82, de 11 de Dezembro, alterada pela Lei n.o 18/95, de 13
de Julho, contando a antiguidade desde 11 de Agosto de 2000,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, nos termos do n.o 2 do artigo 68.o do referido Estatuto,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto, ocupando a vacatura
resultante da passagem à situação de reserva do contra-almirante
da classe de administração naval Heitor Manuel Monteiro Montes.

Este oficial uma vez promovido deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do contra-almirante
da classe de administração naval José Alberto Nunes da Cruz.

12 de Outubro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Manuel Gar-
cia Mendes Cabeçadas, CALM.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 14 845/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Setembro, do contra-almirante director do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, se encontra aberto concurso interno de admissão a estágio
com vista ao preenchimento de três vagas na categoria de operador
de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema do quadro
do pessoal civil da Marinha (QPCM), aprovado pela Portaria
n.o 717/91, de 23 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 642/93, de 6 de Julho.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — esgota-se com o preenchimento das res-
pectivas vagas.

5 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 4.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — O local de trabalho situa-se nos organismos da Marinha, Praça
do Município, Lisboa.

7 — Remuneração e regalias sociais:
7.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem, nos termos
legais, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as generi-
camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7.2 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas de operador
de sistema de 2.a classe, passando a ser remunerados por referência
a essa categoria.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser titular de uma das habilitações seguintes:

Curso de formação técnico-profissional na área de infor-
mática de duração não inferior a três anos, para além
de nove anos de escolaridade;

12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional em informática adequada ao conteúdo funcio-
nal do cargo a prover.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Prova escrita:

Ponto escrito sobre interpretação de manuais técnicos (em inglês)
de duração de trinta minutos, com carácter eliminatório para
uma classificação inferior a 10 valores;

Ponto escrito sobre segurança e manipulação de suportes mag-
néticos e dos registos, com a duração de sessenta minutos;

Ponto escrito sobre generalidades dos sistemas de exploração
instalados: VM e VSE, com a duração de sessenta minutos;

Ponto escrito sobre linguagem de controlo dos sistemas de explo-
ração instalados: VM e VSE, com a duração de noventa
minutos.

9.2 — Prova prática — prova prática sobre manipulação e controlo
de unidades periféricas instaladas, de duração de trinta minutos, com
carácter eliminatório para uma classificação inferior a 10 valores.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala

de 0 a 20 valores e a mesma resultará da média simples ou ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores.

10.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida, de formato
A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Serviço de Pessoal,
solicitando a admissão ao concurso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone próprio ou para onde possa
ser contactado);

b) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requisitos deverão ser acompanhados obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
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e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de
que tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.3 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas d), e) e f) do número anterior desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação em que se
encontram relativamente a cada um daqueles requisitos.

11.4 — Os funcionários pertencentes ao QPCM ficam dispensados
dos documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 11.2 desde
que os mesmos se encontrem arquivados na Repartição de Civis da
Direcção do Serviço de Pessoal.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Os documentos deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Direcção do Serviço
de Pessoal, Repartição de Civis, Marinha, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, dentro do prazo mencionado no n.o 3.

No caso dos funcionários do QPCM, a apresentação das candi-
daturas deve ser feita através dos organimos onde prestam serviço.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio da Repartição de Civis da Direcção do Serviço de Pessoal.

15 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é
simultaneamente o júri do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — CMG EMT Mário do Carmo Durão.
Vogais efectivos:

CFR Eduardo Martinho Ramos da Silva Dias, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

1TEN SEP Fernando Santiago Matoso Pinheiro da Silva.

Vogais suplentes:

1TEN SEP Albino Manuel Pereira de Sousa Costa.
Operador de sistema-chefe Fernando Guilherme Lopes da

Silva.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem a duração de um ano e reveste-se de carácter

probatório, sendo regido pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

16.2 — A frequência dos estagiários será feita em regime de comis-
são de serviço extraordinária.

16.3 — A avaliação e a classificação final do estágio será feita pelo
júri do estágio, constituído pelos membros do júri do presente con-
curso, na qual serão ponderados os seguintes factores:

a) Relatório, a apresentar pelos interessados no prazo de 15 dias
úteis contados a partir do final do período de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída;
c) Os resultados da formação profissional adquirida durante o

estágio.

16.4 — A obtenção de classificação inferior a Regular (10 valores)
em qualquer dos módulos dos cursos de formação a realizar no período
de estágio implica o regresso do estágio ao lugar de origem.

10 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 404/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por diuturnidade ao posto de primeiro-sar-
gento da classe de músicos, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

800789, segundo-sargento B Jorge Manuel de Oliveira Roque.

Promovido a contar de 18 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 800489, pri-
meiro-sargento B Luís Miguel Maria Gonçalves.

27 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 405/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-marinheiro em
regime de contrato da classe de torpedeiros, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

9329797, segundo-marinheiro T RC Filipe dos Santos Duarte.
9336197, segundo-marinheiro T RC Carlos Nuno Rodrigues Janeiro.

Promovidos a contar de 11 de Agosto de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9332096,

primeiro-marinheiro T RC Marco Paulo Ribeiro Martins Dias, pela
ordem indicada.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 406/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-aju-
dante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando na situação de supranumerário ao quadro,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

205577, primeiro-sargento ETI José Avelino Colaço Correia.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data no quadro de sargento-mor,
resultante da passagem à reserva do 157567, sargento-mor TRI Álvaro
de Almeida Alves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 205677, sar-
gento-ajudante ETC José Nunes.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 407/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por diuturnidade ao posto de primei-
ro-sargento da classe de manobra, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

115079, segundo-sargento M Fernando da Conceição Nunes.
265877, segundo-sargento M José Aurélio Serra dos Santos.
118279, segundo-sargento M Hélder José Maltinha do Pomar.
113779, segundo-sargento M Carlos Alberto dos Santos Rodrigues.
111379, segundo-sargento M Elias José Costa Marques.
240077, segundo-sargento M Carlos Manuel da Costa Silva.
213476, segundo-sargento M Joaquim dos Santos Nunes.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 106172,
primeiro-sargento M Vasco Furtado da Silva Batista, pela ordem
indicada.

9 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 408/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-aju-
dante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

192171, primeiro-sargento M Joaquim Lopes Cecílio Gomes.

É promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
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e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 64369, sargento-ajudante M Alfredo Pereira Ferreira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 22371, sar-
gento-ajudante M Agostinho Teixeira Duarte.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1616/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do Serviço de
Material e foram promovidos ao posto de alferes e tenente, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

TEN AL 01047193, Humberto Afonso Carreiras Martins . . . . 12,85
TEN AL 27424492, Carlos Parente Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . 12,64
TEN AL 25130092, Luís António Torres da Costa . . . . . . . . . . 12,60

Contam a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1998.

Contam a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro
de 1999.

Ingressam no QP desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1617/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de infantaria
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL 02901494, Cláudio Luís da Silva Ferreira . . . . . . . 15,20
ASP OF AL 17669994, Rui Manuel Gonçalves Moura . . . . . . . 14,64
ASP OF AL 02533895, Sérgio Alexandre Cascais Martins . . . . 14,44
TEN AL 04274793, Hermano Torres Lee Chin . . . . . . . . . . . . . 14,36
ASP OF AL 18673694, Nuno Miguel Brázio Vicente . . . . . . . . . 14,34
ASP OF AL 09117294, Fernando César de Oliveira Ribeiro . . . 13,97
ASP OF AL 03737994, César Miguel Santinho Garcia . . . . . . . 13,55
ASP OF AL 04200695, José Luís Marques Cardoso . . . . . . . . . . 13,50
ASP OF AL 09266294, Bruno Miguel Clara Fernandes Gaspar

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
ASP OF AL 18018794, Hugo Miguel da Silva Rodrigues . . . . . 13,49
ASP OF AL 03750294, Ricardo Bruno da Mota Pires . . . . . . . . 13,39
ASP OF AL 11852594, António José Feliciano Marques . . . . . . 13,38
ASP OF AL 09634095, João Pedro Alves da Loura . . . . . . . . . . 13,18
ASP OF AL 07025594, Fernando Alberto de Paiva Ribeiro

de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,08
ASP OF AL 02571394, André Salvador Pereira de Barros . . . . 12,98
ASP OF AL 32764593, Rui Jorge das Neves Santos . . . . . . . . . . 12,85
ASP OF AL 37931193, João Miguel Chaves dos Santos Pais . . 12,75
ASP OF AL 18213294, Nuno Filipe da Cunha . . . . . . . . . . . . . . 12,49

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

O tenente aluno ingressa no QP com o posto de alferes, graduado
no posto de tenente, nos termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR,
sendo-lhe atribuído o diferencial para o seu posto nos termos do
n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidades dos respectivos QE,
nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1618/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de artilharia
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL 11079894, Pedro Alexandre Bretes Ferro Amador 14,13
ASP OF AL 00827995, Nuno Miguel Lopes Salvado . . . . . . . . . 14,00
ASP OF AL 18313295, Jorge Jerónimo de Almeida Nascimento 13,88
ASP OF AL 03033795, Muno Miguel Cirne Serrano Mira . . . . 13,82
ASP OF AL 15130094, Rui Jorge de Matos Alvarinho . . . . . . . 13,67
ASP OF AL 01597594, João Francisco Dias Pimenta . . . . . . . . 13,58
ASP OF AL 12390594, Luís Miguel Parreira Roberto . . . . . . . 13,34
ASP OF AL 04548994, Sandro José Robalo Geraldes . . . . . . . 13,06
ASP OF AL 08498494, Rui César Sequeira Heleno . . . . . . . . . 12,91
ASP OF AL 15876194, Fernando Jorge Marques Machado . . . 12,83
ASP OF AL 08926794, José Luís Nunes dos Santos Correia . . 12,73
ASP OF AL 38452993, Paulo Jorge Coixão dos Reis Bento . . . 12,22

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1619/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de cavalaria
e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL 39110793, Jorge Figueiredo Marques . . . . . . . . . . 14,89
ASP OF AL 13450294, Gilberto Henrique Pires Lopes . . . . . . 14,42
ASP OF AL 19735394, Emanuel Jorge Monteiro Umbelino . . . 14,12
ASP OF AL 19397996, Bruno Gonçalo Nunes Carrasqueira . . . 14,04
ASP OF AL 15993494, Fernando Casimiro Gonçalves Fer-

nandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,89
ASP OF AL 25269493, Nuno André Cardoso Nunes Mota

Cavaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
ASP OF AL 30043393, Vasco Sérgio do Vale Carriço . . . . . . . 13,49
ASP OF AL 03064194, Ricardo Jorge da Silva Dias Lourenço 13,43
ASP OF AL 27341392, José Luís Pinto Coelho . . . . . . . . . . . . . 13,22

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidades dos respectivos QE,
nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1620/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de enge-
nharia e foram promovidos ao posto de alferes e tenente, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

ALF AL 18852292, Paulo Jorge Correira Lamego . . . . . . . . . . . 14,19
ALF AL 25937091, Carlos Miguel Fernandes Vítor Dias . . . . . 13,85
ALF AL 31188293, José Manuel Almeida Henriques . . . . . . . . 13,38
ALF AL 25574791, Vítor Manuel Mendes Lopes Felisberto . . . 13,36
ASP OF AL 23222293, Artur Jorge Espada Caracho . . . . . . . . 13,23
ALF AL 23406193, José Fernando Barbosa de Sousa . . . . . . . . 12,93

Contam a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1998.

Contam a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro
de 1999.

Ingressam no QP desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.
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São inscritos na lista geral de antiguidades dos respectivos QE,
nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1621/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP da arma de trans-
missões e foram promovidos ao posto de alferes e tenente, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

ALF AL 01510193, Paulo Jorge Ribeiro Lopes . . . . . . . . . . . . . 13,65
ALF AL 24793391, Jorge Miguel da Encarnação Vinagreiro . . . . 13,50
ALF AL 06134093, Pedro Miguel Simões Roque Pena Madeira 13,19
ALF AL 21119892, Carlos Alberto Boggio Sequeira . . . . . . . . . 12,93
ALF AL 08233988, Alexandre Miguel Gil Fernandes . . . . . . . . 12,77

Contam a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1998.

Contam a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro
de 1999.

Ingressam no QP desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de tenente.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidades dos respectivos QE,
nos termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1622/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do serviço de
Administração Militar e foram promovidos ao posto de alferes, nos
termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do
EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL 08260594, Leonel Lopes Henriques . . . . . . . . . . . . 14,21
TEN AL 11346593, José Humberto Faria Pinheiro . . . . . . . . . . 13,91
ASP OF AL 24971993, Luís Miguel Caetano Alberto . . . . . . . . 13,66
ASP OF AL 28234093, Ana Rosa Mira Teles Chaleta . . . . . . . 13,53
ASP OF AL 14402095, Margarida Alexandra da Costa Albano 13,37
ASP OF AL 06186094, Nuno Miguel Paulino Henriques . . . . . 13,03
ASP OF AL 00949994, Jorge Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . 13,01
ASP OF AL 07353395, Joaquim Luís Marques Filipe . . . . . . . . 12,95

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

O tenente aluno ingressa no QP com o posto de alferes, graduado
no posto de tenente, nos termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR,
sendo-lhe atribuído o diferencial para o seu posto nos termos do
n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1623/2000 (2.a série). — Por portaria de 25 de
Setembro de 2000 do GEN CEME, ingressa no quadro especial de
medicina dentária em 25 de Setembro de 2000, nos termos da Portaria
n.o 420/87, de 20 de Maio, conjugada com o artigo 214.o e a alínea c)
do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
e é promovido ao posto de alferes e tenente, o seguinte militar:

1 SAR SGE 01723384, Manuel Nogueira da Mota.

Conta a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro de
1998.

Conta a antiguidade no posto de tenente desde 1 de Outubro de
1999.

Tem direito aos vencimentos do posto de tenente desde 25 de
Setembro de 2000, data de ingresso no QP, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do
n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR.
São inscritos na lista de antiguidade do seu quadro especial por

ordem decrescente, nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1624/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de transportes e foram promovidos ao posto de alferes, nos termos
do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR,
os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD 15300487, Fernando Manuel Freitas
Lopes — 15,33.

ASP OF AL GRAD 12408181, António Valentim Barros
Silva — 15,04.

ASP OF AL GRAD 06479885, Rui Manuel Fonseca Seixas — 14,57.
ASP OF AL GRAD 19168585, Vítor Manuel Tavares Pinto — 14,52.
ASP OF AL GRAD 16530384, Carlos Manuel Delgado Pau-

los — 14,34.
ASP OF AL GRAD 05928884, Américo Cardoso Camelo — 13,32.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1625/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de enfermagem e diagnóstico e terapêutica e foram promovidos ao
posto de alferes, nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1
do artigo 68.o do EMFAR, os seguintes militares:

1SAR MED 05146986, Edgar Daniel Nunes — 15,06.
1SAR MED 02297187, Vítor Paulo Roca Marcos — 14,64.
SAJ MED 12719381, Nélson Antunes Rodrigues dos Santos — 14,56.
SAJ MED 01813885, Rui Mário Santos Castro Magalhães — 14,48.
SAJ MED 05684180, Aurélio Manuel Guedes Mendes — 14,22.
SAJ MED 13636780, José Júlio Sousa Fernandes — 14,00.
SAJ MED 09754480, Ilídio Inês Fernandes — 13,81.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1626/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de manutenção de material e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD 17848587, Manuel José Moura Dias — 16,59.
ASP OF AL GRAD 09709486, Jorge Paulo Vieira Silvestre — 14,40.
ASP OF AL GRAD 09701983, Manuel Fernando Machado — 14,36.
ASP OF AL GRAD 02831387, Rui Manuel Ferreira Lopes — 14,36.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Portaria n.o 1627/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de exploração de transmissões e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o

do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD 11669386, João Manuel Guerra Batista — 14,61.
ASP OF AL GRAD 11005584, Adérito Augusto Valente da Fon-

seca — 14,44.
ASP OF AL GRAD 00777984, Rui Manuel Oliveira Ferreira — 14,01.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1628/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de manutenção de transmissões e foram promovidos ao posto de alfe-
res, nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o

do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD 01676584, Armando Tavares Agostinho — 16,12.
ASP OF AL GRAD 10789787, Carlos Manuel Martins Prada — 14,58.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1629/2000 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outu-
bro de 2000 do GEN CEME, ingressaram nos QP do quadro técnicos
de pessoal e secretariado e foram promovidos ao posto de alferes,
nos termos do artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do EMFAR, os seguintes militares:

ASP OF AL GRAD 06036884 João de Oliveira Cunha — 15,29.
ASP OF AL GRAD 10398583 Luso de Jesus Machado Santos — 15,04.
ASP OF AL GRAD 09155985 Paulo José Belo Furtado — 15,00.
ASP OF AL GRAD 01588883 Francisco José Merca Pereira — 14,64.

Estes oficiais contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000,
data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de alferes.

Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos QE, nos
termos do artigo 178.o do EMFAR.

3 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 21 409/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 1 de Outubro de 2000 do TEN GEN AGE, por competência subdelegada,
são promovidos ao posto de segundo-sargento, por ingresso no quadro permanente das respectivas armas e serviços, nos termos dos artigos 178.o
e 261.o, ambos do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, os alunos do 26.o CFS a seguir mencionados:

Posto NIM Nome Class.
CFS

Infantaria

2SAR 37692692 Jorge Miguel Gonçalves Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,84
2SAR 26097291 Sérgio David Vaz de Matos Xarepe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,41
FUR 08894093 Paulo Alexandre Cruz Lopes Antunes Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,19
FUR 08187494 Vasco José Miguel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
FUR 20626792 Victor Manuel Tavares da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,15
2SAR 09102493 Paulo Jorge da Silva Lopes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
FUR 28020893 Joaquim Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
2SAR 02410994 Luís Miguel Madeira Eugénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
FUR 23556691 António Miguel Viveiros Noia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,71
FUR 27092793 Rui Nuno das Neves Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
FUR 23578691 José Carlos Caridade Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,26
FUR 01966194 Paulo Rui Pires Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,16

Artilharia

2SAR 20810293 Paulo Jorge da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
2SAR 07353394 António Manuel Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
2SAR 28311793 Bruno Teixeira Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,61
FUR 08880494 Pedro Miguel Miranda Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
FUR 10478595 Maria Albertina Alves de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14

Cavalaria

FUR 18832194 Luís Miguel Ferreira de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,27
2SAR 14116994 Bruno David Fialho Figueiredo do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
FUR 03992994 Vítor Manuel Sousa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
FUR 39954893 Manuel da Silva Garcês Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65

Engenharia

2SAR 18602194 Rui Jorge Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,57
2SAR 25394193 Abílio Pedro Pinheiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
2SAR 19166794 Ricardo Manuel Rodrigues Courinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
1SAR 35992492 Carlos Manuel Dias Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,04
FUR 09749794 Luís Miguel Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
FUR 20944193 José Augusto Faustino Anjinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
1SAR 24548891 Vítor Manuel Faria da Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
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Posto NIM Nome Class.
CFS

FUR 28622092 Filipe José Roma Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
FUR 20691493 César António Dias da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
FUR 29166892 Gustavo Martins Paulino Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81

Transmissões

FUR 28419793 Arsénio Manuel Bernardino Moco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
2SAR 31754893 João Paulo Pires Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
FUR 23483192 Noémia Delfina Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
1SAR 28986893 Joaquim Rebelo Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
FUR 34233293 Luís Filipe Guerreiro Ledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
2SAR 06014094 Paulo Alexandre Pinto Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
2SAR 16004094 Marco António Mendes de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
2SAR 00780394 Fernando Miguel Santos Oliveira Talhadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
2SAR 10342595 Jacinto Marques das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85

Serviço de saúde medicina

2SAR 20789893 David Amadeu Gonçalves Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
2SAR 01992094 Cristina Maria Resende Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,96
2SAR 38355693 David César Pereira do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32

Pessoal e secretariado

FUR 23873591 João Miguel Leitão Valido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,71
2SAR 29580492 Pedro Alexandre Martinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
2SAR 16581894 Rodolfo José Ourives Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
FUR 29500891 Sebastião José Fonte Santa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
2SAR 15393195 Rui Manuel Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,39

Administração militar

2SAR 03906794 Rui Manuel Araújo Grácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
FUR 08348095 Jorge Manuel Coito Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,64
FUR 14317594 António Silvino Anacleto Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,39
2SAR 09505493 Sandra Luísa Serrano Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
FUR 02862794 João Pedro Garcia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11

Material

2SAR 37766693 Rui Canas Leal Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,99
2SAR 00371094 Paulo Alexandre Monteiro Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,94
2SAR 01239893 Hugo Miguel Pereira da Costa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
FUR 33791393 Vítor Manuel Neves Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
FUR 02284693 Pedro Miguel Duarte Pronto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
FUR 31539792 João Miguel Dias Grunho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
2SAR 20749493 Paulo Válter Costa Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49
FUR 19328294 Vítor Manuel Janeiro Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,17
2SAR 33336892 Luís Miguel Pereira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
FUR 21624492 Sérgio Alfredo Madeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
FUR 25594291 Samuel Luís Duarte dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,79
2SAR 14634294 António Nascimento Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
2SAR 26868993 José Carlos Agostinho Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
FUR 34338493 Jorge Manuel Bairrada Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,49
1SAR 24506992 Carlos Francisco Gomes de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,42
2SAR 20670092 Rui Pedro da Silva Mendes Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59

Músicos

FUR 29537491 José Pedro Alves Vizinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
FUR 39947493 António João Fernandes Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23

Transporte

2SAR 28199493 Joaquim Adérito Arvana Cheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
2SAR 31921392 José Adriano Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,79

2 — Ingressam no QP e contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2000, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo
posto, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de segundo-sargento.

3 — Os primeiros-sargentos alunos ingressam no QP com o posto de segundo-sargento, graduados no posto de primeiro-sargento, nos
termos do n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR, sendo-lhes atribuído o diferencial para o seu posto, nos termos do n.o 2 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

4 — São inscritos na lista geral de antiguidade dos respectivos quadros especiais, nos termos do artigo 178.o do EMFAR.
5 — Ficam na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do EMFAR.

1 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto Mourato Cabrita, COR ART.
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FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 4

Despacho n.o 21 410/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante do Grupo de Apoio,
TCOR/TMMEL/002999-J, António de Almeida da Costa Coelho,
competências para autorização de despesas com a aquisição de bens
e serviços e proceder ao respectivo pagamento, até ao montante de
50 % dos valores que me são conferidos pela alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela
entidade referida, que se incluam no âmbito da presente delegação
de competências.

12 de Setembro de 2000. — O Comandante, Alfredo dos Santos
Pereira da Cruz, COR/PILAV.

Despacho n.o 21 411/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER/074454-K, José
Manuel Mendes Gordo Ferreira Sousa, competências para autorização
de despesas com a aquisição de bens e serviços e proceder ao respectivo
pagamento, até ao montante de 25 % dos valores que me são con-
feridos pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo diploma.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego na mesma entidade indicada no
n.o 1 a competência para autorizar o pagamento de despesas e
cobrança de receitas, bem como assinar requisições de fundos do
Tesouro, correspondência e outra documentação do âmbito da Esqua-
dra de Administração e Intendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 8 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados pela
entidade referida que se incluam no âmbito da presente delegação
de competências.

12 de Setembro de 2000. — O Comandante, Alfredo dos Santos
Pereira da Cruz, COR/PILAV.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1630/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar destinado ao regime de con-
trato em seguida mencionado seja promovido ao posto de ASPOF,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

a) TMMA:

SOLCAD TMMA SEN 129416-E, Guida Maria da Silva Oli-
veira — CFMTFA — conta a antiguidade e os efeitos administra-
tivos desde 7 de Junho de 2000.

21 de Setembro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal em Exercício, Pedro
Manuel Pacheco Jorge Barreiros, MGEN/MED.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 21 412/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
1CAB por reunirem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 60.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 374.o do EMFAR,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

a) OPCOM:

2CAB OPCOM RV/RC-e 128225 F, Ana Lúcia Capitão Mouri-
nha — GAEMFA.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128315 E, Márcio Nélson Correia Iná-
cio — BA1.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128302 C, Solange Delfina do Nascimento
Cardoso — AT1.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128307 D, Carla Sofia Fernandes
Varanda — DGMFA.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128296 E, Luís Filipe Galvão Antu-
nes — BA6.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128266 C, David Albert Guimarães
Morais — BA6.

2CAB OPCOM RV/RC-e 128229 J, Pedro Eduardo Hans
Voss — BA4.

b) OPMET:

2CAB OPMET RV/RC-e 128351 A, Ricardo Jorge Caetano
Ribeiro — BA6.

2CAB OPMET RV/RC-e 128350 C, Marco António da Silva San-
tos — AM1.

2CAB OPMET RV/RC-e 128353 H, João Miguel Monteiro
Madeira — BA5.

2CAB OPMET RV/RC-e 128292 B, Pedro Miguel Sousa de Oli-
veira — BA1.

2CAB OPMET RV/RC-e 128330 J, Hélio Fernando Fialho
Roma — BA11.

c) OPSAS:

2CAB OPSAS RV/RC-e 128293 L, Alfredo Manuel da Silva
Leal — BA6.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128256 F, Pedro Alexandre Tina Soa-
res — BA6.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128273 F, Hugo Filipe Pecas Gonçal-
ves — BA6.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128265 E, Pedro Manuel Ferreira Rodri-
gues — BA6.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128356 B, Bruno Alexandre Sousa
Robalo — BA1.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128289 B, Sérgio Alexandre Rodrigues
Ferreira — BA6.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128336 H, José Lúcio Rodrigues Nasci-
mento — BA11.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128337 F, Tânia Sofia Mendes dos Anjos
Pinto — BA11.

2CAB OPSAS RV/RC-e 128239 F, Joel Ricardo Ferreira da Con-
ceição — BA11.

d) MMA:

2CAB MMA RV/RC-e 128268 K, Rui Filipe Santos Ferreira — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128228 L, Hugo Emanuel David Zuzarte

Reis — BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 128314 G, Miguel Jorge Velhinho Sardi-

nha — BA1.
2CAB MMA RV/RC-e 128285 K, Daniel de Oliveira Fernan-

des — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128238 H, Ivan Miguel dos Santos

Duarte — BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 128332 E, Pedro Miguel de Castro

Costa — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128309 L, César Manuel Guedes Cam-

pos — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128294 J, João Filipe de Aguiar Ferreira

Lopes — BA5.
2CAB MMA RV/RC-e 128290 F, João Pedro da Costa Mota — BA6.
2CAB MMA RV/RC-e 128313 J, Márcio Roberto de Matos Octaviano

dos Santos — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128264 G, Nuno Miguel Matos do

Vale — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128349 K, Rui Miguel Ferreira Pinto — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128263 J, Sandra Isabel Montemor Dias

Pilre — BA4.
2CAB MMA RV/RC-e 128327 J, Carlos Miguel da Costa

Mateus — BA1.
2CAB MMA RV/RC-e 128234 E, Paula Sofia Realinho da

Cruz — CFMTFA.
2CAB MMA RV/RC-e 128247 G, Ricardo Jorge Venceslau

Lapa — BA11.
2CAB MMA RV/RC-e 128237 K, Carla Rute da Costa Se-

queira — BA4.

e) MARME:

2CAB MARME RV/RC-e 128318 K, Válter Sousa Ferreira — BA11.
2CAB MARME RV/RC-e 128352 K, Marco António Oliveira das

Neves — BA11.
2CAB MARME RV/RC-e 128277 J, Sérgio Bruno Alves

Pereira — BA6.
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2CAB MARME RV/RC-e 128316 C, Luís Filipe Pires de Carvalho
Quintino — COFA.

f) MELIAV:

2CAB MELIAV RV/RC-e 128358 J, Manuel Teófilo Rosa da
Riba — BA4.

2CAB MELIAV RV/RC-e 128258 B, João Manuel Martins
Lucas — CFMTFA.

2CAB MELIAV RV/RC-e 128354 F, Benedita Maria Eusébio Mon-
teiro — BA6.

g) ABST:

2CAB ABST RV/RC-e 128340 F, Sílvia Marisa Ferraz e Sousa — BA5.
2CAB ABST RV/RC-e 128304 K, Ana Cristina Floreano

Figueira — BA1.
2CAB ABST RV/RC-e 128355 D, Vera Mónica Amorim Carva-

lho — AFA.
2CAB ABST RV/RC-e 128213 B, Ricardo Jorge Paulino Tron-

cão — BA11.
2CAB ABST RV/RC-e 128260 D, Vera Rita Azevedo Lima — BA4.
2CAB ABST RV/RC-e 128339 B, Sandra Marisa Faustino de Castro

Lobo — BA4.
2CAB ABST RV/RC-e 128231 L, Sandra Patrícia Filipe Ri-

beiro — CFMTFA.

h) SAS:

2CAB SAS RV/RC-e 128230 B, Sandra Cristina Carapeta Borra-
lho — BA6.

2CAB SAS RV/RC-e 128243 D, Diogo Miguel Correia Ro-
quete — CLAFA.

2CAB SAS RV/RC-e 128310 D, João Paulo Conde Rodrigues — DP.
2CAB SAS RV/RC-e 128305 H, Ana Sofia Salvador Casal — BA1.
2CAB SAS RV/RC-e 128342 B, Isabel Maria de Oliveira Magalhães

Salreta — AM1.
2CAB SAS RV/RC-e 128262 L, Nádia Alexandre Miguel e

Silva — CRM.
2CAB SAS RV/RC-e 128303 A, Bárbara Andreia Soares dos Reis

Aguiar — CRM.
2CAB SAS RV/RC-e 128232 J, Luísa Duarte Ferreira — DI.
2CAB SAS RV/RC-e 128249 C, Cláudia Susana dos Santos

Araújo — AFA.
2CAB SAS RV/RC-e 128295 G, David Alexandre Ferreira Tei-

xeira — AT1.
2CAB SAS RV/RC-e 128269 H, Sónia Isabel Palma Aquino — DF.
2CAB SAS RV/RC-e 128338 D, Maria João Rigueira Soa-

res — CFMTFA.
2CAB SAS RV/RC-e 128236 A, Catarina Sofia da Silva

Milhano — BA4.
2CAB SAS RV/RC-e 128235 C, Rita Sofia Bianchi Fernandes de

Carvalho — CZAA.
2CAB SAS RV/RC-e 128300 G, Andreia Sofia Rodrigues

Maciel — AFA.
2CAB SAS RV/RC-e 128281 G, Ana Nazaré da Costa Bar-

bosa — CMA.
2CAB SAS RV/RC-e 128306 F, Maria José Alves Martins Fon-

seca — COFA.

i) SS:

2CAB SS RV/RC-e 128212 D, Ricardo Miguel Rodrigues Duarte —
CMA.

2CAB SS RV/RC-e 128206 K, Carla Soares Gonçalves — BA11.
2CAB SS RV/RC-e 128208 F, Sónia Cristina Antunes Rodrigues

Bernardo — HFA.
2CAB SS RV/RC-e 128209 D, Filipa Jacinta Monteiro Pinto — BA5.
2CAB SS RV/RC-e 128210 H, Cármen Liliana Moreira da

Silva — AM1.

j) CAUT:

2CAB CAUT RV/RC-e 128244 B, Bruno Filipe de Jesus Cai-
pira — BA6.

2CAB CAUT RV/RC-e 128272 H, Carlos Alberto Dias Pires — BA4.
2CAB CAUT RV/RC-e 128311 B, Paulo Roberto da Silva

Lança — BA6.
2CAB CAUT RV/RC-e 128245 L, João Pedro Duarte Portu-

gal — BLUMADI.

l) PA:

2CAB PA RV/RC-e 128325 B, Eládio Ângelo de Pinho Rodri-
gues — AT1.

2CAB PA RV/RC-e 128240 K, Nuno Filipe da Cunha Mo-
reira — AM1.

2CAB PA RV/RC-e 128252 C, Armando Jorge Mendes de
Sousa — BA11.

2CAB PA RV/RC-e 128321 K, Pedro Nuno de Sá Barbosa Magalhães
Dantas — BA5.

2CAB PA RV/RC-e 128278 G, Marco Filipe Borges Dias —
CFMTFA.

2CAB PA RV/RC-e 128254 K, Carlos Alberto Gonçalves Rua —
AM1.

2CAB PA RV/RC-e 128226 D, João Carlos de Jesus Gui-
lherme — BA5.

2CAB PA RV/RC-e 128275 B, Joaquim Filipe da Silva Gou-
veia — BA5.

2CAB PA RV/RC-e 128248 E, Paulo Jorge Jordão Maria — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128323 F, Rui Pedro Barbosa Viegas — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128288 D, Pedro Miguel Fialho Monteiro — BA1.
2CAB PA RV/RC-e 128267 A, Edgar Silva Santos — BA11.
2CAB PA RV/RC-e 128283 C, Humberto Carlos Pedrosa Mar-

ques — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128357 L, Ricardo José Fragoso Bastos — BA11.
2CAB PA RV/RC-e 128227 B, Ivo Miguel Gonçalves Correia — BA6.
2CAB PA RV/RC-e 128250 G, Daniela Vieira Sousa — BA1.
2CAB PA RV/RC-e 128345 G, Jorge Irino Passos Teixeira — BA1.
2CAB PA RV/RC-e 128308 B, Vítor Miguel Valente Neves da

Silva — CTA.
2CAB PA RV/RC-e 128251 E, Sérgio Fi l ipe da Costa

Almeida — COFA.
2CAB PA RV/RC-e 128286 H, Tiago Alexandre Nunes Fer-

nando — COFA.
2CAB PA RV/RC-e 128291 D, Pedro Miguel da Silva Barros —

DGMFA.
2CAB PA RV/RC-e 128257 D, Cedric Teixeira Ferreira — BA6.
2CAB PA RV/RC-e 128255 H, Nuno Miguel Pinto dos Már-

tires — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128299 K, Jorge Miguel Benedito Filipe — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128282 E, Miguel Ângelo Pinto Monteiro — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128274 D, Pedro Joel da Silva Vale — BA4.
2CAB PA RV/RC-e 128320 A, Paulo Miguel Teixeira No-

gueira — CTA.
2CAB PA RV/RC-e 128333 C, Bruno José Marta Boto — BALUM.

(Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de
Junho de 2000.) (São integrados no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.)

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 21 413/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2FUR, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 371.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

SOLINS SS SEN 129736-J, Filipe Gabriel Gouveia Gar-
cia — CFMTFA, SOLINS SS SEN 129730-K, Tânia Alexandra
Roxo da Silva Vilar — CFMTFA, SOLINS SS SEN 129751-B,
Marisa da Conceição Gomes Martins — CFMTFA e SOLINS SS
S E N 1 2 9 7 3 3 - D , F i l i p a d e A l m e i d a T e i x e i r a
Pacheco — CFMTFA — contam a antiguidade e os efeitos admi-
nistrativos desde 8 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 21 414/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB, nos termos do n.o 4 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

a) OPMET:

SOL OPMET SEN 129753 J, Faustino José Teixeira de Oliveira —
CFMTFA.

SOL OPMET SEN 129765 B, Eunice Alexandra dos Santos Oliveira —
CFMTFA.
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SOL OPMET SEN 129752 L, David Gonçalves da Silva — CFMTFA.
SOL OPMET SEN 129760 A, Tiago José de Borba Ledo — CFMTFA.

b) OPSAS:

SOL OPSAS SEN 129615 K, Fabrice Borrego Soares — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129607 J, Gustavo Gonçalves Amado

Belo — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129614 A, Nélson de Jesus Rodrigues — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129567 F, João Pedro Pereira da Mata — CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129686 J, Emanuel Ricardo Batista dos Santos —

CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129600 A, José Nuno Pinto de Sousa Pereira —

CFMTFA.
SOL OPSAS SEN 129681 H, André Mestre Santos — CFMTFA.

c) MMA:

SOL MMA SEN 129668 L, Nuno Filipe Pereira Roque — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129694 K, Ricardo André Nunes dos Santos Silva —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129563 C, Bruno Alexandre Batista Gomes — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129768 G, Duarte Filipe Melo de Sales — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129612 E, Vítor Hugo Queimado Veríssimo —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129575 G, Nuno Alexandre Andrade Martins —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129604 D, António Miguel Barros Lima — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129684 B, André Bruno de Almeida Fernandes

Ferreira — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129644 C, Liliana da Silva Domingos — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129579 K, Gonçalo Jorge dos Anjos Filipe — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129651 F, Bertinia Deolinda Gomes Pires — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129580 C, Jorge António da Conceição Abalada —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129739 C, Luís Paulo Figueiredo Brardo — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129627 C, Bruno Manuel Pires Gonçalves —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129689 C, Mário Rui Francisco Vilhais — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129623 L, Válter Hugo Gomes Pereira — CFMTFA.
SOL MMA SEN 129626 E, Marcos Jorge Barata Fernandes Rei —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129696 F, Vítor José da Luz Mateus Silveira —

CFMTFA.
SOL MMA SEN 129727 K, Ricardo Daniel da Silva Marques —

CFMTFA.

d) MMT:

SOL MMT SEN 129676 A, Hélder Filipe de Lima Gonçalves —
CFMTFA.

SOL MMT SEN 129601 K, Pedro Alexandre Jordão da Silva —
CFMTFA.

SOL MMT SEN 129732 F, Selmo da Silva Evangelista — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129682 F, David Emanuel Carneiro Teixeira —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 129746 F, Jorge Miguel Pimentel Romão — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129602 H, Henrique Paulo da Silva Santos —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 129749 L, André Miguel Garcia Morais

Ribeiro — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129671 L, Nélson Daniel Bicho de Carvalho Mani-

que — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129738 E, Bruno Miguel Peixeiro Brás — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129584 F, Nélson Pires Afonso — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129757 A, Clélio Alberto Pimentel Garcia —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 129674 E, Hélder Leandro Pereira Sousa e Castro —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 129700 H, Sérgio Nuno Vasques Veludo — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129613 C, António José Sousa Nabais — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129716 D, Jorge Filipe Valente Silvestre —

CFMTFA.
SOL MMT SEN 129688 E, Filipe Henriques Gonçalves — CFMTFA.
SOL MMT SEN 129673 G, Sandro Miguel Gouveia de Valente

Sales — CFMTFA.

e) MELECA:

SOL MELECA SEN 129704 L, Pedro Miguel Pereira de Sá — CFMTFA.
SOL MELECA SEN 129702 D, Luís Filipe Loureiro Pereira — CFMTFA.
SOL MELECA SEN 129706 G, Artur João Anjos Gomes Martins

Simões — CFMTFA.
SOL MELECA SEN 129687 G, Alexandre Silveira Canhoto — CFMTFA.
SOL MELECA SEN 129703 B, Hélder Alexandre Torre Vilas Boas —

CFMTFA.

SOL MELECA SEN 129708 C, David Emanuel Ferreira da Silva —
CFMTFA.

SOL MELECA SEN 129701 F, João Carlos Almeida Araújo — CFMTFA.

f) MARME:

SOL MARME SEN 129658 C, Gonçalo Filipe Marques Simões —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129717 B, Vítor Manuel Presumido Ribeiro —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129659 A, Tiago Alexandre Ferreira Marques —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129744 K, Valdemar Alves Sebastião —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129642 G, Paulo Jorge Ferreira Cardeta —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129657 E, Daniela Alexandra Alves Ferreira —
CFMTFA.

SOL MARME SEN 129728 H, Andreia Cristina da Cunha Martins —
CFMTFA.

g) ABST:

SOL ABST SEN 129650 H, Maria Isabel Vidinha Fontes — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129680 K, Nélson André Malta da Cruz — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129618 D, Tiago Alexandre do Nascimento Ribeiro

Manteiga — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129617 F, Susana Goreti Moreira Fernandes —

CFMTFA.
SOL ABST SEN 129672 J, Liliana Filipa da Silva Cortes — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129616 H, Ângela Sofia Afonso Reis — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129718 L, Flávio Jorge Rafael Henrique Gomes

de Freitas — CFMTFA.
SOL ABST SEN 129621 D, Ilda Manuela Pereira Lameirão —

CFMTFA.

h) PA:

SOL PA SEN 129588 J, Carlos Miguel Senra Pita — CFMTFA.
SOL PA SEN 129619 B, Filipe Dias Farinha — CFMTFA.
SOL PA SEN 129533 A, José Manuel dos Santos Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129595 A, Luís Filipe Ramos de Jesus — CFMTFA.
SOL PA SEN 129611 G, Mário Jorge Domingues Rosado — CFMTFA.
SOL PA SEN 129670 B, Edgar Wilson de Sousa Ferreira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129635 D, Ricardo Jorge de Sousa Pinto — CFMTFA.
SOL PA SEN 129606 L, Ricardo Jorge Santos Estácio Marques —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129565 K, Eduardo Bruno Oliveira Lopes de Sampaio

e Melo — CFMTFA.
SOL PA SEN 129590 L, Manuel dos Reis Pereira Coelho —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129758 K, Luís Paulo Bettencourt Soares — CFMTFA.
SOL PA SEN 129647 H, Sara Alexandra Martins Carvalho —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129693 A, Paulo Sérgio Gonçalves Borges da

Rocha — CFMTFA.
SOL PA SEN 129636 B, Carlos Alberto da Silva Palma — CFMTFA.
SOL PA SEN 129663 K, Bruno Marco Feijó Pereira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129685 L, Rui Sérgio Guerreiro Gonçalves — CFMTFA.
SOL PA SEN 129587 L, Daniel Carvalho Moreiras — CFMTFA.
SOL PA SEN 129603 F, Hugo Alexandre Gomes Simões — CFMTFA.
SOL PA SEN 129609 E, Carlos Sequeira Oliveira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129578 A, Nélson Adriano Ceia Fonseca — CFMTFA.
SOL PA SEN 129620 F, Nuno Ricardo Fernandes dos Santos —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129638 J, Luís Filipe Fernandes Curado — CFMTFA.
SOL PA SEN 129597 H, Diogo Filipe Coelho Lima Oliveira Soares —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129631 A, Luís Baptista Rodrigues Vila — CFMTFA.
SOL PA SEN 129593 E, Gilberto Vaz da Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129666 D, João Daniel Lérias Duarte dos Santos

Fortunato — CFMTFA.
SOL PA SEN 129608 G, Ricardo Filipe Loureiro da Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129719 J, Filipe Daniel Ferrão Neves — CFMTFA.
SOL PA SEN 129710 E, Carlos Jorge Porto de Carvalho — CFMTFA.
SOL PA SEN 129648 F, Hugo Manuel da Costa Mendes — CFMTFA.
SOL PA SEN 129610 J, Simão Pedro Lopes Rodrigues — CFMTFA.
SOL PA SEN 129713 K, Marcos Miguel Rodrigues Silva — CFMTFA.
SOL PA SEN 129763 F, Hugo Alexandre Ferreira Gomes — CFMTFA.
SOL PA SEN 129634 F, Luís Miguel Eugénio Correia — CFMTFA.
SOL PA SEN 129698 B, Luís Miguel Alves de Oliveira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129583 H, Jorge André da Cunha Barros — CFMTFA.
SOL PA SEN 129723 G, Flávio Aquilino Costa Almeida — CFMTFA.
SOL PA SEN 129526 J, Edgar Rafael Estima Lataes — CFMTFA.
SOL PA SEN 129568 D, Marco Paulo da Costa Alves — CFMTFA.
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SOL PA SEN 129586 B, Alexandre José Gonçalves Sousa — CFMTFA.
SOL PA SEN 129691 E, João Paulo Galguinho Carvalho — CFMTFA.
SOL PA SEN 129734 B, Ricardo Prudêncio Cândido — CFMTFA.
SOL PA SEN 129589 G, Carlos Manuel Fernandes Martins —

CFMTFA.
SOL PA SEN 129628 A, Pedro Jorge Leitão Caetano — CFMTFA.
SOL PA SEN 129722 J, Márcio Alberto Silva Figueiredo — CFMTFA.
S O L P A S E N 1 2 9 7 5 4 G , M ó n i c a d a T r i n d a d e B r a g a

Almeida — CFMTFA.
SOL PA SEN 129759 H, Renato Miguel Brasil da Costa — CFMTFA.
SOL PA SEN 129570 F, Rita Belo Tanoeiro Fernandes

Pereira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129573 L, Ricardo André da Silva Lopes — CFMTFA.
SOL PA SEN 129531 E, Hélder Rodrigo Carvalho Mira — CFMTFA.
SOL PA SEN 129598 F, Hélder Filipe de Sousa Moreira — CFMTFA.

i) SAS:

SOL SAS SEN 129761 K, Luís Miguel Melo Machado — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129649 D, Ricardo Alexandre dos Santos Lory —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 129596 K, Elisabete Marisa Cabral da Silva — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129622 B, Dulce de Jesus Ramos Ribeiro — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129646 K, Cátia Andrea Peixoto Botelho de Oliveira —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 129645 A, Sofia Isabel Pinto Carrasqueira —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 129561 G, Ana Catarina Rua Correia — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129576 E, Juliana Margarida Rodrigues Henriques —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 129572 B, Vera Lúcia Rodrigues Valinho — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129656 G, Célia do Paco Baptista — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129558 G, João André Ribeiro Vilhena — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129577 C, Sandra Isabel Rodrigues Matias — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129678 H, Cláudia Patrícia dos Santos Almeida —

CFMTFA.
SOL SAS SEN 129564 A, Sónia Maria Sequeira Piteira — CFMTFA.
SOL SAS SEN 129562 E, Antónia Susana Pereira de Oliveira —

CFMTFA.

j) SHS:

SOL SHS SEN 129721 L, Carlos Filipe da Silva Marques — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129639 G, António Manuel Chapouto Barreira —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 129711 C, Luís Carlos Alves Pinto — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129667 B, Filipe António da Cunha Soares —

CFMTFA.
SOL SHS SEN 129726 A, Paulo Jorge Correia Cavaco — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129664 H, Diana de Sousa Oliveira — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129641 J, Nicol Ariana Diogo dos Santos — CFMTFA.
SOL SHS SEN 129640 L, Maria do Céu Gonçalves da Silva

Belo — CFMTFA.

l) CAUT:

SOL CAUT SEN 129677 K, Lídia Maria Alves da Rocha — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129660 E, Nuno Filipe Teixeira Costa — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129675 C, Octávio Filipe da Graça Henriques —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129661 C, Luís Filipe Direito dos Santos —

CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129756 C, Sónia Elisabete Teixeira Brea — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129662 A, Isabel Vicente e Silva — CFMTFA.
SOL CAUT SEN 129745 H, Carlos Miguel Teixeira Leite — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Setem-
bro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 21 415/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que os militares destinados ao regime
de contrato em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de
2CAB, nos termos do n.o 4 do artigo 374.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, por reunirem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas nos arti-
gos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

a) OPSAS:

SOL OPSAS RV 129764-D, Rui Miguel de Medeiros Nunes —
CFMTFA.

b) CAUT:

SOL CAUT RV 129695-H, Luís Pedro Sousa Esteves — CFMTFA.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Setem-
bro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 21 416/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea:

Francisco José Pereira Camilo, operário qualificado, serralheiro, do
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — nomeado, prece-
dendo concurso de acesso, na categoria de operário qualificado
principal, serralheiro, do mesmo quadro, ficando exonerado do
lugar anterior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo
lugar, ficando posicionado no escalão 1, índice 196. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 21 417/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à
Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas a chefe de secção Maria
Perpétua Vieira Horta, para exercer funções de apoio administrativo
no meu Gabinete.

O presente despacho é revogável a todo o tempo.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 418/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Centro Regional de Segurança Social do Algarve José Epifânio
Martins da Graça, para, no âmbito da sua especialidade, prestar cola-
boração no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas
às de adjunto, incluindo abono para despesas de representação e de
telefone.

1 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Despacho n.o 21 419/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
ao Instituto Nacional de Habitação Palmira Adelaide Lopes da Silva
Torres, para, no âmbito da sua especialidade, prestar colaboração
no meu Gabinete, com funções e remuneração equiparadas às de
secretária.

1 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 21 420/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000, no uso da competência delegada:

João Carlos Fernandes Luís, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna — promovido, precedendo concurso, à categoria de técnico
superior de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Despacho n.o 21 421/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública de 28 de Março de
2000:

Álvaro António Costa Silvério de Matos — autorizado o contrato
administrativo de provimento, no período de 21 de Fevereiro a
30 de Junho de 2000, para exercer as funções de assistente no
Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, com
o horário semanal de três horas efectivas, correspondente a 20 %
do vencimento da mesma categoria em regime de tempo integral,
previsto no escalão 1, índice 140, do estatuto remuneratório do
pessoal docente universitário e superior politécnico, bem como para
o pessoal da carreira de investigação científica, de harmonia com
o despacho n.o 317/81, de 23 de Novembro, rectificado conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março
de 1982. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Despacho n.o 21 422/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública de 28 de Março de
2000:

José Miguel Silva dos Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento, no período de 21 de Fevereiro a 30 de Junho de
2000, para exercer as funções de assistente no Instituto Superior
de Ciências Policiais e Segurança Interna, com o horário semanal
de três horas efectivas, correspondente a 20 % do vencimento da
mesma categoria em regime de tempo integral, previsto no escalão 1,
índice 140, do estatuto remuneratório do pessoal docente univer-
sitário e superior politécnico, bem como para o pessoal da carreira
de investigação científica, de harmonia com o despacho n.o 317/81,
de 23 de Novembro, rectificado conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março de 1982. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

Despacho n.o 21 423/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor nacional da Polícia de Segurança Pública de 28 de Março de
2000:

João de Freitas Raposo — autorizada a alteração do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de professor auxi-
liar sem agregação da disciplina de Direito Policial, do 3.o ano
do curso de licenciatura em Ciências Policiais, com o horário sema-
nal de três horas efectivas, a que corresponde 20 % do vencimento
da mesma categoria em tempo integral, previsto no escalão 1,
índice 190, do estatuto remuneratório do pessoal docente univer-
sitário e superior politécnico, bem como para o pessoal da carreira
de investigação científica, de harmonia com o despacho n.o 317/81,
de 23 de Novembro, rectificado conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, de 13 de Março de 1982. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Fari-
nha Ferreira, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 14 846/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do 10.o Serviço
de Finanças de Lisboa nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção (Tributação do Património) — adjunto Anselmo
Manuel Paulo Fernandes;

2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa) — adjunto
Isidro da Purificação Correia;

3.a Secção (Justiça Tributária) — adjunto Rogério Gonçalves
Tacão.

2 — De carácter geral:

a) Proferir despacho de mero expediente, incluindo os de pedido
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à 1.a Direcção
de Finanças de Lisboa ou a entidades superiores e ou
equiparadas;

d) Assinar mandados de notificação, procedendo ao seu registo,
para efeitos do controlo da sua execução;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução,
nos termos do artigo 25.o do CPT;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições, para apreciação e decisão superior;

g) Organizar e manter em ordem o arquivo de processos e
documentos;

h) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, trimes-
tral, semestral ou anual de forma que fique assegurada a
sua remessa atempada às entidades destinatárias;

i) Providenciar que sejam respondidos com prontidão todos os
pedidos solicitados pelas diversas entidades que tenham legi-
timidade para o efeito;

j) Tomar as providências necessárias para que os utentes dos
serviços sejam atendidos com prontidão e qualidade;

k) Cada adjunto controlará o serviço afecto à sua secção de
modo que sejam alcançados os objectivos no plano de
actividades;

l) Sem prejuízo das funções que, pontualmente, lhe venham
a ser atribuídas pelo chefe do Serviço de Finanças, compe-
te-lhes assegurar sob minha orientação e supervisão o bom
funcionamento dos serviços a cargo das suas secções, exercer
a adequada acção formativa e disciplinar relativamente aos
respectivos funcionários.

3 — De carácter específico:
3.1 — No adjunto Anselmo Manuel Paulo Fernandes, que chefia

a 1.a Secção (Tributação do Património):

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação nos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de sisa e do Imposto sobre
as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e Imposto
sobre a Indústria Agrícola e de discriminação de valores patri-
moniais, incluindo fiscalização e extracção de cópias dos ter-
mos de declaração de sisa e assinatura de ordens de serviço
à fiscalização para efeitos de pedido de autorização para ava-
liação nos termos do artigo 57.o do CIMSISSD;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

d) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas e prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos, e praticar
todos os actos necessários para o efeito;

e) Coordenar e controlar todo o serviço a cargo das comissões
permanentes de avaliação e segundas avaliações, com excep-
ção da nomeação de louvados e peritos cuja competência
seja do chefe do Serviço de Finanças;

f) Coordenar e controlar a elaboração das folhas de salários
e documentação relacionada com transporte de louvados;

g) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e não sujeição a contribuição autárquica, incluindo os res-
pectivos averbamentos e sua fiscalização;

h) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU) e praticar todos os actos a ele respeitantes;

i) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
j) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-

tos quando a competência é do Serviço de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente na
falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

k) Assinar as relações índice de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública para cobrança virtual dos averbamentos
dos mesmos;
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l) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registos na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26, elaboração
de mapas anuais e a coordenação e controlo de todo o serviço,
com excepção das funções que por força de credencial sejam
da exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças;

m) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e o controlo de todo o serviço, o depósito de valores aban-
donados e a elaboração das respectivas relações e mapas;

n) Coordenadar e controlar todo o serviço respeitante ao mate-
rial e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral
e a sua distribuição pelos serviços e funcionários, prevenindo
a sua racional utilização e a elaboração dos mapas de cadastro
e seus aumentos e abatimentos;

o) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de dísticos espe-
ciais e de isenção de imposto municipal sobre veículos, de
circulação e de camionagem, coordenar e controlar todo o
serviço respeitante a estes impostos ou com eles relacionado;

p) Promover a requisição e distribuição de edições e instruções
e de toda a organização e funcionalidade permanente da
biblioteca;

q) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

r) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades, coordenar e controlar todo o serviço;

s) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas, correio
e telecomunicações.

3.2 — No adjunto Isidro da Purificação Correia, que chefia a 2.a Sec-
ção (Tributação do Rendimento e Despesa):

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos necessários à execução, recolha informática e fis-
calização dos mesmos;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações ofi-
ciosas, adicionais e pagamentos em falta), promovendo a
extracção da respectiva certidão de dívidas;

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos;

e) Proceder à emissão dos certificados a que se refere o n.o 6
do artigo 12.o do CIVA;

f) Controlo da recepção e remessa à DDF dos pedidos de emis-
são de documentos de transporte, bem como das comuni-
cações do n.o 3 do artigo 58.o do CIVA da facturação por
computador;

g) Decidir sobre os pedidos de destruição de mercadorias apre-
sentados pelos sujeitos passivos;

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e praticar todos os actos necessários
à execução do serviço referente aos indicados impostos e fis-
calização dos mesmos;

i) Orientar a recepção, visualização, loteamento e recolha infor-
mática e remessa à Direcção de Finanças das declarações
apresentadas pelos sujeitos passivos que aqui não sejam
recolhidas;

j) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos após as notificações efectua-
das, face à fixação/alteração do rendimento colectável e pro-
mover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

k) Decidir o processo de «análises de listagens» de reembolsos
suspensos de IRS;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais, com excepção da apreciação
e decisão dos pedidos de avença dos impostos;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte;

n) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência for do Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
e praticar todos os actos a eles respeitantes;

o) Assinar as relações índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da fazenda pública para cobrança virtual e os averbamentos
nos mesmos;

p) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções, assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

q) Serviço de pessoal/administrativo e administração geral:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pes-
soal, designadamente promover a elaboração da nota
de férias, faltas e licenças dos funcionários, justificação
de faltas, concessão de férias, propostas sobre pedidos
de facilidade de horários, verificação domiciliária de
doença e pedidos de apresentação à junta médica;

2) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

3) Promover o registo cadastral de material, promovendo
a sua distribuição pelo pessoal e controlando de forma
racional;

4) Promover a elaboração de todo o expediente respei-
tante ao economato;

r) Contabilidade e operações de tesouraria:

1) Promover a conferência de toda a receita eventual e
seu tratamento informático;

2) Promover a elaboração de tabelas e mapas conta-
bilísticos;

3) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes
ao plano de actividades, coordenar e controlar todo
o serviço;

4) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques
do tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de
13 de Janeiro;

s) Controlar o livro a que se refere a resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações nos termos do n.o 8 da referida
resolução.

3.4 — Justiça Tributária:
3.4.1 — No adjunto Rogério Gonçalves Tacão:
De carácter específico:

a) Assinar todos os despachos de registo e autuação dos pro-
cessos de reclamação graciosa, impugnação judicial, contra-
-ordenação, oposição e embargos de terceiros, promovendo
a instrução dos mesmos, praticando todos os actos a eles
respeitantes ou com eles relacionados, com vista à sua pre-
paração para decisão superior, com excepção de, no que res-
peita aos processos de contra-ordenação:

Aplicação de coimas;
Afastamento excepcional da sua aplicação;

b) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro, dirigindo e orientando a sua tramitação com exclu-
são da decisão de aplicação de coimas;

c) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
d) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacio-

nal em que tenha havido citação do chefe do Serviço de Finan-
ças, promovendo o seu envio às entidades competentes ou
oficiando quando não houver lugar à sua passagem.

3.4.2 — No técnico da administração tributária, nível II, que exerce
funções de chefe da 2.a SAEF — Ildeberto da Encarnação Guedes,
deslocado para este serviço local de finanças por despacho do direc-
tor-geral de 11 do corrente mês:

De carácter específico — a competência para, com autonomia ope-
racional, tramitar os processos de execução fiscal e gerir os recursos
afectos, sem prejuízo da coordenação superior do chefe de finanças,
designadamente:

a) Proferir os despachos para instrução dos processos, praticando
todos os actos ou termos desde a sua instauração até à sua
extinção, incluindo, designadamente, os seguintes:

Mandar proceder às notificações, citações e penhoras, assi-
nando assim todo o expediente para tal fim, designa-
damente avisos, ofícios, mandados, citações, éditos e
anúncios;

Fixação dos valores base dos bens para vender;
Despachos para venda de bens penhorados por qualquer

das formas previstas e aceitação das propostas;
Todos os restantes actos formais relacionados com a venda

e que sejam da competência do chefe de finanças;
Abertura de propostas em carta fechada para adjudicação

dos bens penhorados;
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Remoção do fiel depositário, bem como, fixação da per-
centagem para a sua remuneração;

Restituição de sobras;
Declarar em falhas;
Conhecer da prescrição;
Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da

penhora no caso em que os bens penhorados se encon-
trem sujeitos a registo.

De carácter geral — coordenar a execução de todas as tarefas rela-
cionadas com o serviço das execuções fiscais, designadamente:

a) Controlar a execução do serviço externo;
b) Controlar a execução do serviço mensal, bem como a ela-

boração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outras
respeitantes ou relacionadas com os serviços respectivos;

c) Controlar todo o serviço de cheques da Direcção-Geral do
Tesouro emitidos pelos Serviços Centrais (IR, IVA e CA),
referentes a reembolsos a favor de contribuintes com dívidas
em execução fiscal;

d) Assinar as requisições dos documentos de cobrança ao tesou-
reiro da Fazenda Pública, bem como as correspondentes rela-
ções modelo FP n.o 27;

e) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições, para apreciação e decisão superior;

f) Controlar toda a informatização dos processos de execução
fiscal.

Notas

a) As delegações solicitadas não prejudicam, como é óbvio, a actua-
ção do chefe de finanças, sempre que se mostre necessário e assim
o entender, modificando ou revogando os actos praticados pelo
delegado.

b) Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-
petência, o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do chefe do Serviço de Finan-
ças — o adjunto» ou outra equivalente.

c) Este despacho produz efeitos a partir de 15 de Setembro de
2000 e revoga os anteriores despachos de delegação de competências
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 26 de Maio
de 1997, e n.o 128, de 3 de Junho de 1998.

15 de Setembro de 2000. — O Chefe de Finanças de Lisboa, Antó-
nio José Malveiro Castelhanito.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 14 847/2000 (2.a série). — Por despachos do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa e do Secretário de Estado do Orçamento de 10 de Agosto
de 2000 e de 6 de Janeiro de 2000, respectivamente:

Licenciados Pedro Miguel Costa Correia Jorge e Sandra Raquel da
Conceição Gouveia — contratados a termo certo, por seis meses
não renováveis, para exercerem funções na Direcção-Geral do
Turismo, com início em 15 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 424/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 160/99, de 11
de Maio, nomeio como vogal efectivo do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais o licenciado
Armando José Gomes Tavares, proposto pela Confederação Geral
dos Trabalhadores Portugueses.

2 — Em conformidade com o estatuído no despacho de 21 de Setem-
bro de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, que autoriza o licenciado Armando Tavares, na situação
de aposentado, a exercer, pelo período da respectiva comissão de

serviço, as funções públicas para que agora é nomeado, a remuneração
mensal a atribuir ao mesmo é a correspondente ao disposto na primeira
parte do artigo 79.o do Estatuto de Aposentação, isto é, um terço
da remuneração a que se refere o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 160/99,
de 11 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 9 de Outubro de
2000.

6 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 21 425/2000 (2.a série). — Em matéria de coo-
peração com as IPSS os acordos atípicos representam um instrumento
essencial com vocação para atender a casos específicos e pontuais
dependentes de uma ponderação sobre a sua necessidade e adequação,
permitindo satisfazer objectivos de protecção social que, de outro
modo, ficariam a descoberto.

A sua natureza casuística apontaria para alguma excepcionalidade
na sua celebração, compatível com o modelo actualmente em vigor,
que impõe a homologação por um organismo de âmbito nacional.

No entanto, porque a cooperação tem aumentado significativa-
mente, quer na quantidade, quer na extensão a novas áreas, o que
resulta aliás da emergência de novos problemas sociais e de novas
formas de conceber a política social, tem-se notado um acréscimo
de acordos atípicos, que vem colocando problemas tanto na sua cele-
bração e subsequente homologação, como no acompanhamento e ava-
liação da respectiva adequação e eficácia.

Tais problemas afectam o funcionamento dos organismos e serviços
intervenientes no processo de celebração, mas também e sobretudo
os serviços prestados pelas instituições contratantes ou candidatas
à celebração, reflectindo-se tais dificuldades, em última instância, nos
cidadãos beneficiários desses serviços que as instituições pretendem
ver apoiados pelo Estado através desta forma de cooperação.

Assim, e sem prejuízo da eventual responsabilidade subjectiva que
alguns factos poderão indiciar, a ser apurada pelas instâncias com-
petentes, que já receberam instruções para actuar, impõe-se criar uma
estrutura interinstitucional e multidisciplinar que proceda à avaliação
dos acordos atípicos existentes, que equacione as mudanças possíveis,
no âmbito do actual quadro legal, das forma contratuais da coope-
ração, sobretudo analisando algumas eventuais uniformidades de tipo-
logia nos acordos atípicos que justifiquem a criação de novas figuras
de aplicação generalizada e que recomendem soluções para as situa-
ções anómalas encontradas em que, acautelando-se a legalidade, se
satisfaçam as expectativas que se revelarem legítimas das instituições
contratantes.

Nestes termos, determino a constituição de um grupo de trabalho
para a avaliação dos acordos atípicos com as seguintes composição
e âmbito:

1 — O Grupo de Trabalho integrará representantes de:

a) Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade, que coordenará;

b) Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social;
c) Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social;
d) Instituto para o Desenvolvimento Social;
e) Cada um dos centros regionais de segurança social.

2 — O Grupo de trabalho terá por missão:

a) Avaliar da necessidade e adequação dos acordos atípicos em
vigor;

b) Estudar e propor soluções alternativas ao actual modelo de
celebração de acordos atípicos, quer inventariando situações
típicas ainda não previstas na tipologia dos acordos típicos,
quer introduzindo alterações nos procedimentos tendo pre-
sente a reforma orgânica em curso no Ministério;

c) Analisar todos os casos em que se verifiquem situações anó-
malas, designadamente de demora na homologação, procu-
rando obter soluções que, acautelando a legalidade dos pro-
cedimentos e a validade substancial dos acordos, garantam
também a justa e equitativa satisfação dos interesses das partes
contratantes.

12 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.
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Despacho n.o 21 426/2000 (2.a série). — Considerando as com-
petências atribuídas à Secretária-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade em matéria de apoio aos Gabinetes dos respectivos
membros do Governo e das estruturas dependentes sem quadro admi-
nistrativo próprio, nos termos do Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de
Fevereiro;

Considerando as competências genéricas das Secretarias-Gerais no
que respeita à gestão da frota de viaturas dos respectivos ministérios,
nos termos do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

Considerando o conjunto alargado de serviços que pressupõe a
gestão e manutenção da referida frota e os elevados encargos envol-
vidos e ainda o objectivo de melhor rentabilização dos recursos dis-
poníveis e consequente redução de encargos inerentes;

Considerando a existência, no Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, de instalações, equipamentos e recursos
humanos especializados na área de manutenção e reparação de via-
turas, determino:

1 — A constituição de um grupo de trabalho para avaliar da pos-
sibilidade de alargamento da intervenção dos recursos do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo afectos à
manutenção e reparação de viaturas;

2 — As condições em que os serviços referidos no número anterior
poderão ser prestados;

3 — O grupo de trabalho é constituído por:

Dois representantes da Secretaria-Geral, um dos quais coorde-
nará; e

Dois representantes do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo.

4 — O grupo de trabalho deve apresentar relatório até final do
próximo mês de Outubro.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 21 427/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto no n.o 4 da cláusula VII e no n.o 2
da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.o 538/87,
de 30 de Junho, que criou o CINDOR — Centro de Formação Pro-
fissional da Indústria de Ourivesaria e Relojoaria, reconduzo, sob
proposta da Associação das Indústrias de Ourivesaria e Relojoaria
do Norte, que me foi presente pelo IEFP — Instituto do Emprego
e Formação Profissional, Francisco Elói Gomes Viana nas funções
que vinha desempenhando como vogal do conselho de administração,
exonero António Fernando de Sousa Barros das funções que vinha
desempenhando como vogal do conselho de administração, nomeando
para o seu lugar Jaime Germano Ferreira Teixeira, e nomeio Leonardo
Manuel Rosas de Sousa Borges como vogal do conselho técni-
co-pedagógico.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 21 428/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto nas cláusulas VII, XII e XV do pro-
tocolo homologado pela Portaria n.o 361/87, de 30 de Abril, que criou
o Centro de Formação Profissional da Indústria Electrónica (CINEL),
exonero, por proposta da Associação Nacional das Indústrias de Mate-
rial Eléctrico e Electrónico (ANIMEE), que me foi presente pela
comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional
(IEFP), José Manuel da Costa Matos Correia e Carlos Ramiro Piçarra
de Oliveira das funções que vinham desempenhando de vogal do
conselho de administração e de vogal do conselho técnico-pedagógico,
respectivamente, nomeando para o exercício das mesmas funções Ruy
José de Assunção Pereira e Maria Tereza Dias Amâncio da Silva,
e reconduzo nas funções que vem desempenhando de vogal da comis-
são de fiscalização Miguel Gouveia Allegro de Magalhães.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 21 429/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 25 489/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País, até 31 de Outubro de 2000, ao assessor principal
Francisco José Simões Pinto, a exercer funções de chefe de divisão
no Gabinete de Gestão Financeira do Centro Regional de Segurança
Social do Algarve, com vista à obtenção do doutoramento em Ciências
Económicas e Empresariais, ministrado pela Universidade de Huelva,
cuja tese terá por título «A reforma da segurança social portuguesa
e as novas tecnologias de informação — cenários e estratégias de
implementação».

Considerando que se mantêm os condicionalismos que levaram,
através do referido despacho, a autorizar a concessão da equiparação
a bolseiro;

Considerando que o Centro Regional de Segurança Social do
Algarve entende que a obtenção do grau académico de doutoramento
se reveste de interesse para o serviço em que o funcionário se encontra
inserido, não existindo prejuízo para o normal funcionamento do
mesmo;

Nos termos do despacho n.o 92/SESS/90, de 13 de Novembro, deter-
mino o seguinte:

1 — É concedida a prorrogação da equiparação a bolseiro fora do
País ao assessor principal Francisco José Simões Pinto, pelo período
de um ano, a partir de 1 de Novembro de 2000.

2 — A referida autorização implica a dispensa parcial do exercício
de funções durante quatro dias úteis por semana.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 21 430/2000 (2.a série). — Dou por finda, a seu
pedido, a requisição do motorista de ligeiros do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério das Finanças Óscar Jesus Simões da Fonseca.

O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Outubro de
2000.

6 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 14 848/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento de Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a classificação final de estágio para técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área funcional de programação e ava-
liação, homologada por despacho do vogal do conselho directivo, cujo
aviso de abertura n.o 9402/98 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1998, se encontra afixada, para
consulta, no átrio do edifício da Alameda de D. Afonso Henriques,
82, em Lisboa, a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

4 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Aviso n.o 14 849/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 9 de Junho de 2000, proferido por delegação
[isento de visto do Tribunal de Contas, e nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi auto-
rizada a celebração de três contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de três meses renováveis até ao limite de um ano, podendo
eventualmente terminar em data anterior, logo que cesse a situação
de impedimento do titular a substituir, ao abrigo da alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, com Filipa Isabel Pedro Lopes, Maria da Conceição
Correia Figueiredo e Maria Odete Simão Pereira Vale Marreiros
Costa para o exercício de funções equiparadas às da categoria de
ajudante de acção directa no Serviço Sub-Regional de Santarém. (Não
são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.
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Aviso n.o 14 850/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal do
conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo de 9 de Junho de 2000, proferido por delegação
[isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do
n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto], foi autorizada
a celebração de quatro contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de três meses, renováveis até ao limite de um ano, podendo
eventualmente terminar em data anterior, logo que cesse a situação
de impedimento do titular a substituir, ao abrigo da alínea a) do
n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, com Alda Maria dos Anjos Malaca Joaquim Almeida,
Maria Carolina Carvalho Garrido, Maria Piedade Bispo Bento Fer-
reira e Olga Margarida Dinis Gomes para o exercício de funções
equiparadas às da categoria de auxiliar de serviços gerais no Serviço
Sub-Regional de Santarém. (Não são devidos emolumentos.)

10 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 1848/2000. — Por despacho de 2 de Outubro de
2000 do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de contrato administrativo de provimento com
Ana Cecília Pinto Marques Matos Castelo Branco, para efeitos de
estágio de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área de contabilidade e gestão financeira,
situação que produz efeitos após publicação do presente extracto no
Diário da República. [Este contrato está isento de visto do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.]

10 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 21 431/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro
Regional, proferido por delegação:

José Augusto dos Santos Azevedo — nomeado, após concurso, pro-
visoriamente, pelo período de um ano, findo o qual se converterá
automaticamente em definitiva, na categoria de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações constantes da
Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Zélia Brito.

Departamento de Cooperação

Despacho n.o 21 432/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora-geral do Departamento de Cooperação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade de 12 de Outubro de 2000:

Maria Aliete Bento dos Santos Borralho e Maria João Martins Vieira,
assistentes administrativas principais do quadro de pessoal do
Departamento de Cooperação do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de assistente administrativa especialista do mesmo quadro,
considerando-se exoneradas dos lugares que ocupam com efeitos
a partir da data do referido despacho. (Isento de fiscalização prévia
por parte do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília
Figueira.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 21 433/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria da Conceição Ramos Cruz, programadora-adjunta de 2.a classe
da carreira informática — nomeada definitivamente na categoria
de programadora-adjunta de 1.a classe do quadro do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, após concurso, vaga
resultante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93, publicada no
Diário da República, 1.a série, n.o 151, 30 de Junho de 1993, e
nunca provido. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 434/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego no director do Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
do Ministério da Justiça, mestre João Tiago Valente Almeida da Sil-
veira, a competência para conferir posse aos directores-adjuntos do
mesmo Gabinete por mim nomeados.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 21 435/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido,
o mestre em Direito João Tiago Valente Almeida da Silveira das
funções de adjunto do meu Gabinete, para o qual foi nomeado através
de despacho de 25 de Outubro de 1999.

13 de Outubro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 21 436/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Outubro de 2000 do director-geral:

Licenciado Luís Miguel Viana de Lemos Matos dos Santos, técnico
superior de 2.a classe (2.o escalão, índice 415), do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado — promovido, pre-
cedendo concurso, a técnico superior de 1.a classe (1.o escalão,
índice 460) dos mesmos serviços, ficando exonerado do cargo ante-
rior à data da aceitação no novo lugar. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 437/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 3 de Outubro de 2000:

António José Conveniente, escriturário da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Montalegre — transferido, por urgente conve-
niência de serviço, para idêntico lugar da Conservatória dos Registos
Civil, Predial e Cartório Notarial de Vimioso (mantendo a mesma
situação remuneratória), com efeitos a partir de 12 de Outubro
de 2000, ficando exonerado das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 21 438/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 7 de Setembro de 2000:

Maria Luísa Ribeiro Feio Soares de Azevedo — nomeada, proviso-
riamente, escriturária do Cartório Notarial de Portimão, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Fernanda Maria da Silva Rocha Lima — nomeada, provisoriamente,
escriturária do 10.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Soares Cardoso da Silva Pardal — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do 13.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Conceição de Sousa Ferreira Neves — nomeada, proviso-
riamente, escriturária do Cartório Notarial do Centro de Forma-
lidades das Empresas de Lisboa II, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Isabel da Conceição Soares Castro — nomeada, provisoriamente,
escriturária da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório
Notarial de Lajes do Pico, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Maria do Carmo Ferreira da Costa — nomeada, provisoriamente,
escriturária do 14.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Nuno Miguel Martins Véstias — nomeado, provisoriamente, escritu-
rário da Conservatória do Registo Civil do Barreiro, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Isabel Palma Mestre Palhinhas — nomeada, provisoriamente,
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Mon-
chique, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Margarida Duarte Simões — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.
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Maria do Rosário Freire Guimarães Gramacho — nomeada, provi-
soriamente, escriturária da Conservatória do Registo Civil de Por-
timão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria José Fernandes Dias de Barros Freitas — nomeada, proviso-
riamente, escriturária da Conservatória do Registo Predial de Loulé,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Júlia da Conceição Rino — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Câmara
de Lobos, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Miguel Ângelo Seixas Marques do Céu, guarda-nocturno do quadro
de vinculação do distrito de Viseu, Escola C+S de Abel Botelho,
Tabuaço — nomeado, em comissão de serviço, escriturário do 14.o
Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Raquel do Rosário Cravid da Cruz Araújo — nomeada, provisoria-
mente, escriturária da Conservatória do Registo Civil do Barreiro,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Valéria Vieira Miguel Bento — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Clara Isabel de Barros Teixeira — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do 15.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Susana Maria Mendes Reia — nomeada, provisoriamente, escriturária
do 1.o Cartório Notarial de Loulé, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Anabela Cardoso da Conceição — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empre-
sas de Lisboa II, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Maria Araújo de Almeida — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Olhão, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Clara Maria do Céu Nogueira — nomeada, provisoriamente, escri-
turária do Cartório Notarial de Odivelas, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Helena Tavares Paiva — nomeada, provisoriamente, escriturária da
Conservatória do Registo Civil de Olhão, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Teresa Emília Martins Gonçalves Fernandes — nomeada, provisoria-
mente, escriturária do Cartório Notarial do Seixal, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Luís Manuel Fatela Batista — nomeado, provisoriamente, escriturário
da Conservatória do Registo Civil do Funchal, ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 150.

Sónia Maria Simões Pestana — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Mónica da Silva Ribeiro — nomeada, provisoriamente, escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Queluz, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Maria Martins Videira — nomeada, provisoriamente, escritu-
rária do Cartório Notarial de Queluz, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 439/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Setembro de 2000,
foi autorizada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos a partir da data do despacho, a reclassificação
profissional do funcionário a seguir identificado:

Actual Após reclassificação

Carreira/categoria Índice Carreira/categoria Índice
Nome

Daniel da Silva Augusto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Canalizador . . . . . . . . . . . . . 132 Fogueiro . . . . . . . . . . . . . . . 132

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves Manata.

Despacho (extracto) n.o 21 440/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 15 de Setembro
de 2000:

Sandra José de Freitas Ferreirinha, técnica de justiça auxiliar, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios — nomeada, em comissão de serviço, e por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a 15 de Setembro de 2000, para
exercer funções nesta Direcção-Geral, com o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 280. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas).

3 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 21 441/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Justiça de 21 de Agosto de 2000:

Licenciado Fernando Manuel Pereira Dias, técnico superior de
1.a classe, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça — nomeado, em comissão de serviço, precedendo con-
curso, no cargo de chefe da Divisão de Gestão de Recursos Huma-
nos, do quadro de pessoal dirigente dos Serviços Centrais desta
Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas).

6 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 21 442/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Setembro
de 2000:

Licenciada Dulce Regina Serpa de Borba, técnica superior de
2.a classe, da área de ciências da educação, contratada, em regime
de contrato administrativo de provimento, no Estabelecimento Pri-

sional da Carregueira — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

10 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 21 443/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Setembro
de 2000:

Nomeados definitivamente os seguintes estagiários a técnicos
superiores de 2.a classe, escalão 1, índice 310, da carreira téc-
nica superior de reeducação do quadro de pessoal comum
desta Direcção-Geral, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, no lugar de
técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, da mesma
carreira e quadro:

Licenciada Adelina Martins Franky Gomes Carvalho, assistente admi-
nistrativa do Centro Regional de Segurança Social do Norte.

Licenciada Ana Maria Cardoso Fernandes da Silva, escriturária judi-
cial da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Licenciada Ana Raquel Ganhão das Dores Soudo, escriturária do
quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

Licenciado António José Ramalho Montalto Fialho, técnico de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de Pulido Valente, em Lisboa.

Licenciado Artur Sebastião Coelho, guarda de 2.a classe da Polícia
de Segurança Pública.

Licenciada Belina Maria Barbosa Cavaleiro, segunda-ajudante da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

Licenciado Carlos Alberto Afonso Gonçalves, guarda prisional de
2.a classe do quadro de pessoal do corpo da guarda prisional desta
Direcção-Geral.



17 212 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 246 — 24 de Outubro de 2000

Licenciada Cecília Maria Henriques Dias, enfermeira, nível 1, da Sub-
-Região de Saúde de Castelo Branco.

Licenciada Edite Maria Dias da Silva, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de vinculação distrital de Santarém.

Licenciada Evelise Cecília Tavares Fonseca Dantas, guarda prisional
de 2.a classe do quadro de pessoal do corpo da guarda prisional
desta Direcção-Geral.

Licenciado João Paulo Cardoso Ferreira Franco, assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos e
do Notariado.

Licenciada Maria Amália Patrício Lourenço Costa, técnica auxiliar
de 1.a classe do quadro de pessoal da Escola Nacional de Saúde
Pública.

Licenciada Maria de Fátima Cavaco da Silva, técnica auxiliar de
1.a classe do quadro de vinculação distrital de Setúbal.

Licenciada Maria de Fátima Fernandes Temporão Rocha Alves, assis-
tente administrativa do quadro da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa, em Lisboa.

Licenciada Maria da Felicidade Vieira de Castro, assistente admi-
nistrativa especialista do Centro Regional de Segurança Social do
Norte.

Licenciada Maria da Piedade Santos de Campos, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral.

Licenciado Óscar Manuel Costa Correia, assistente administrativo do
quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
de Universidade de Coimbra.

Licenciado Rodrigo Fernandes Dias, assistente administrativo do qua-
dro do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

Licenciada Suzete Martins Pires, assistente administrativa do quadro
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Setúbal.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 2650/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 201,
de 31 de Agosto de 2000, a p. 4364, onde se lê «Donzalina Pereira
Colaço, cozinheira, escalão 5, índice 260» deve ler-se «Donzalina
Pereira Colaço, cozinheira, escalão 5, índice 170».

3 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 21 444/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

De 8 de Setembro de 2000:

Maria do Carmo Vieira Panela Reis e Ana Cecília Martins de Aguilar,
ambas técnicas de polícia de nível 2, do quadro da Polícia Judi-
ciária — promovidas após concurso, a técnicas de polícia de nível 3,
do quadro da mesma Polícia.

Paula Maria Carvalho Pires de Sousa Gomes, Manuel Dinis da Silva
Carvalho, António Manuel Ferreira de Sul, José Eduardo Rondão
Tiago, Joaquim Quintas Páscoa, Manuel Fernando Gomes Teixeira
e José Domingos Cerqueira Mateus, todos especialistas-adjuntos
de polícia de nível 2, do quadro da Polícia Judiciária — promovidos
após concurso, a especialistas-adjuntos de polícia de nível 3, do
quadro da mesma Polícia.

Licenciadas Maria Manuela Caetano Silvestre, especialista-adjunta de
polícia de nível 4, Gisela Maria Gracias Ramos Rosa, especialis-
ta-adjunta de polícia de nível 3, ambas do quadro da Polícia Judi-
ciária e Natividade Maria Figueiredo da Silva, tesoureira-ajudante
da Direcção-Geral dos Impostos, a exercer em comissão de serviço
as funções de especialistas superiores de polícia de nível 0, na mesma
Polícia — nomeadas definitivamente especialistas superiores de
polícia de nível 1, do quadro da Polícia Judiciária.

De 14 de Setembro de 2000:

Amadeu Pinto Dias da Silva, técnico de polícia de nível 3, do quadro
da Polícia Judiciária — promovido a técnico de polícia de nível 4,
do quadro da mesma Polícia.

De 20 de Setembro de 2000:

Licenciada Amélia da Conceição Ramos, a exercer provisoriamente
as funções de especialista superior de polícia de nível 0, na Polícia
Judiciária — nomeada definitivamente especialista superior de polí-
cia de nível 1, do quadro da Polícia Judiciária.

De 9 de Outubro de 2000:

Zacarias Lourenço Azenha Sebastião, agente de nível 3, do quadro
da Polícia Judiciária — promovido a agente de nível 4, do mesmo
quadro, com efeitos a contar de 8 de Setembro de 1997, para efeitos
de antiguidade e efeitos remuneratórios reportados a 3 de Novem-
bro de 1997.

Maria Teresa Lima de Araújo e Sousa, técnica de polícia de nível 3,
do quadro da Polícia Judiciária — promovida a técnica de polícia
de nível 4, do quadro da mesma Polícia.

Antero Augusto Ribeiro Sousa Freire, segurança de nível 0, do quadro
da Polícia Judiciária — promovido a segurança de nível 1, do quadro
da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 21 445/2000 (2.a série). — Por despachos de 8
de Agosto e de 11 de Setembro de 2000, respectivamente do secretário
regional de Educação da Região Autónoma da Madeira e do direc-
tor-geral-adjunto da Política Judiciária:

Alcina Rita Trindade Gouveia da Silva Ferreira, assistente adminis-
trativa especialista, do quadro do Gabinete de Gestão e Controlo
Orçamental, da Secretaria Regional de Educação, da Região Autó-
noma da Madeira, a exercer funções em regime de requisição na
Polícia Judiciária — transferida como técnica de polícia de nível 4,
para o quadro da Polícia Judiciária. (Não estão sujeitos a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 21 446/2000 (2.a série). — Por despachos de 11
de Agosto e de 11 de Setembro de 2000, respectivamente do secretário
regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares da Região Autónoma
da Madeira e do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Linda Marysel de Sousa da Silva Ferreira, assistente administrativa
principal, do quadro do Centro Regional de Saúde, da Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares, da Região Autó-
noma da Madeira, a exercer funções em regime de requisição na
Polícia Judiciária — transferida como técnica de polícia de nível 3,
para o quadro da Polícia Judiciária. (Não estão sujeitos a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 21 447/2000 (2.a série). — Por despachos de 1
e de 20 de Setembro de 2000, respectivamente do subdirector-geral
dos Serviços Judiciários (em substituição do director-geral) e do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Celeste dos Santos Fonseca Neves, telefonista, do quadro da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, a exercer funções em
regime de requisição na Polícia Judiciária — transferida com idên-
tica categoria para o quadro da Polícia Judiciária. (Não estão sujei-
tos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 14 851/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por despachos de 16 de Agosto de 2000 do pre-
sidente do Instituto Nacional de Medicina Legal e de 4 de Setembro
de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais, foi prorrogada, a
título excepcional, por mais um ano, a requisição da licenciada Maria
Margarida Baltazar Barreto, técnica superior de reeducação de
2.a classe da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, neste Instituto.

21 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Aviso n.o 14 852/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que o Doutor José Maria López Campos, candidato
aprovado no âmbito do concurso de âmbito nacional para admissão
de internos do internato complementar de medicina legal (aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de
27 de Novembro de 1999) para os institutos de medicina legal, desistiu
da frequência do respectivo internato e consequente colocação no
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Instituto de Medicina Legal de Coimbra, pelo que é abatido à lista
de classificação e de colocação definitiva dos candidatos.

21 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 853/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 22 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Eugénia Pinto Revez da Silva Neves — nomeada
assessora principal, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
em lugar criado pela portaria n.o 1372/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Despacho n.o 21 448/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 9 de Outubro de 2000:

Lídia Maria da Fonseca Revez — reclassificada na carreira de técnico
superior, categoria de técnico superior de 2.a classe, nos termos
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que estabelece
o regime de reclassificação e reconversão profissionais nos serviços
e organismos da Administração Pública. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Rectificação n.o 2651/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 281/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 2000, relativo a abertura
de concurso para provimento de vagas no âmbito do quadro de pessoal
dos gabinetes de apoio técnico da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo, rectifica-se que onde se lê:

«6.2 — Requisitos especiais:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Referência n.o 2 — ser fiscal técnico de obras especialista com,

pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, conforme
o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

deve ler-se:
«6.2 — Requisitos especiais:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Referência n.o 2 — ser fiscal técnico de obras principal com,

pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, conforme
o previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

Em consequência da presente rectificação, o prazo para entrega
das candidaturas, determinado no aviso em 15 dias úteis, será contado
a partir da data da publicação no Diário da República da presente
rectificação.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1631/2000 (2.a série). — Considerando a necessidade
de fixar a remuneração a receber pelo Instituto de Financiamento
e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) pelos
serviços prestados no âmbito da execução do novo regime de apoio
à reconversão e reestruturação das vinhas, definidos na alínea b) do
artigo 25.o da Portaria n.o 685/2000, de 30 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, nos termos do disposto no artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril, que, pelos seus serviços
prestados no âmbito da execução do regime de apoio à reconversão

e reestruturação das vinhas, o IFADAP receberá uma remuneração
correspondente a 3 % do valor previsto das ajudas relativas às can-
didaturas decididas favoravelmente por esse Instituto, a suportar pelas
verbas anualmente consignadas no PIDDAC do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimeto Rural e das Pescas.

29 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 21 449/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea m) do n.o 5 do despacho n.o 520/2000
(2.a série) do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas de 10 de Dezembro de 1999, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 7 de Janeiro de 2000, e nos termos da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 93/97, de 23 de Abril, nomeio, precedendo con-
curso, José Augusto do Rosário Silva chefe de divisão de Infra-Es-
truturas e Equipamentos.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 21 450/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 21.o da Lei n.o 44/99, de 22 de Junho, nomeio, considerando
a vacatura do respectivo lugar, o assessor principal da carreira de
engenheiro José Luciano Santa Comba Passos para exercer, em regime
de substituição, o cargo de director de serviços de Recursos Naturais
e Aproveitamentos Hidroagrícolas do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente. O presente despacho produz efeitos a partir
de 26 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Vítor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 14 854/2000 (2.a série). — Concurso para director regio-
nal das Pescas e Aquicultura do Norte. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 20 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento
do cargo de director regional das Pescas e Aquicultura do Norte
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Direcção Regional do Norte — Matosinhos.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Pecuária ou
Recursos Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Medicina Veterinária, Biologia, Economia ou
Gestão;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimento e prática de licencia-
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mento das actividades da pesca, de estabelecimentos de cul-
turas marinhas e de indústrias transformadoras da pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, registados e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Elisa Rodrigues de Carvalho de Sousa
Vasconcelos, directora de serviços.

2.o Licenciada Maria José Cunha Policarpo da Silva, direc-
tora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

2.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

4 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Aviso n.o 14 855/2000 (2.a série). — Concurso para director regio-
nal das Pescas e Aquicultura do Centro. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 20 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento
do cargo de director regional das Pescas e Aquicultura do Centro
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Direcção Regional do Centro — Aveiro.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Pecuária ou
Recursos Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Medicina Veterinária, Biologia, Economia ou
Gestão;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimento e prática de licencia-
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mento das actividades da pesca, de estabelecimentos de cul-
turas marinhas e de indústrias transformadoras da pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, registados e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestra Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Tor-
res, directora de serviços.

2.o Licenciado Alfredo Jorge da Cruz Sobral, director de
serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Edgar Plácido Correia, director de serviços.
2.o Licenciada Maria José Cunha Policarpo da Silva, direc-

tora de serviços.

4 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Aviso n.o 14 856/2000 (2.a série). — Concurso para director regio-
nal das Pescas e Aquicultura do Sul. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 20 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado
das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso com vista ao preenchimento
do cargo de director regional das Pescas e Aquicultura do Sul do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, apro-
vado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Direcção Regional do Sul — Olhão.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso:
6.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.2 — Licenciatura adequada — áreas de Ciências, Pecuária ou
Recursos Naturais, Economia ou Gestão:

Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de licen-
ciatura em Medicina Veterinária, Biologia, Economia ou
Gestão;

Condições preferenciais de experiência considerada necessária
ao desempenho do cargo — ser possuidor de experiência no
sector das pescas, com conhecimento e prática de licencia-
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mento das actividades da pesca, de estabelecimentos de cul-
turas marinhas e de indústrias transformadoras da pesca.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Fluência verbal;
c) Motivação.

8 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura com indicação do cargo e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, registados e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos, devidamente actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,
antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão a concurso, nos termos do n.o 6 do presente
aviso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções finalizadas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do certificado de habilitações literárias;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem

inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10.3 — As habilitações profissionais devem ser comprovadas por
documento emitido pelas entidades promotoras das acções em causa.

10.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento a
declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura ficam dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do n.o 10.2, excepto
se os mesmos não constarem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos das suas declarações.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o
e nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral
e remetidas por ofício registado aos interessados externos aos serviços.

14.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
dos métodos de selecção através de ofício registado.

15 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — O júri terá a seguinte composição (acta da COA n.o 260/2000):

Presidente — Mestre Leonor Fátima Noronha Elias, subdirec-
tora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo Figueiredo,
directora de serviços.

2.o Licenciada Maria Amélia Pinto Jacinto Miguez, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado António Manuel Barroca da Graça, director
de serviços.

2.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de serviços.

4 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Rectificação n.o 2652/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, a p. 15 788, o aviso n.o 13 964/2000, rectifica-se que onde
se lê «1.o Licenciada Maria Lúcia Rodrigues Fernandes, directora
de serviços.» deve ler-se «1.o Licenciada Maria Lúcia Rodrigues Fer-
nandes, chefe de divisão.».

9 de Setembro de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 21 451/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Carlos Pires Valério Castanho, técnico profissional de 1.a classe da
carreira técnico-profissional de laboratório do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, técnico profissional principal da
mesma carreira e quadro, escalão 5, índice 285, com efeitos a partir
da aceitação do lugar. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 21 452/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Valentim Guerreiro António e Raul Pereira de Oliveira, detentores
da categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira téc-
nico-profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante
concurso, técnicos profissionais principais da mesma carreira e qua-
dro, escalão 4, índice 265, e escalão 5, índice 285, respectivamente,
com efeitos a partir da aceitação do lugar. (Processos isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.
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Despacho (extracto) n.o 21 453/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura
do Algarve:

Maria Cândida Rodrigues Fernandes, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique — nomeada

definitivamente, mediante concurso, assistente administrativa espe-
cialista da mesma carreira do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve, escalão 3, índice 285, com efeitos
a partir da aceitação do lugar. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 14 857/2000 (2.a série). — POSEIMA — Regime de Abastecimento Específico dos Açores e Madeira — comunicação de acordo
com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Comissão, de 30 de Junho de 1992.

(Em quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

Saldo disponível (**)
—

31 de Julho de 2000

Saldo disponível (**)
—

31 de Agosto de 2000

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 5 000 000 5 000 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 25 000 000 25 000 000
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 482 000 2 482 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 29 800 000 29 787 290
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 280 000 1 940 000

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 4 691 500 4 369 719
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 7 497 000 6 642 000
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000 1 287 668 1 115 421,1
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 40 000 (a) 40 000 (a) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 1 607 407 1 485 409
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 3 799 700 3 241 680
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 150 (a) 96 (a) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15 (a) 11 (a) 11

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 50 (a) 50 (a) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 (a) 5 (a) 5

Carne de suíno:
Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 210 000 1 981 000
Animais vivos — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 800 (a) 800 (a) 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 100 (a) 80

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 11 000 000 9 999 999
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 767 200 671 200
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 668 000 588 000
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 1 079 000 962 000
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 1 351 900 1 139 600

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pêras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 780 000 755 000 597 776

Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 18 000 8 000
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . }

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.
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(Em quilogramas)

Sectores
—

Produtos

Estimativa
de abastecimento (*)

Saldo disponível (**)
—

31 de Julho de 2000

Saldo disponível (**)
—

31 de Agosto de 2000

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 500 000 107 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 35 000 000 32 555 060
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 000 17 500 000 14 000 000
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000 74 752 500 69 972 494
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 901 000 801 400

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 2 365 500 2 283 850
Açúcar branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 2 544 000 2 544 000
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 100 000 (a) 67 600
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 20 000 (a) 20 000

Carne de bovino:

Animais vivos — reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 (a) 400 (a) 400
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 100 (a) 100

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 21 454/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Outubro de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico, por
delegação de competências:

António Pedro de Rosa Batista de Almeida, engenheiro técnico agrá-
rio de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
de pessoal do Serviço Nacional Coudélico — autorizada a pror-
rogação de licença sem vencimento por um ano com efeitos repor-
tados a 1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

Despacho n.o 21 455/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Outubro de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Carlos Alberto Pinto Moreira, operador de registo de dados principal
da carreira de informática do quadro de pessoal do Serviço Nacional
Coudélico, escalão 6, índice 280 — transita, ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, para
a categoria de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo do mesmo quadro de pessoal escalão 6,
índice 280. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1632/2000 (2.a série). — Considerando que em 26
de Abril de 2000 cessou funções dirigentes o licenciado Eduardo
Manuel Maia Pimentel Tavares, à data director de serviços na Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho, aprovado pela Portaria n.o 537/99,
de 23 de Julho, um lugar de assessor principal, da carreira de médico
veterinário, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
a partir de 26 de Abril de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.o 14 858/2000 (2.a série). — 1 — Atento o disposto nos
n.os 1 e 3 do aviso n.o 9186/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000, e tendo em
conta as reclamações recebidas dá-se a conhecer a integração dos
candidatos admitidos às áreas 1, 3 e 4 nos vários grupos e subgrupos
em que estas áreas se dividem:

Área 1 — Apoio laboratorial a actividades de ensino
e investigação nas ciências exactas e aplicadas

1.1 — Ciências naturais:
1.1.1 — Biologia:

Ana Luzia Soares Pereira Real Pereira.
Ana Maria Catarino Fraga.
António Joaquim Rodrigues.
Carlos Pinto de Brito.
Fernando Pereira de Sousa.
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Fernando Ribeiro.
Francisco Lázaro de Campos Machado.
Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira.
José António da Costa Queda.
José António Martins dos Santos.
Maria da Conceição Ramada Correia Fernandes.
Maria Evelina Moura Lima Pereira.
Maria José Martins Moreira.
Mário Martins Freitas Morais.
Vitória Maria Junceiro Favas Fernandes Picado.
Joaquim Manuel Almeida da Cruz.
José António Eiriz Soares.
José Carlos Rodrigues.
Maria Cecília Ribeiro Pinto Júnior.
Maria da Graça Nogueira Marques de Almeida.
Maria Manuela Blanco da Costa Ribeiro.

1.2 — Física:

Alberto Fernando da Costa Paulino.
Albino Armindo Simões.
António Jorge Pais Direito.
António Manuel Teles Cardoso.
António Marques Peixoto.
Carlos da Conceição Faria.
César Luís Morais de Serpa Rosa.
Duarte Francisco Guerreiro.
Ernesto Maia Pinheiro.
Gaudêncio Albertino Ferreira Grilo.
Germano Almeida Correia de Oliveira.
João de Carvalho Paiva.
João Luís Mangerão de Sousa.
João Manuel Murta Mendes.
João Marques Moreira.
José de Almeida Cruz.
José Eduardo Albardeiro Abrantes.
José Eduardo Alves Godinho.
José Fernando Costa Saldanha.
José Manuel de Jesus Meireles.
José Manuel Rodrigues Bastos.
José Vieira Simões.
Manuel António Vasconcelos Guimarães.
Manuel Armando da Cruz.
Manuel Maia Pinheiro.
Maria Fernanda de Campos Barros Gonçalves Dias.
Rui José Almeida Pinto.
Vasco Nobre Fred.
Victor Manuel Loução Correia Cóias.

1.3 — Química:

Ana Maria Rego Pires Moreira Maio.
Diamantino Marinho Sousa.
Fernando Mário Fernandes Couto.
Francisco António Correia de Campos.
Graziela Lopes Abafa Amaro Rodrigues.
José Godinho d’Abranches Leitão.
Lígia Maria da Silva Santos Forte.
Maria Emília Guerreiro Varela Borges.
Maria Emília Rodrigues Cardoso de Sá.
Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho.
Maria Júlia Antunes dos Santos Neves Barata.
Maria Madalena Quelhas da Cruz Simão.
Walter Jorge Pontes Rodrigues.

Área 3 — Apoio técnico à gestão de serviços centrais de uni-
versidades, faculdades e institutos, departamentos e unida-
des orgânicas afins.

3.1 — Gestão financeira:

Ana Maria Tavares de Castro Corte-Real Granja Bento.
António José Ferreira Martins de Carvalho.
Augusto Manuel de Almeida Coimbra.
Augusto dos Santos Ferreira Fontes.
Fernando Mendanha Curado.
Francisco José Caldeira Galvão.
Isabel Maria Neves Coelho Alexandre.
Joana Maria Mendes Cóias Correia.
Jorge Manuel Marvanejo Barreto.
João Manuel Vieira Gonçalves.
José Alberto Malhão Silvestre.
José António de Pina.
José Manuel da Silva Monteiro.
Judite Maria Faria de Lacerda Correia.
Luís Gonzaga Mendonça Almeida Correia.
Manuel de Jesus Sousa.
Maria dos Santos Figueira.
Miguel António Baptista de Morais.

Maria Celeste Ferreira da Costa.
Maria Fernanda Bento.
Maria Fernanda dos Santos Costa.
Maria Isabel Rufino Rodrigues Robalo Gonçalves.
Maria de Lourdes da Silva Freitas Zilhão.
Maria de Lurdes Duarte.
Maria do Rosário de Campos Soeiro Gravato.
Maria do Rosário Nunes da Silva Brito.
Mário Rui de Abreu Cunha.
Olga do Sameiro de Araújo Ferreira Amado.
Silvéria da Conceição Ferreira Alves Louro Almeida.

3.2 — Gestão de pessoal:

Almerinda Rico Santana.
Maria Cândida Pinto dos Santos Neves.

3.3 — Gestão académica:

Ana Délia Pires Miguel Oliveira.
Ana Maria Dias do Rosário Andrade.
Ana Maria Jardim Ribeiro de Meneses.
António de Jesus Domingos.
Conceição de Jesus Rodrigues.
Evalina Vieira Dias Ferreira.
Florinda Engrácia António.
Jorge Aurélio Vaz Portugal de Sousa.
Manuel Tomás Dias.
Maria Alice Arantes Cracel Fernandes.
Maria Beatriz Nunes Baptista Martins Fernandes.
Maria Eugénia de Lemos Ribeiro Dias Pinheiro.
Maria de Fátima Bastos da Silva Gonçalves.
Maria de Fátima da Silva Sousa.
Maria de Fátima Soares do Nascimento.
Maria Helena de Lucena Cardoso de Figueiredo.
Maria Isabel Álvares da Costa e Oliveira.
Maria de Lourdes dos Santos Ribeiro.
Maria Ondina da Conceição Silva.
Maria da Piedade Antunes Pedro.

Área 4 — Mediatização

4.3 — Meios áudio e vídeo:

António José da Silva e Carvalho.
Nélson Rogério dos Santos Pinto Monteiro.

2 — As provas de conhecimentos serão realizadas em Lisboa, no
dia 10 de Novembro de 2000, às 10 horas, no Instituto Superior Téc-
nico, na Avenida de Rovisco Pais, em Lisboa.

2 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Castro Daire

Aviso n.o 14 859/2000 (2.a série). — Avisa-se o pessoal docente
da Escola Secundária de Castro Daire de que, em cumprimento do
disposto no ECD e no Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
artigo 3.o, se encontra afixada na sala de docentes da Escola a lista
de antiguidade, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da contagem de tempo de serviço inserta nesta lista cabe eventual
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso.

O prazo referido no número anterior é fixado em 60 dias para
os docentes que prestam serviço nas Regiões Autónomas, em Macau
ou no estrangeiro.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Saúl Rodrigues Balceiro Ferreira.

Escola Secundária de Mira

Louvor n.o 921/2000. — A Escola Secundária de Mira, enquanto
comunidade educativa, reconhece os serviços prestados a presta
pública homenagem e louvor à assistente administrativa Matilde da
Conceição Tomás Galiza Cardoso, que ora se aposenta.

Tendo, ao longo da sua carreira, revelado grande competência,
dedicação, discrição, lealdade e elevadas qualidades pessoais e de
permanente disponibilidade; tendo granjeado a admiração, respeito
e estima da comunidade educativa que serviu, é, pois, de inteira justiça
prestar-lhe este público louvor.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Tarelho Soares.
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Escola Básica de 2.o e 3.o Ciclos Padre António Lourenço Farinha

Aviso n.o 14 860/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República conforme o estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Salvador Andrade.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Gama Barros

Aviso n.o 14 861/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

1 de Setembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Abade de Baçal

Aviso n.o 14 862/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro de 1998, faz-se
público que se encontra afixada no expositor da sala dos professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vítor Alexandre de Freitas Alves Bravo.

Agrupamento Belos Ares

Aviso n.o 14 863/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento, reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos José Mesquita de Freitas.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Francisco Sanches

Aviso n.o 14 864/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril, e n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
e ainda da circular n.o 30/98, de ex-DEGRE de 3 de Novembro,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, no expositor
da sala de pessoal docente desta Escola a lista de antiguidade para
efeitos de concurso, progressão na carreira e aposentação, do men-
cionado pessoal, com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação à presidente do conselho
executivo, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

10 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Dr. Joaquim Gomes Ferreira Alves

Aviso n.o 14 865/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Álvaro Almeida dos Santos.

Escola Secundária de Fontes Pereira de Melo

Aviso n.o 14 866/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Silva Teixeira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Gueifães

Aviso n.o 14 867/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos Gomes Pinheiro.

Escola Secundária João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 14 868/2000 (2.a série). — De acordo com o estatuído
no n.o 1 do artigo 132.o de ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, publica-se no Diário
da República o aviso de que se encontram afixadas nesta Escola Secun-
dária João Gonçalves Zarco em Matosinhos, de código 402011, Direc-
ção Regional de Educação do Norte — Centro de Área Educativa
do Grande Porto, as listas de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino, das quais cabe reclamação a apresentar
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso, con-
forme determinado na circular n.o 30/98/DEGRE.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Lousada

Aviso n.o 14 869/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei, ao dirigente máximo.

9 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Adelina de Mendonça Cardoso.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1044/2000. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da subdelegação de competências estabe-
lecida pelo despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro
de 1999, do Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são
aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na carreira técnica nas áreas de
controlo de gestão e de agronomia/fitotecnia, do grupo de pessoal
técnico do quadro de pessoal não docente do Instituto Politécnico
de Bragança, constantes do anexo ao presente despacho e do qual
fazem parte integrante.

10 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, (Assinatura ilegível.) — O Director-Geral da Adminis-
tração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica nas áreas de
controlo de gestão e de agronomia/fitotecnia, do grupo de
pessoal técnico do quadro de pessoal não docente do Ins-
tituto Politécnico de Bragança.

I — Técnico de 2.a classe da área de controlo de gestão

1 — Contabilidade orçamental:

Elaboração do orçamento anual;
Custos orçamentados;
Controlo orçamental.

2 — Gestão financeira:

Preparação e construção dos documentos para análise financeira;
Métodos e técnicas de análise financeira.

3 — Auditoria:

Auditoria contabilística;
Relatórios e pareceres de auditoria;
Auditoria organizacional.

II — Técnico de 2.a classe da área de agronomia/fitotecnia

1 — Propagação de plantas:

Propagação vegetativa, seminal e micropropagação.

2 — Protecção das plantas:

Bioecologia dos principais inimigos das culturas agrícolas, meios
de luta, evolução da protecção das plantas, protecção e pro-
dução integrada, agricultura biológica.

3 — Fruticultura:

Principais espécies fruteiras, hábitos de frutificação, poda e sis-
temas de condução, características dos porta-enxertos e varie-
dades.

4 — Culturas arvenses:

Principais culturas arvenses, sementeiras, técnicas culturais e
colheita.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 14 870/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 4 de Outubro de 2000 e após o cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 102.o do Código de Processo Administrativo, a
seguir se publica a lista de classificação final do concurso institucional
interno geral para preenchimento de uma vaga de assistente de pedia-

tria, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000, a pp. 9866-67:

Dr.a Arminda Maria Miguel Jorge — 16,3 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 14 871/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro — concurso n.o 34/99. — 1 — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 3 de Outubro de 2000, após ter sido
dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo e de acordo com o artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados
de que se encontra afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
deste Subgrupo Hospitalar a lista de classificação final do concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 28.o do referido diploma,
no prazo de 10 dias, que se contarão depois de decorridos 3 dias
da data do registo da comunicação, devendo o recurso ser apresentado
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua da Bem-
postinha, 68, em Lisboa.

9 de Outubro de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Rectificação n.o 2653/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 932/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 2000, referente à lista de classificação
final da única candidata — Maria José Santos Moreira ao concurso,
aberto pelo aviso n.o 4225/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000, rectifica-se que onde se
lê «Concurso interno geral de provimento para preenchimento de
um lugar vago de assistente de medicina interna da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Nossa Senhora da
Assunção — Seia» deve ler-se «Concurso institucional externo geral
de provimento para preenchimento de um lugar vago de assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia». (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 14 872/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de medicina interna da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração de 18 de Agosto, se encontra aberto concurso institucional
interno geral de provimento para o preenchimento de um lugar de
assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar vago no
quadro de pessoal deste Hospital, anexo à Portaria n.o 383/2000, de
28 de Junho, que alterou o quadro aprovado pela Portaria n.o 648/80,
de 16 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar ou noutras instituições com as quais tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
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4 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais existentes, nomea-
damente o despacho n.o 19/90, do Ministro da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os
médicos que estejam vinculados à função pública, independentemente
do serviço a que pertençam, e que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais referidos no n.o 6 do presente aviso.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

Exigências particulares: formação em reumatologia.
7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2302 Tomar Codex, considerando-se entregue dentro
do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do número anterior pode
ser substituído por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra rela-
tivamente a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — O júri será constituído pelos seguintes médicos do quadro
de pessoal deste Hospital:

Presidente — António Fernandes Ferreira, chefe de serviço de
medicina interna.

Vogais efectivos:

Edgar Fernando Teixeira Pereira, assistente de medicina
interna, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Luís Manuel Ferreira Jerónimo, assistente de medicina
interna.

Vogais suplentes:

Henrique Marques de Moura, assistente de medicina
interna.

Maria Carolina de Jesus Lopes Correia, assistente de medi-
cina interna.

13 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Sousa Ligeiro.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 14 873/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 28 de Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis, contado a partir da data de publicação do presente aviso,
concurso interno geral de acesso para provimento de lugares vagos
de enfermeiro especialista do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro, e com a distribuição
dos enfermeiros especialistas publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1998, nas seguintes áreas:

Referência A — enfermagem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa
em situação de doença crónica — cinco vagas;

Referência B — enfermagem de saúde na comunidade — três
vagas.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro e Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente aos luga-
res a preencher é o previsto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — são requisitos gerais de admissão os referidos no

n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e estar vinculado à função pública.

6.2 — Especiais — são requisitos especiais de admissão os constan-
tes do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Candidaturas — as candidaturas ao presente concurso deverão
ser formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração deste Hospital, podendo ser entregues no
Serviço de Expediente Geral durante o horário normal de funcio-
namento ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedidas até ao termo do prazo fixado, para o Hospital de Pulido
Valente, Serviço de Pessoal, na morada indicada no n.o 5.

8 — Conteúdo — do requerimento de admissão terá de constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, situação militar, se
for caso disso, morada, código postal e número de telefone);

b) Concurso a que se candidata, com referência ao número e
à data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura;

c) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

d) Habilitações literárias e profissionais que possui;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos ou fotocópias dos mesmos, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, da qual conste,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo ao Estado e o
tempo de serviço na categoria, na carreira de enfermagem
e na função pública e a avaliação de desempenho referente
aos últimos três anos;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

d) Documentos ou fotocópias dos mesmos, comprovativos da
formação profissional;

e) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

9.1 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Hos-
pital de Pulido Valente são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos que constem do respectivo pro-
cesso individual.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
o da avaliação curricular, nos termos do preceituado no n.o 4 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10.1 — O sistema de classificação final, definido no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, será afixado
no átrio principal do Hospital e no Serviço de Pessoal, conjuntamente
com o presente aviso, na data da sua publicação no Diário da República.

10.2 — Os resultados obtidos serão classificados de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no átrio principal do Hospital e no Serviço de Pessoal, na data de
publicação no Diário da República.

12 — Constituição dos júris:

Referência A

Presidente — Maria Inês Martins Dias, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Maria Borrego Marques Pissarra Cristino, enfermeira espe-
cialista, área de saúde mental e psiquiátrica.

Idalina Delfina Gomes, enfermeira especialista, área de
enfermagem do indivíduo/pessoa adulta e idosa em situa-
ção de doença crónica.

Vogais suplentes:

Matilde de Jesus Gomes Godinho, enfermeira especialista,
área médico-cirúrgica.

Maria Alice Nunes Farinha Baptista Alves, enfermeira espe-
cialista, área médico-cirúrgica.

Referência B

Presidente — Maria Inês Martins Dias, enfermeira-chefe.
Vogais efectivos:

Cidolina Maria Moreira Lourenço, enfermeira especialista,
área de saúde pública.

Isabel Maria Morgado Cunha, enfermeira especialista, área
médico-cirúrgica.

Vogais suplentes:

Elisa Cristina Vieira Lisboa Silva Leão Pimentel, enfermeira
especialista, área de reabilitação.

Maria Paula Silveira Ramos Abranches Pinto Portela de
Almeida, enfermeira especialista, área médico-cirúrgica.

12.1 — Todos os elementos dos júris pertencem ao quadro de pes-
soal deste Hospital.

12.2 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente dos júris será
substituída pelas 1.as vogais efectivas.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 14 874/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que, por ter desistido do provimento do lugar a que tinha
direito de acordo com a lista de classificação final do concurso interno
de provimento para assistente de radiodiagnóstico, aberto por publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de
Novembro de 1999, a Dr.a Filomena Maria Alves da Costa é abatida
à lista de classificação final.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 14 875/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 27 de Setembro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral para
provimento de três vagas de assistente de cirurgia geral da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Paulo Manuel Pereira de Serpa Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,34
2.o José Manuel Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,17
3.o Natália da Silva Frade Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
4.o Fernando António Cepêda Bruto da Costa . . . . . . . . . . . . . . 15,87
5.o Ana Cristina de Sousa Pires Lavado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
6.o José António Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
7.o Antónia Fonseca Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,67
8.o Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . . 13,01
9.o Maria Helena Sousa Guerreiro Fastágio . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
10.o António Eduardo dos Santos Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,88
11.o Olívia Fernanda Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
12.o Ana Cecília de Sousa Alvim Alferes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,58

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

4 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 14 876/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de assistente administrativo da carreira de pessoal
administrativo. — 1 — Por deliberação do conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo de 14 de Julho de 2000, no uso dos
poderes conferidos pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13
de Agosto, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento de três vagas
de assistente administrativo da carreira do pessoal administrativo do
quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo, aprovado pela Portaria
n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares postos a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
em vigor.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo da
carreira administrativa executar, a partir de orientações e instruções
definidas, todo o processamento relativo às áreas de actividade de
índole administrativa resultantes do conteúdo funcional de um assis-
tente administrativo, designadamente contabilidade, pessoal, aprovi-
sionamento, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia/processa-
mento de texto.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria de assistente administrativo, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de São
Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo,
4600 Amarante, e ou na Unidade de Internamento em Travanca,
sita no lugar de Mosteiro, freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã,
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e também noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — conforme o estipulado no artigo 29.o,

secção II, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, conforme
o estipulado no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro;

b) Estar vinculado à função pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais (PCG) e específicos
(PCE) serão escritas, de natureza teórica, com duração de uma hora,
de acordo com o estipulado no n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) tem por finalidade
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será classificada
de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte ponderação:

Aptidões profissionais (de 0 a 10 valores) — avaliadas através
da aptidão profissional demonstrada pelo candidato para a
execução de tarefas enquadradas numa área administrativa;

Aptidões pessoais (de 0 a 10 valores) — considerando-se as apti-
dões pessoais que estão directamente relacionadas com:

a) A expressão oral — avaliada pela clareza da exposição
e fluência da linguagem;

b) A apresentação — avaliada pela segurança no modo
como o candidato se exprime;

c) A organização — avaliada pela clareza lógica do dis-
curso.

8.3 — A classificação final (CF) será expressa numa escala de 0
a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PCG+(2PCE)+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, no Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do concurso a que se candidata, bem como número, data
e página do Diário da República, em que se encontra publi-
citado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de vínculo à função pública.

13 — As falsas declarações serão punidas por lei.
14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos temos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e afixadas no expositor existente no átrio deste Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Fernanda Jesus Martins Cerqueira, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Pinto Leite Amaro, chefe de secção, e Antó-
nio José Teixeira Dias, assistente administrativo principal.

Vogais suplentes:

José Avelino Oliveira Pinheiro, assistente administrativo
especialista, e António Fernando Maia Leite de Carvalho,
assistente administrativo principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

ANEXO

Legislação recomendada para preparação
da prova de conhecimento

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março.
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril.
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 877/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
publica-se que em virtude de António Pedro Froufe de Oliveira Mateus
não ter respondido à notificação para entrega de documentação exi-
gida para o seu provimento do lugar de técnico de farmácia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, em cujo concurso externo geral
de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998, ficou classificado em
5.o lugar, é o mesmo retirado da lista de classificação final. Dado
não existirem mais candidatos, o concurso é encerrado.

9 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1241/2000. — A sociedade Laboratório Synthe-
labo Fidelis, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Propium, drageias, em embalagens de 20 e 60 uni-
dades, com a dosagem de 100 mg, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 9619528 e 9619502, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Propium, drageias, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Synthelabo Fidelis, S. A.
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
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de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Propium, drageias, em embalagens de 20 e 60 unidades, com
a dosagem de 100 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9619528 e 9619502, respectivamente, e anular os respectivos regis-
tos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1242/2000. — A sociedade Sanofi-Winthrop —
Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Thiomucase creme, em embalagens de
40 g e 100 g, com a dosagem de 50 TRU/g, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9524918 e 9524926, respectivamente, e
Thiomucase supositórios, em embalagens de 12, com a dosagem de
1000 TRU/g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9448902.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Thiomucase creme, em emba-
lagens de 40 g e 100 g, com a dosagem de 50 TRU/g, e Thiomucase
supositórios, em embalagens de 12, com a dosagem de 1000 TRU/g.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi-Winthrop — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Thiomucase creme, em embalagens de
40 g e 100 g, com a dosagem de 50 TRU/g, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9524918 e 9524926, respectivamente, e
Thiomucase supositórios, em embalagens de 12, com a dosagem de
1000 TRU/g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9448902, e anular os respectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1243/2000. — A sociedade SANOFI-SYNTHE-
LABO — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Quilvir, creme dérmico, em
embalagens de 10 g e de 2 g, com a dosagem de 50 mg/g, pomada
oftálmica, em embalagens de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg/g, cáp-
sulas, em embalagens de 25 unidades com a dosagem de 200 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9667808,
9667816, 9685909 e 9667709, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Quilvir, creme dérmico, em embalagens
de 10 g e de 2 g, com a dosagem de 50 mg/g, pomada oftálmica,
em embalagens de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg/g, cápsulas, em
embalagens de 25 unidades com a dosagem de 200 mg.

Assim, a pedido da sociedade SANOFI-SYNTHELABO — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Quilvir, creme dérmico, em
embalagens de 10 g e de 2 g, com a dosagem de 50 mg/g, pomada
oftálmica, em embalagens de 4,5 g, com a dosagem de 30 mg/g, cáp-
sulas, em embalagens de 25 unidades com a dosagem de 200 mg,
consubstanciada na autorização com os números de registo 9667808,
9667816, 9685909 e 9667709, respectivamente, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1244/2000. — A sociedade UCB Pharma (Pro-
dutos Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento R.O.R., solução injectável, em emba-
lagens de uma unidade, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8779405.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento R.O.R., solução injectável
extemporânea, em embalagens de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade UCB Pharma (produtos Farmacêu-
ticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento R.O.R., solução injectável, em embalagens
de uma unidade, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8779405, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1245/2000. — A sociedade Novartis
Farma — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Ospen, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000,

1 000 000 e 1 500 000 UI, consubstanciada na autorização com os
números de registo 2393387, 2393486 e 2393585, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Ospen, comprimidos revestidos, em emba-
lagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000, 1 000 000 e
1 500 000 UI.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ospen, comprimidos revestidos, em emba-
lagens de 16 unidades, com as dosagens de 500 000, 1 000 000 e
1 500 000 UI consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2393387, 2393486 e 2393585, respectivamente, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1246/2000. — A sociedade Synthelabo Medi-
cor — Promoção e Venda de Medicamentos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Diltiem, com-
primidos, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de
30 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9631002
e 9631010, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Diltiem, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 30 mg.

Assim, a pedido da sociedade Synthelabo Medicor — Promoção
e Venda de Medicamentos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Diltiem, comprimidos, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 30 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 9631002 e 9631010,
respectivamente, e anular os respectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1247/2000. — A sociedade FARMO-
GENE — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Prostaglandina E1, pó estéril,
em embalagem de uma unidade, com a dosagem de 10 mg, e Far-
mogene, pó estéril, com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2238186 e 2238285, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Prostaglandina E1, pó estéril,
em embalagem de uma unidade, com a dosagem de 10 mg, e Far-
mogene, pó estéril, com a dosagem de 20 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOGENE — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Prostaglandina E1, pó estéril, em embalagem
de uma unidade, com a dosagem de 10 mg, e Farmogene, pó estéril,
com a dosagem de 20 mg, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2238186 e 2238285, respectivamente, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1248/2000. — A sociedade FARMOZ — Socie-
dade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Farmodorme, comprimidos, em emba-
lagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2945590.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Farmodorme, comprimidos,
em embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnico-
-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Farmodorme, comprimidos, em emba-
lagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2945590, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1249/2000. — A sociedade PROBIOS — Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Calogen, spray nasal em emba-
lagens de 2 ml, com a dosagem de 50 unidades, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2173888.
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A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Calogen, spray nasal em emba-
lagens de 2 ml, com a dosagem de 50 unidades.

Assim, a pedido da sociedade PROBIOS — Produtos Químicos e
Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Calogen, spray nasal em embalagens de
2 ml, com a dosagem de 50 unidades, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2173888, e anular o respectivo registo no INFAR-
MED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1250/2000. — A sociedade PENTA-
FARMA — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Pentasono, com-
primidos, em embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 2923498.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Pentasono, comprimidos, em
embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade PENTAFARMA — Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Pentasono, comprimidos, em embalagens
de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2923498, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1251/2000. — A sociedade TECNI-
MEDE — Sociedade Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Zolcalma, comprimidos,
em embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2925493.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Zolcalma, comprimidos, em
embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg.

Assim, a pedido da sociedade TECNIMEDE — Sociedade Técni-
co-Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Zolcalma, comprimidos, em embalagens
de 28 unidades, com a dosagem de 10 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2925493, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1252/2000. — A sociedade SANOFI — SYNTHE-
LABO — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Wintomilon, suspensão oral,
em embalagem de 120 ml, com a dosagem de 50 mg/ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9120303.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Wintomilon, suspensão oral,
em embalagem, com a dosagem de 50 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade SANOFI — SYNTHELABO — Pro-
dutos Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Wintomilon, suspensão oral,
em embalagem de 120 ml, com a dosagem de 50 mg/ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9120303, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1253/2000. — A sociedade Raul Vieira, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Onycho-Phytex, drageias, em embalagens de uma unidade, com a dosa-
gem de 31,18 mg/52,18 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8973115.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Onycho-Phytex, drageias, em
embalagens de uma unidade, com a dosagem de 31,18 mg/52,18 mg.

Assim, a pedido da sociedade Raul Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Onycho-
-Phytex, drageias, em embalagens de uma unidade, com a dosagem

de 31,18 mg/52,18 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8973115, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1254/2000. — A sociedade Raul Vieira, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Strophocor, solução oral, em embalagens de 20 unidades, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8830208.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Strophocor, solução oral, em
em embalagens de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Raul Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Strophocor,
solução oral, em embalagens de 20 unidades, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8830208, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1255/2000. — A sociedade Grupo Synthelabo,
é titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Poliartrine Solução Injectável, em embalagens de 5 unidades, com a
dosagem de 75 mg, Poliartrine Ampolas, em embalagem de cinco uni-
dades, com a dosagem de 3 ml, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2157394.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Poliartrine Solução Injectável,
em embalagens de cinco unidades, com a dosagem de 75 mg, Poliartrine
Ampolas, em embalagem de cinco unidades, com a dosagem de 3 ml.

Assim, a pedido da sociedade Grupo Synthelabo, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Poliartrine
Solução Injectável, em embalagens de cinco unidades, com a dosagem
de 75 mg, Poliartrine Ampolas em embalagem de cinco unidades, com
a dosagem de 3 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2157394, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1256/2000. — A sociedade L. Lepori, L.da, é titu-
lar da autorização de introdução no mercado do medicamento Depra-
cer, cápsulas, em embalagens de 30, 20 e 20 unidades, com as dosagens
de 25 mg, 25 mg e 50 mg, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9485003, 9485029 e 9485011 respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Depracer, cápsulas, em emba-
lagens de 30, 20 e 20 unidades, com as dosagens de 25 mg, 25 mg
e 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade L. Leport, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o Conselho de Administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Depracer, cáp-
sulas, em embalagens de 30, 20 e 20 unidades, com as dosagens de
25 mg, 25 mg e 50 mg, consubstanciada na autorização com os números
de registo 9485003, 9485029 e 9485011 respectivamente, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1257/2000. — A sociedade ASTRA PORTU-
GUESA — Produtos Famacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Logimax, comprimidos em
embalagens de 14 e 28 unidades, com a dosagem de 5 mg/50 mg,
e Logimax, comprimidos, em embalagens de 28 unidades, com a dosa-
gem de 10 mg/100 mg, consubstanciada na autorização com os núme-
ros de registo 2493286, 2493385 e 2493484, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Logimax, comprimidos em
embalagens de 14 e 28 unidades, com a dosagem de 5 mg/50 mg,
e Logimax, comprimidos, em embalagens de 28 unidades, com a dosa-
gem de 10 mg/100 mg.

Assim, a pedido da sociedade ASTRA PORTUGUESA — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Logimax, comprimidos em
embalagens de 14 e 28 unidades, com a dosagem de 5 mg/50 mg,
e Logimax, comprimidos, em embalagens de 28 unidades, com a dosa-
gem de 10 mg/100 mg, consubstanciada na autorização com os núme-
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ros de registo 2493286, 2493385 e 2493484, respectivamente, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1258/2000. — A sociedade NOVASTRA — Pro-
moção e Comércio Famacêutico, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Duronitrin®, comprimidos
de libertação modificada, em embalagens de 20 e 60 unidades, com
a dosagem de 60 mg, consubstanciada na autorização de introdução
no mercado com os seguintes números de registo 2281988 e 2282085,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Duronitrin®, comprimidos
de libertação modificada, em embalagens de 20 e 60 unidades, com
a dosagem de 60 mg.

Assim, a pedido da sociedade NOVASTRA — Promoção e Comér-
cio Farmacêutico, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Duronitrin®, comprimidos de libertação
modificada, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem
de 60 mg, consubstanciada na autorização com os seguintes números
de registo 2281988 e 2282085, respectivamente, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1259/2000. — A sociedade Jaba Farmacêutica,
S. A., é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Perubore, comprimidos solúveis, em embalagens de 30 uni-
dades, com as dosagens de 17,01 mg/ 24,3 mg/ 9,23 mg/ 2,91 mg/
1,21 mg/ 37,27 mg/ 0,758 mg consubstanciada na autorização com o
registo n.o 2056794.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Perubore, comprimidos solúveis, em emba-
lagens de 30 unidades, com as dosagens de 17,01 mg/ 24,3 mg/ 9,23 mg/
2,91 mg/ 1,21 mg/ 37,27 mg/ 0,758 mg.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Perubore, comprimidos solúveis, em embalagens de 30 unidades, com
as dosagens de 17,01 mg/ 24,3 mg/ 9,23 mg/ 2,91 mg/ 1,21 mg/ 37,27 mg/
0,758 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2056794,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1260/2000. — A sociedade NEO-FARMOFER
Produtos Famacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Delsym, solução oral, em embalagens
de 100 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9765503.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Delsym, solução oral, em
embalagens de 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade NEO-FARMOFER Produtos Fama-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Delsym, solução oral, em embalagens de
100 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9765503,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1261/2000. — A sociedade NOVARTIS
FARMA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Norprolac, comprimidos,
em embalagens de 30 unidades, com as dosagens de 0,0050 mg,
0,0150 mg, e 0,075 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2262285, 2262384 e 2262483, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Norprolac, comprimidos, em
embalagens de 30 unidades, com as dosagens de 0,0050 mg, 0,0150 mg,
e 0,075 mg.

Assim, a pedido da sociedade NOVARTIS FARMA — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Norprolac, comprimidos, em embalagens
de 30 unidades, com as dosagens de 0,0050 mg, 0,0150 mg, e 0,075 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2262285, 2262384

e 2262483, respectivamente, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1262/2000. — A sociedade NOVARTIS
FARMA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Migranal, spray nasal,
em embalagem de uma unidade, com a dosagem de 4 mg/ml, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2799088.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Migranal, spray nasal, em
embalagem de uma unidade, com a dosagem de 4 mg/ml.

Assim, a pedido da sociedade NOVARTIS FARMA — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Migranal spray, nasal, em embalagem
de uma unidade, com a dosagem de 4 mg/ml, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2799088, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1263/2000. — A sociedade Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Flameril D, comprimidos, em
embalagens de 10 e 30 unidades, com a dosagem de 50 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2242196 e 2242295,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Flameril D, comprimidos, em
embalagens de 10 e 30 unidades, com a dosagem de 50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Flameril D, comprimidos, em embalagens
de 10 e 30 unidades, com a dosagem de 50 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2242196 e 2242295, respectivamente,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1264/2000. — A sociedade Wyeth Lederle Por-
tugal (Farma), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
do medicamento Sedioton, drageias, em embalagens de 30 unidades,
com a dosagem de 10 mg/5 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9208447.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Sedioton, drageias, em emba-
lagens de 30 unidades, com a dosagem de 10 mg/5 mg.

Assim, a pedido da sociedade Wyeth Lederle Portugal (Farma),
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Sedioton, drageias, em embalagens de 30 unidades,
com a dosagem de 10 mg/5 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9208447, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1265/2000. — A sociedade SERMÉDICA —
Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Transparion, comprimidos, em
embalagens de 15 e 60 unidades, com a dosagem de 30 mg/10 mg,
e Transparion, suspensão oral, em embalagens de 48 ml, com a dosa-
gem de 6,25 lg/18,75 lg por ml, consubstanciada na autorização com
os números de registo 9614412, 9614420 e 9614503, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Transparion, comprimidos,
em embalagens de 15 e 60 unidades, com a dosagem de 30 mg/10 mg,
e Transparion, suspensão oral, em embalagens de 48 ml, com a dosa-
gem de 6,25 lg/18,75 lg por ml.

Assim, a pedido da sociedade SERMÉDICA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED, delibera revo-
gar a AIM do medicamento Transparion, comprimidos, em embalagens
de 15 e 60 unidades, com a dosagem de 30 mg/10 mg, e Transparion,
suspensão oral, em embalagens de 48 ml, com a dosagem de
6,25 lg/18,75 lg por ml, consubstanciada na autorização com os núme-
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ros de registo 9614412, 9614420 e 9614503, respectivamente, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1266/2000. — A sociedade Vedim Pharma (Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos), L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Deflogix, cápsulas, em emba-
lagens de 30, 20 e 60 unidades, com as dosagens de 320 mg, 160 mg
e 160 mg. Deflogix, pó e solvente, em embalagens de 6 unidades com
as dosagens de 80 mg e 160 mg. Deflogix supositórios, em embalagens
de 12 unidades, com a dosagem de 160 mg, consubstanciada na auto-
rização com os números de registo 9513952, 9513937, 9513945,
9730200, 9730218 e 9514026, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez deixou
de comercializar o medicamento Deflogix, cápsulas, em embalagens
de 30, 20 e 60 unidades, com as dosagens de 320 mg, 160 mg e 160 mg.
Deflogix, pó e solvente em embalagens de 6 unidades, com as dosagens
de 80 mg e 160 mg. Deflogix, supositórios, em embalagens de 12 uni-
dades, com a dosagem de 160 mg.

Assim, a pedido da sociedade Vedim Pharma (Produtos Químicos
e Farmacêuticos), L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Deflogix, cápsulas, em embalagens de
30, 20 e 60 unidades, com as dosagens de 320 mg, 160 mg e 160 mg.
Deflogix, pó e solvente, em embalagens de 6 unidades, com as dosagens
de 80 mg e 160 mg. Deflogix, supositórios, em embalagens de 12 uni-
dades, com a dosagem de 160 mg, consubstanciada na autorização
com os números de registo 9513952, 9513937, 9513945, 9730200,
9730218 e 9514026, respectivamente, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1267/2000. — A sociedade Lusoterapia — Socie-
dade Comercial de Produção Quimico-Farmacêutica, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Palameda,
comprimidos revestidos, em embalagens de 90 unidades, com a dosa-
gem de 150 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9493502.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Palameda, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 90 unidades, com a dosagem de 150 mg.

Assim, a pedido da sociedade Lusoterapia — Sociedade Comercial
de Produção Quimico-Farmacêutica, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Palameda,
comprimidos revestidos em embalagens de 90 unidades, com a dosa-
gem de 150 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9493502, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1268/2000. — A sociedade Laboratórios Andró-
maco, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do
medicamento Xorpic, cápsulas, em embalagens de 8 unidades, com
as dosagens de 250 mg e 500 mg, consubstanciada na autorização com
os números de registo 9752303 e 9752329, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Xorpic, cápsulas em emba-
lagens de 8 unidades, com as dosagens de 250 mg e 500 mg.

Assim, a pedido da sociedade laboratórios Andrómaco, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Xorpic, cápsulas, em embalagens de 8 unidades, com as dosa-
gens de 250 mg e 500 mg, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9752303 e 9752329, respectivamente, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1269/2000. — A sociedade SERMÉDICA
— Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Speraval, comprimidos, em
embalagens de 15 e 60 unidades, com a dosagem de 10 mg/30 mg,
Speraval suspensão oral, em embalagens de 48 ml, com a dosagem
de 6,25 mg/18,75 mg por ml, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9585612, 9585620 e 9585703, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o Speraval, comprimidos, em embalagens de

15 e 60 unidades, com a dosagem de 10 mg/30 mg, Speraval, suspensão
oral, em embalagens de 48 ml, com a dosagem de 6,25 mg/18,75 mg
por ml.

Assim, a pedido da sociedade SERMÉDICA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Speraval, comprimidos, em embalagens
de 15 e 60 unidades, com a dosagem de 10 mg/30 mg, Speraval, sus-
pensão oral, em embalagens de 48 ml, com a dosagem de
6,25 mg/18,75 mg por ml, consubstanciada na autorização com os
números de registo 9585612, 9585620 e 9585703, respectivamente,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1270/2000. — A sociedade Warner Lambert
(Portugal) Comércio e Indústria, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Veganine, supositórios infan-
til, em embalagens de 10 unidades, com as dosagens de
125 mg/125 mg/5 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9882837.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Veganine, supositórios infantil,
e m e m b a l a g e n s d e 1 0 u n i d a d e s , c o m a s d o s a g e n s d e
125 mg/125 mg/5 mg.

Assim, a pedido da sociedade Warner Lambert (Portugal) Comércio
e Indústria, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Veganine, supositórios infantil, em emba-
lagens de 10 unidades, com as dosagens de 125 mg/125 mg/5 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9882837, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1271/2000. — A sociedade Warner Lambert
(Portugal) Comércio e Indústria, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Veganine, supositórios adulto,
e m e m b a l a g e n s d e 1 0 u n i d a d e s , c o m a s d o s a g e n s d e
500 mg/500 mg/19,20 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9882829.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Veganine, supositórios adulto,
e m e m b a l a g e n s d e 1 0 u n i d a d e s , c o m a s d o s a g e n s d e
500 mg/500 mg/19,20 mg.

Assim, a pedido da sociedade Warner Lambert (Portugal) Comércio
e Indústria, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Veganine, supositórios adulto, em emba-
lagens de 10 unidades, com as dosagens de 500 mg/500 mg/19,20 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9882829, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1272/2000. — A sociedade FARMOZ — Soc.
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Mabropin, comprimidos, em embalagens
de 30 unidades, com as dosagens de 1,5 mg, 3 mg e 12 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2939791, 2939890
e 2939999, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Mabropin, comprimidos, em
embalagens de 30 unidades, com as dosagens de 1,5 mg, 3 mg e
12 mg.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Soc. Técnico-Medi-
cinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Mabropin, comprimidos, em embalagens de
30 unidades, com as dosagens de 1,5 mg, 3 mg e 12 mg, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2939791, 2939890 e 2939999, res-
pectivamente, e anular os respectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1273/2000. — A sociedade SERMÉ-
DICA — Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Actiplexal, drageias, em
embalagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg, con-
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substanciada na autorização com os registos n.os 9592303 e 9592311,
respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Actiplexal, drageias, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg.

Assim, a pedido da sociedade SERMÉDICA — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Actiplexal, drageias, em embalagens de
20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 9592303 e 9592311, respectivamente,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1274/2000. — A sociedade ARMEDIC — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Proplatone, drageias, em embalagens
de 60 unidades, com a dosagem de 150 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9490102.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Proplatone, drageias, em
embalagens de 60 unidades, com a dosagem de 150 mg.

Assim, a pedido da sociedade ARMEDIC — Especialidades Far-
macêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Proplatone, drageias, em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 150 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9490102, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1275/2000. — A sociedade Warner Lambert
(Portugal) Comércio e Indústria, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Veganine, comprimidos, em
e m b a l a g e n s d e 2 0 u n i d a d e s , c o m a s d o s a g e n s d e
380 mg/120 mg/7,7 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9882928.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Veganine, comprimidos, em
e m b a l a g e n s d e 2 0 u n i d a d e s , c o m a s d o s a g e n s d e
380 mg/120 mg/7,7 mg.

Assim, a pedido da sociedade Warner Lambert (Portugal) Comércio
e Indústria, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Veganine, comprimidos, em embalagens
de 20 unidades, com as dosagens de 380 mg/120 mg/7,7 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9882928, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1276/2000. — A sociedade Raul Vieira, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Proctospre, aerossol, em embalagem de 25,5 g, com a dosagem de
2,55 mg/2,55 mg/5,1 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8607606.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Proctospre, aerossol, em emba-
lagem de 25,5 g, com a dosagem de 2,55 mg/2,55 mg/5,1 mg.

Assim, a pedido da sociedade Raul Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Proctospre, aerossol, em embalagem de 25,5 g, com a dosagem de
2,55 mg/2,55 mg/5,1 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8607606, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1277/2000. — A sociedade Raul Vieira, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado do medicamento
Gingivitol, solução oral, em embalagens de uma unidade, com a dosa-
gem de 1000 UI/10 mg/50 mg/50 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2032381.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Gingivitol, solução oral, em
e m b a l a g e n s d e u m a u n i d a d e , c o m a d o s a g e m d e
1000 UI/10 mg/50 mg/50 mg.

Assim, a pedido da sociedade Raul Vieira, L.da, e ao abrigo da
alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Gingivitol,
solução oral, em embalagens de uma unidade, com a dosagem de
1000 UI/10 mg/50 mg/50 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 2032381, e anular o respectivo registo no INFARMED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1278/2000. — A sociedade SOCOFAR — Socie-
dade Comercial de Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da
autorização de introdução no mercado do medicamento Mediaxal,
drageias, em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de
150 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9501627
e 9501635, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Mediaxal, drageias, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 150 mg.

Assim, a pedido da sociedade SOCOFAR — Sociedade Comercial
de Especialidades Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Mediaxal, drageias,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com a dosagem de 150 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9501627 e
9501635, respectivamente, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1279/2000. — A sociedade SOCOFAR — Socie-
dade Comercial de Especialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da
autorização de introdução no mercado do medicamento Stabireg, dra-
geias, em embalagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9595306 e
9595314, respectivamente.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Stabireg, drageias, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg.

Assim, a pedido da sociedade SOCOFAR — Sociedade Comercial
de Especialidades Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do
n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Stabireg, drageias,
em embalagens de 20 e 60 unidades, com as dosagens de 200 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9595306 e
9595314, respectivamente, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 14 878/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
nos termos do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo documental para admis-
são de um investigador auxiliar da carreira de investigação científica
do quadro de pessoal do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, na área científica de
Oncologia.

2 — São requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcionados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir doutoramento em Hemato-Oncologia ou noutra área
e currículo científico relevante e experiência em genética
molecular de leucemias;
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b) Ser investigador auxiliar de outra instituição da área científica
de Hemato-Oncologia, ou de outra área, e possuir currículo
científico relevante em genética molecular de leucemias.

4 — A remuneração é a correspondente ao escalão 1 da categoria
de investigador auxiliar, cuja escala indiciária consta do anexo n.o 1
a que se refere o artigo 57.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de
Abril, e as demais regalias as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se acha descrito
no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

6 — O local de prestação de trabalho é no Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

7 — O concurso é válido apenas para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

8 — A candidatura deve ser apresentada em requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito
na Rua do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, feito em papel
de formato A4, branco, e entregue directamente na Repartição de
Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O candidato fica dispensado da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos gerais fixados nas alíneas a), b), d), e)
e f) do n.o 2 do aviso de abertura, devendo, neste caso, declarar
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard existente junto da Repartição
de Pessoal.

11 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae, datados e assinados
e organizados por forma a poderem ser avaliadas a qualidade
do trabalho científico e técnico dos candidatos, a experiência
profissional, a formação profissional, as contribuições em acti-
vidades de orientação científica, a participação em órgãos
de gestão e a prestação de serviço à comunidade;

c) Documento comprovativo, se for caso disso, da categoria
detida.

13 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares.
Vogais:

Prof. Doutor António Brás da Silva Parreira.
Prof. Doutor José Eduardo Torres de Enkenroth Gui-

marães.
Prof.a Doutora Maria Leonor Sá Barreiros da Silva Parreira.
Prof.a Doutora Maria Margarida Belasques Telhada.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Água

Despacho n.o 21 456/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 26 de Setembro de 2000:

José Maria da Costa Mimoso, técnico profissional especialista (área
de apoio técnico) da carreira de técnico profissional do quadro
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante

concurso, técnico profissional especialista principal da mesma car-
reira e quadro, ficando posicionado no 2.o escalão, índice 315.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Aviso n.o 14 879/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 4 de Outubro
de 2000 e nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, faz-se público que a composição do júri para avaliação
do estágio relativo ao concurso externo de ingresso para a categoria
de engenheiros geógrafos de 2.a classe, aberto pelo aviso n.o 8074/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de
3 de Maio de 1999, é a seguinte:

Presidente — João Manuel Agria Torres, vice-presidente do
IPCC.

Vogais efectivos:

José Manuel Barreiro Guedes, director de serviços do IPCC.
Jorge Manuel Antelo Teixeira Pinto, director de serviços

do IPCC.

Vogais suplentes:

António Paulo da Silva Martins, chefe de divisão do IPCC.
Maria de Fátima Raposo Adrião Mendes, engenheira geó-

grafa assessora principal do quadro do ex-IGC.

10 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

Instituto dos Resíduos

Despacho (extracto) n.o 21 457/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Agosto de 2000 da presidente do Instituto dos Resí-
duos e da directora-geral das Relações Económicas Internacionais:

Deolinda Felizardo Pinto, telefonista do quadro da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, escalão 3, índice 142 — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro do Instituto dos Resíduos, com
efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 14 880/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torres do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.
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5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Vila
Real, em Vila Real, sendo o vencimento o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual conste, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira, na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Manuel José da Veiga e Silva Gon-
çalves, director do Arquivo Distrital de Vila Real, que será
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos: Engenheiro Carlos Alberto Monteiro Rua
Pinto, director de serviços do Gabinete de Apoio Técnico do
Vale do Douro Norte, e licenciado António Manuel Pires
Cabral, assessor do pelouro da cultura da Câmara Municipal
de Vila Real.

Vogais suplentes: Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, e engenheiro Jair
Mimoso Caramelo, assessor principal do Gabinete de Apoio
Técnico do Vale do Douro Norte.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Vila Real, na Avenida de Almeida Lucena,
5, 5000-660 Vila Real, local onde poderão também ser consultadas
a seu tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Listagem n.o 313/2000. — Lista nominativa de transição de pessoal deste Instituto, que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, foi reclassificado, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro:

Serviço Nome Escalão Índice Escalão Índice ObservaçõesCategoria/carreira
actual

Categoria/carreira
resultante

de reclassificação

Inst i tuto dos Arquivos
N a c i o n a i s / T o r r e d o
Tombo.

Clara Cristina Rainho
Viegas Carvalho.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnico superior
de 2.a classe da
carreira de téc-
nico superior
de arquivo.

1 400 (a)

Inst i tuto dos Arquivos
N a c i o n a i s / T o r r e d o
Tombo.

Glória José Marques
dos Santos.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnico superior
de 2.a classe da
carreira de téc-
nico superior
de arquivo.

1 400 (b)

Inst i tuto dos Arquivos
N a c i o n a i s / T o r r e d o
Tombo.

M a r i a M a r g a r i d a
Crespo Goes Pi-
nheiro de Oliveira.

Técnico profis-
sional princi-
pal.

1 230 Técnico superior
de 2.a classe da
carreira de téc-
nico superior
de arquivo.

1 400 (c)

(a) Com efeitos reportados a 16 de Agosto de 2000.
(b) Com efeitos reportados a 28 de Julho de 2000.
(c) Com efeitos reportados a 3 de Agosto de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Listagem n.o 314/2000. — Lista nominativa de transição de pessoal deste Instituto que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, foi reclassificado, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, com efeitos a 24 de Novembro de 1999:

Serviço Nome Escalão Índice Escalão Índice ObservaçõesCategoria/carreira
actual

Categoria/carreira
resultante

de reclassificação

Arquivo Distrital de Vila
Real.

Maria da Conceição
Vieira Lopes Casta-
nheira.

Servente . . . . . . . 7 170 Auxiliar adminis-
trativo.

6 176 Lugar a aditar
a u t o m a t i c a -
mente ao qua-
dro.

Arquivo Distrital de Vila
Real.

M a r i a I d a l i n a d a
Costa Machado.

Servente . . . . . . . 3 130 Auxiliar adminis-
trativo.

3 137 Lugar a aditar
a u t o m a t i c a -
mente ao qua-
dro.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Listagem n.o 315/2000. — Lista nominativa de transição de pessoal deste Instituto que, por despacho de 3 de Outubro de 2000 do director
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, foi reclassificado, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, com efeitos a 24 de Novembro de 1999:

Serviço Nome Escalão Índice Escalão Índice ObservaçõesCategoria/carreira
actual

Categoria/carreira
resultante

de reclassificação

Inst i tuto dos Arquivos
N a c i o n a i s / T o r r e d o
Tombo.

Luís Guerra de Vas-
concelos e Sá.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnico superior
de 2.a classe.

1 400 Lugar a aditar
a u t o m a t i c a -
mente ao qua-
dro.

Inst i tuto dos Arquivos
N a c i o n a i s / T o r r e d o
Tombo.

Regina Maria Teixeira
Peixeiro.

Técnico profis-
s i o n a l d e
2.a classe.

1 190 Técnico superior
de 2.a classe.

1 400 Lugar a aditar
a u t o m a t i c a -
mente ao qua-
dro.

9 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 14 881/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares de guarda de museu da carreira de
guarda de museu do quadro de pessoal do Museu Nacional dos Coches,
aberto pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos de que, a partir
da data da publicação do presente aviso, serão afixados nas instalações
do Instituto Português de Museus e do Museu Nacional dos Coches
o projecto de lista de classificação final e a acta que define os res-
pectivos critérios.

2 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da presente publicação para dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O processo de concurso pode ser consultado no Museu Nacio-
nal dos Coches, sito na Praça de Afonso de Albuquerque, 1300 Lisboa,
das 10 às 12 e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

10 de Outubro de 2000. — Pela Subdirectora, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 21 458/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical:

Miguel de Matos Castanheira do Vale de Almeida — nomeado em
comissão de serviço, pelo período de três anos, investigador auxiliar
do quadro do Instituto de Investigação Científica Tropical. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
António Melo.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 21 459/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que me são conferidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
autorizo a abertura de concurso documental para recrutamento de
um investigador auxiliar da carreira de investigação científica do Ins-
tituto Tecnológico e Nuclear, na área científica de Física e Engenharia
Nucleares, conforme o previsto nos artigos 9.o, alínea a), 10.o e 15.o,
todos do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Nos termos do artigo 20.o do citado diploma e sob proposta do
conselho científico, nomeio o respectivo júri, que terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear e pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor Adriano Pedroso de Lima, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Prof. Doutor João Pires Ribeiro, professor associado da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Licenciado António Gonçalves Ramalho, investigador prin-
cipal jubilado.

Licenciado Eduardo Cardoso Martinho, investigador prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e
Nuclear.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 21 460/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que me são conferidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
autorizo a abertura de concurso documental para recrutamento de
dois investigadores principais da carreira de investigação científica
do Instituto Tecnológico e Nuclear, na área científica de Física e
Engenharia Nucleares, conforme o previsto nos artigos 9.o, alínea a),
11.o e 15.o, todos do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.
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Nos termos do artigo 20.o do citado diploma e sob proposta do
conselho científico, nomeio o respectivo júri, que terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear e pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor António M. B. Gomes de Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Adelaide de Jesus, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Engenheiro Frederico José da Silva da Gama Car-
valho, investigador-coordenador do quadro de pessoal do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Doutor Jaime Manuel da Costa Oliveira, investigador-coor-
denador do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 21 461/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que me são conferidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
autorizo a abertura de concurso documental para recrutamento de
um investigador-coordenador da carreira de investigação científica
do Instituto Tecnológico e Nuclear, na área científica de Física e
Engenharia Nucleares, conforme o previsto nos artigos 9.o, alínea a),
12.o e 15.o, todos do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Nos termos do artigo 20.o do citado diploma e sob proposta do
conselho científico, nomeio o respectivo júri, que terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear e pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Prof. Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Prof. Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Engenheiro Frederico José da Silva da Gama Car-
valho, investigador-coordenador do quadro de pessoal do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Doutor Jaime Manuel da Costa Oliveira, investigador-coor-
denador do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 21 462/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que me são conferidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
autorizo a abertura de concurso documental para recrutamento de
dois investigadores principais da carreira de investigação científica
do Instituto Tecnológico e Nuclear, na área científica de Protecção
Radiológica, Radioactividade Ambiente e Segurança Nuclear, con-
forme o previsto nos artigos 9.o, alínea a), 12.o e 15.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Nos termos do artigo 20.o do citado diploma e sob proposta do
conselho científico, nomeio o respectivo júri, que terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear e pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor António Manuel Baptista, professor catedrá-
tico jubilado da Academia Militar.

Prof. Doutor João Manuel Peixoto Cabral, investigador-
-coordenador jubilado.

Licenciado Júlio Pistachini Galvão, investigador-coordena-
dor jubilado.

Doutor Engenheiro Frederico José da Silva da Gama Car-
valho, investigador-coordenador do quadro de pessoal do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Doutor Jaime Manuel da Costa Oliveira, investigador-coor-
denador do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 21 463/2000 (2.a série). — No âmbito das com-
petências que me são conferidas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
autorizo a abertura de concurso documental para recrutamento de
oito investigadores principais da carreira de investigação científica
do Instituto Tecnológico e Nuclear, na área científica de Protecção
Radiológica, Radioactividade, Ambiente e Segurança Nuclear, con-
forme o previsto nos artigos 9.o, alínea a), 11.o e 15.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

Nos termos do artigo 20.o do citado diploma e sob proposta do
conselho científico, nomeio o respectivo júri, que terá a seguinte
composição:

Presidente — Prof. Doutor José Carvalho Soares, presidente do
conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear e pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Vogais:

Prof. Doutor Fernando Catarino, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor João José Pedroso de Lima, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Prof. Doutor José Rueff, professor catedrático da Faculdade
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor João Manuel Peixoto Cabral, investigador-
-coordenador jubilado.

Licenciado Júlio Pistachini Galvão, investigador-coordena-
dor jubilado.

Prof.a Doutora Maria Adelaide de Jesus, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Jaime Manuel da Costa Oliveira, investigador-coor-
denador do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Doutor José Francisco Salgado, investigador-coordenador
do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 124/2000/T. Const.. — Processo n.o 231/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em 22 de Setembro de 1994, José Hugo
Lacerda Machado apresentou na Câmara Municipal de Lisboa, «nos
termos e para os efeitos dos artigos 125.o e seguintes do Código de
Processo Tributário», a impugnação de uma «compensação» no valor
de 9 165 960$, fixada por aquela Câmara pela aprovação de um pro-
jecto de obras num imóvel de que era proprietário. Tal «compensação
por aumento de área» foi liquidada com base no n.o 4 do despacho
n.o 166/P/84, publicado no Diário Municipal, n.o 14 524, de 30 de
Novembro de 1984.

Remetidos os autos ao Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lis-
boa, veio este, por sentença de 11 de Março de 1997 do seu 5.o Juízo,
a julgar procedente tal impugnação, declarando nula «a liquidação
da compensação por aumento de área/mais-valia», invocando, desig-
nadamente, e no que ora importa, a «inconstitucionalidade material
e orgânica» do referido despacho n.o 166/P/84.

2 — Recorreu a representante da Fazenda Pública para o Supremo
Tribunal Administrativo, concluindo desta forma:

«Em 3 de Abril de 1989 o recorrido requereu na CML a aprovação
de um projecto de obras para um imóvel sua propriedade;

O recorrido obteve a aprovação do projecto;
O recorrido tomou conhecimento de que, pelo aumento e área,

era devida a importância de 9 165 960$, a título de compen-
sação, propondo-se efectuar o seu pagamento em prestações
pela CML; [sic];
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O recorrido pagou a 1.a prestação;
A correspectividade entre a obtenção do aumento da área e

a importância que a CML considerou adequada assume uma
natureza obrigacional;

O direito à exigência da compensação em causa emerge de uma
relação contratual;

A circunstância de as regras de cálculo da compensação cons-
tarem de despacho mais não é do que a expressão de um
critério;

A compensação por aumento de área consubstancia a contra-
partida da conveniência auferida pelo ora recorrido pelo apro-
veitamento da área;

Não ocorre imposição à margem da lei de qualquer prestação
tributária;

A douta sentença recorrida violou os artigos 405.o e 406.o do
CC.»

Apesar de o magistrado do Ministério Público no Supremo Tribunal
Administrativo se ter, como no Tribunal Tributário de 1.a Instância,
pronunciado em sentido favorável ao particular, veio a 2.a Secção
daquele Supremo Tribunal a decidir, por Acórdão de 28 de Janeiro
de 1998, que não fora cumprido o regime do n.o 2 do artigo 22.o
da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, «que condiciona o exercício do
direito ao procedimento judicial à reclamação/impugnação da liqui-
dação ‘perante os órgãos executivos’ autárquicos, só posteriormente
à decisão sobre tal procedimento gracioso se abrindo a via judicial,
a tomar em prazo designado no artigo 123.o do CPT», pelo que con-
cedeu provimento ao recurso, ainda que por diferente fundamentação,
revogando a decisão recorrida e julgando improcedente a impugnação.

3 — Inconformado, veio José Hugo Lacerda Machado interpor
recurso para o Tribunal Constitucional e também arguir a nulidade
do mesmo acórdão por as questões prévias que serviram de funda-
mento à decisão do Supremo Tribunal Administrativo (a da não veri-
ficação de uma condição de admissibilidade do recurso e, em segunda
linha, a da sua tempestividade) terem sido «objecto de conhecimento
e decisão expressa no Tribunal Tributário de 1.a Instância, por sentença
nessa parte transitada em julgado», invocando também que a inter-
pretação do artigo 22.o da Lei n.o 1/87 (Lei das Finanças Locais)
feita pelo tribunal ad quem não se conformava com o disposto nos
artigos 20.o e 268.o, n.o 4, da Constituição da República Portuguesa,
«violando, designadamente, o direito à tutela jurisdicional efectiva
que aqueles preceitos consagram», para além de não corresponder
à realidade dos factos.

Recusando tomar conhecimento destas questões, por não darem
origem a nulidade de que ainda pudesse conhecer, o Acórdão da
2.a Secção do Supremo Tribunal Administrativo, de 3 de Fevereiro
de 1999, considerou não se registar também o invocado excesso de
pronúncia, porquanto a 2.a parte do n.o 2 do artigo 660.o do Código
de Processo Civil só limita o Tribunal ao conhecimento das questões
que as partes tenham suscitado quando não se trate de questões de
conhecimento oficioso, como o eram as da tempestividade do recurso
e da verificação do requisito de procedimento administrativo prévio.

Em 6 de Março seguinte foi admitido o recurso de constitu-
cionalidade.

4 — No Tribunal Constitucional, o recorrente, em alegações opor-
tunamente apresentadas, concluiu do seguinte modo:

«1.a Em alegado conhecimento oficioso em 2.a instância, do
artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, o venerando STA extraiu
o sentido de que o recurso contencioso fiscal impunha aos
interessados a prévia dedução, autónoma, de impugnação
graciosa;

2.a Com esta interpretação, o douto acórdão violou direitos fun-
damentais do recorrente, análogos a direitos, liberdades e
garantias, com consagração expressa nos artigos 20.o e 268.o/4
da CRP.

Tanto mais que;
3.a Com as revisões constitucionais de 1989 e 1997, os preceitos

constitucionais dos artigos 20.o e 268.o/4 claramente passaram
a consagrar que quaisquer actos administrativos, incluindo
os de natureza tributária, são passíveis de recurso ou impug-
nação, sempre que lesem os direitos subjectivos ou os inte-
resses legítimos dos administrados — tutela jurisdicional
efectiva;

4.a E não é lícito o estabelecimento de quaisquer limites ou res-
trições que não se justifiquem pela tutela de outro interesse
constitucionalmente protegido;

5.a O douto Tribunal deveria ter interpretado a norma do
artigo 22.o/2 da Lei n.o 1/87, em conformidade com a Cons-
tituição, não obstando ao conhecimento do mérito da causa,
de acordo com o princípio proactione.

Mas;
6.a Mesmo que o preceito legal em crise tivesse sido interpretado

de uma forma plausível e constitucionalmente adequada, o

que se admite sem conceder, sempre se diria que o ora recor-
rente cumpriu a utilidade que o preceito pretende salvaguar-
dar — reclamação prévia à CML.

Porque;
7.a O recorrente entregou a petição de recurso na CML para

que esta a remetesse ao tribunal competente, não sem que
previamente agravasse ou desagravasse a decisão consubs-
tanciada no acto administrativo lesivo de liquidação de
imposto criado à margem da legalidade tributária.»

Por parte da recorrida não foi apresentada qualquer alegação dentro
do prazo legal.

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 5 — Importa, preliminarmente, delimitar o

objecto do presente recurso de constitucionalidade, uma vez que nas
suas alegações o recorrente invoca argumentos que se situam no plano
da constitucionalidade e outros que, relevando da aplicação do direito
ordinário, não são pertinentes em sede de controlo da constitucio-
nalidade, e também porque na primeira decisão proferida nos autos
se suscitou uma questão de constitucionalidade diferente da que é
ora trazida à apreciação deste Tribunal — enquanto aí se decidiu pela
inconstitucionalidade material e orgânica do despacho n.o 166/P/84,
do presidente da Câmara Municipal de Lisboa, o que unicamente
pode agora ser apreciado é a conformidade constitucional do n.o 2
do artigo 22.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro (Lei das Finanças
Locais, entretanto substituída pela Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto),
tal como foi interpretado na decisão recorrida, ou seja, no sentido
«de que o recurso contencioso fiscal impunha aos interessados a prévia
dedução, autónoma, de impugnação graciosa».

E muito embora aquela norma do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87,
na redacção do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 470/88, de 19 de Dezem-
bro («As reclamações e impugnações dos interessados contra a liqui-
dação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendimentos gerados
em relação fiscal são deduzidos perante os órgãos executivos das autar-
quias locais, com recurso para o tribunal tributário de 1.a instância
territorialmente competente»), contenha, pelo menos, um outro seg-
mento, o que há-de ser apreciado por este Tribunal é, tão-só, se
o sentido ou dimensão em que a norma foi aplicada é, ou não, com-
patível com a nossa lei fundamental.

6 — Isto assente, há-de ainda apurar-se, preliminarmente, se o Tri-
bunal pode conhecer de tal questão, já que ela só foi suscitada no
requerimento de arguição de nulidade do Acórdão de 28 de Janeiro
de 1998 do Supremo Tribunal Administrativo, e entre os requisitos
específicos do recurso de constitucionalidade interposto ao abrigo
da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
como foi o caso, se inclui a obrigação de a suscitar durante o processo,
isto é, de suscitá-la em termos, e em tempo, de o tribunal recorrido
poder pronunciar-se sobre ela, o que pressupõe que tal ocorra, em
princípio, antes de esgotado o poder jurisdicional do tribunal a quo
sobre a matéria a decidir — v., entre outros, os Acórdãos n.os 439/91,
355/93 e 1144/96, publicados, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, de 24 de Fevereiro de 1992, Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, vol. 25 (1993), a pp. 829 e segs., e Diário da República,
2.a série, de 11 de Fevereiro de 1997.

Uma vez que o requerimento de arguição de nulidades não é já,
em princípio, momento idóneo para suscitar a questão de consti-
tucionalidade — assim, por exemplo, os Acórdãos n.os 164/92, 181/92
e 169/93, sumariados, os dois primeiros no Boletim do Ministério da
Justiça, n.o 417, a pp. 777 e 783 e seguintes, e publicado no n.o 424,
a pp. 212 e seguintes, o último —, só se poderá conhecer do recurso
se o poder jurisdicional do tribunal a quo para conhecer de tal questão
se não tiver esgotado com a decisão de 28 de Janeiro de 1988, ou
se o recorrente não teve oportunidade processual para levantar a
questão da constitucionalidade antes do momento em que o fez, como
se decidiu, entre outros, nos Acórdãos n.os 61/92, 263/92, 291/92 e
1124/96, publicados no Diário da República, 2.a série, de 18 de Agosto
de 1992 (o primeiro) e de 6 de Janeiro de 1997 (o último) e sumariados
no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 419, a pp. 757 e 758 e seguintes
(o segundo e o terceiro).

Ora, como se escreveu na última decisão citada, «quando a inter-
pretação dos preceitos acolhidos na decisão recorrida for insólita ou
inesperada, a ponto de não ser razoável que o interessado a previsse»,
«cessam os ónus que recaem sobre as partes de considerarem as várias
possibilidades interpretativas das normas susceptíveis de serem apli-
cadas no processo e, bem assim, de adoptarem a estratégia processual
adequada para prevenirem essa possibilidade».

Sucede que a norma do n.o 2 do artigo 22.o da anterior Lei das
Finanças Locais, já transcrita, só pelo Supremo Tribunal Adminis-
trativo foi invocada — e que o foi para excluir a recorribilidade ou
impugnabilidade de acto em relação ao qual o Tribunal Tributário
de 1.a Instância havia considerado «inexistirem [. . .] excepções, nuli-
dades ou questões prévias que obstem ao conhecimento do mérito
da causa». Pelo que, atenta esta decisão, prima facie se poderia admitir
fundamento para dispensar o recorrente do referido ónus de impug-
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nação, tanto mais que este alega que «[m]esmo que o preceito legal
em causa tivesse sido interpretado de forma plausível e constitucio-
nalmente adequada [. . .] o ora recorrente cumpriu a utilidade que
o preceito pretende salvaguardar».

É certo que sobre se esta última alegação procede, ou não, não
cabe a este Tribunal decidir (cf., por exemplo, o Acórdão n.o 44/85,
publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 5, 1985, a
p. 408: «para o Tribunal Constitucional a norma de direito infra-
constitucional que vem questionada no recurso é um dado; cabe-lhe
apenas verificar se essa norma é ou não inconstitucional. Saber se
essa norma era ou não aplicável ao caso, se foi ou não bem apli-
cada — isso é da competência dos tribunais comuns, e não do Tribunal
Constitucional»).

Mas certo é, igualmente, que, no caso do lugar paralelo mais pró-
ximo — o de impostos cobrados pelas autarquias, também directa-
mente contemplados na previsão da mesma norma impugnada perante
este Tribunal —, o Decreto-Lei n.o 163/79, de 13 de Maio (mantido
em vigor por força do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 98/84,
de 29 de Março, e do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 1/87, de 6
de Janeiro), impõe que as reclamações ordinárias e extraordinárias
sejam deduzidas perante a câmara municipal (n.o 1) e que as impug-
nações sejam «dirigidas aos tribunais das contribuições e impostos
e apresentadas perante o chefe da secretaria da câmara muni-
cipal» (n.o 2).

Face a este paralelo, bem como à anterior decisão da 1.a instância,
deve admitir-se que a convocação do n.o 2 do artigo 22.o da anterior
Lei das Finanças Locais pelo Supremo Tribunal Administrativo, no
sentido e para os efeitos verificados no processo, se apresenta como
inesperada para o recorrente.

Uma vez que o prévio esgotamento de recursos e a aplicação da
norma na decisão recorrida não se afiguravam duvidosas, conclui-se
que estão, assim, preenchidos todos os requisitos específicos de admis-
sibilidade do recurso, tendo como objecto a apreciação da consti-
tucionalidade — e não do mérito ou correcção em si mesma da norma
ou da sua aplicação no caso concreto, e independentemente da questão
de constitucionalidade — do n.o 2 do artigo 22.o da Lei n.o 1/87,
de 6 de Janeiro (anterior Lei das Finanças Locais, entretanto subs-
tituída pela Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto), interpretada no sentido
«de que o recurso contencioso fiscal impunha aos interessados a prévia
dedução, autónoma, de impugnação graciosa».

7 — Deixou-se indicado supra (n.o 5) o sentido em que a norma
impugnada foi aplicada, dele resultando que o que está em causa
é saber se é constitucionalmente legítima a imposição de impugnação
graciosa antes de se poder recorrer à impugnação contenciosa.

Se o for, a decisão recorrida não poderá merecer agora qualquer
censura, ainda que permita a subsistência de acto administrativo even-
tualmente sustentado em normas inconstitucionais, conforme se deci-
diu, no caso, no Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, rela-
tivamente a outras normas, cuja apreciação não se situa no âmbito
do presente processo.

Se não for constitucionalmente legítima tal imposição, a decisão
do Supremo Tribunal Administrativo terá de ser reformada, impli-
cando o subsequente julgamento de mérito e, em caso de aplicação
ou desaplicação das normas constantes do referido despacho
n.o 166/P/84, abrindo a possibilidade de novo recurso de constitu-
cionalidade tendo a apreciação de tais normas por objecto.

Vejamos então.
8 — Ainda que — com o sentido impugnado ou noutro — a con-

formidade constitucional da norma do n.o 2 do artigo 22.o da Lei
das Finanças Locais não tenha, ainda, sido objecto de indagação por
parte deste Tribunal, a questão da subordinação da impugnação con-
tenciosa de actos administrativos à necessária interposição prévia de
recurso hierárquico foi já discutida diversas vezes, quer antes quer
depois da última revisão constitucional, a propósito, designadamente,
da norma do n.o 1 do artigo 25.o da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos — v. os Acórdãos n.os 9/95, 603/95, 115/96, 499/96
e 425/99, publicados, os três primeiros, no Diário da República, 2.a série,
de 22 e de 14 de Março de 1995, e de 6 de Maio de 1996, o quarto
em Jurisprudência Administrativa, n.o 0, Dezembro de 1996 (com ano-
tação favorável de Vieira de Andrade), e o último, ainda inédito.

Neste último aresto escreveu-se que a posição do Tribunal ante-
riormente firmada não carecia de alteração em resultado da revisão
constitucional de 1997 e da nova redacção introduzida ao n.o 4 do
artigo 268.o:

«Não se vê que da consagração desta garantia de protecção juris-
dicional, dirigida à protecção dos particulares através dos tribunais,
e deste direito de impugnação dos actos administrativos lesivos haja
que decorrer a impossibilidade do condicionamento, pelo legislador,
de tal recurso contencioso a um recurso hierárquico dos actos admi-
nistrativos proferidos por órgãos subalternos da Administração — ou,
o que é o mesmo, que dela decorra uma obrigatória impugnabilidade
jurisdicional imediata desses actos, independentemente da sua rea-
preciação por órgãos superiores.»

É verdade que, de acordo com o Código de Procedimento e de
Processo Tributário (vigente desde 1 de Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 433/99, de 26 de Outubro, que o
aprovou), os recursos hierárquicos das decisões dos órgãos da admi-
nistração tributária — incluindo, por força do artigo 7.o desse Código,
os órgãos das autarquias locais — terão natureza meramente facultativa,
salvo disposição em contrário das leis tributárias. Mas com isto não
se prova que tal alteração se deva ao cumprimento de um imperativo
constitucional, e não a mera opção do legislador ordinário pela que
lhe parece a melhor solução. Como se escreveu no acórdão já citado:

«A tutela jurisdicional efectiva dos actos administrativos não resulta,
nem inviabilizada, nem, sequer, restringida pela previsão de tal via
hierárquica necessária como meio de, em primeira linha, tentar obter
a satisfação do interesse do administrado pela revisão do acto admi-
nistrativo praticado pelo órgão subalterno da Administração, previa-
mente ao, sempre assegurado, recurso jurisdicional. Trata-se, apenas,
de um condicionamento legítimo do direito de recurso contencioso,
ficando sempre ressalvada a garantia da tutela judicial em todos os
casos concretos.»

Na linha da jurisprudência em que o citado acórdão se insere — a
qual, a propósito da norma do n.o 1 do artigo 25.o da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos, respeita igualmente à questão da subor-
dinação da impugnação contenciosa de actos administrativos à neces-
sária interposição prévia de recurso hierárquico, como no presente
caso —, há, pois, que negar provimento ao recurso, não julgando
inconstitucional a norma do n.o 2 do artigo 22.o da Lei n.o 1/87,
de 6 de Janeiro (anterior Lei das Finanças Locais, entretanto subs-
tituída pela Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto), interpretado no sentido
«de que o recurso contencioso fiscal impunha aos interessados a prévia
dedução, autónoma, de impugnação graciosa».

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se negar provimento ao recurso e condenar o recorrente nas custas,
fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 23 de Fevereiro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Maria Fernanda Palma — Guilherme da Fonseca (vencido,
conforme declaração de voto que junto) — José Manuel Cardoso da
Costa.

Declaração de voto. — 1 — Votei vencido, pois concederia provi-
mento ao recurso, por entender estar ferida de inconstitucionalidade
material, por violação dos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4, da Cons-
tituição, a norma do artigo 22.o, n.o 2, da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro
(Lei das Finanças Locais, entretanto substituída pela Lei n.o 42/98,
de 6 de Agosto, não se encontrando nesta uma disposição que tenha
paralelo na anterior lei, mandando-se apenas aplicar «as normas do
Código de Processo Tributário, com as necessárias adaptações»), tal
como foi interpretada na decisão recorrida, ou seja, no sentido «de
que o recurso contencioso fiscal impunha aos interessados a prévia
dedução, autónoma, de impugnação graciosa».

Concordando com a delimitação do objecto do presente recurso
de constitucionalidade, feita no acórdão, quando nele se diz, face
ao sentido em que a norma impugnada foi aplicada, «que o que está
em causa é saber se é constitucionalmente legítima a imposição de
impugnação graciosa antes de se poder recorrer à impugnação con-
tenciosa», discordo, todavia, frontalmente, da resposta que é dada
quanto ao julgamento de não inconstitucionalidade da norma ques-
tionada.

E a minha discordância assenta na ideia de atropelo — uma vez
mais neste Tribunal, o guardião do respeito que é devido à Cons-
tituição — do direito dos administrados à «tutela jurisdicional efectiva
dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos», consagrado
no n.o 4 do artigo 268.o, com o texto revisto em 1997, em conjugação
com o artigo 20.o, n.o 1, que proclama o princípio geral da tutela
jurisdicional dos direitos fundamentais.

2 — O acórdão arrima-se na «posição do Tribunal anteriormente
firmada», a propósito, designadamente da norma do artigo 25.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA), transcrevendo
o Acórdão n.o 425/99, mas dessa posição tenho sistematicamente diver-
gido, em situações, como é similar a destes autos, em que se esteja
perante actos administrativos qualificados como actos verticalmente
não definitivos (ou seja, actos que também dependem de uma «impug-
nação graciosa antes de se poder recorrer à impugnação contenciosa»,
para usar a linguagem do acórdão). E essa divergência pode ler-se,
por exemplo, na declaração de voto que juntei ao Acórdão n.o 603/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 14 de Março
de 1996, que aqui dou por integralmente reproduzida e serve para
a presente hipótese.

3 — Mas há mais, podendo ainda sustentar-se, como sugere José
Casalta Nabais, a propósito da mesma norma do artigo 22.o, n.o 2,
da Lei n.o 1/87, que «a interpretação segundo a qual as impugnações
judiciais de tais actos estão dependentes da reclamação necessária»
briga com «o princípio da igualdade na sua expressão de princípio



17 236 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 246 — 24 de Outubro de 2000

de não discriminação que obsta a que os destinatários dos actos tri-
butários das autarquias locais sejam desfavoravelmente discriminados
face aos destinatários dos actos tributários da administração estadual»
e com «o princípio da autonomia local que impede que os órgãos
das autarquias locais sejam concebidos como órgãos subalternos e,
por conseguinte, carecidos de competência para a prática de actos
tributários verticalmente definitivos» (para o mesmo autor é «mais
do que duvidosa a constitucionalidade da exigência de impugnação
administrativa generalizada a todos os actos tributários dos órgãos
das autarquias locais, já que a mesma, pelo seu carácter tão amplo,
se revela um condicionamento desproporcionado do direito de acesso
aos tribunais na expressão de recurso contencioso contra os actos
de autoridade», in Cadernos de Justiça Administrativa, n.o 17, Setem-
bro-Outubro, 1999, a pp. 39 e segs.).

E o confronto com o princípio da autonomia local — uma impor-
tante conquista do 25 de Abril de 1974, que a Constituição consagra
no título com a expressão bem impressiva de «Poder Local» — está
retratado no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo (2.a Sec-
ção) de 8 de Junho de 1998, anotado concordantemente por aquele
autor, nestes termos:

«As autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de
órgãos representativos, cuja legitimidade advém do sufrágio popular,
directo e universal — vd. artigos 235.o e 239.o da CRP.

Essa legitimidade política radicada no sufrágio popular tem impor-
tantíssimos reflexos nos seus poderes e competências, determinando,
por exemplo, que as câmaras municipais e os seus presidentes tenham
competência própria e exclusiva em muitos domínios, e que, con-
sequentemente, as decisões tomadas nesses domínios não sejam sus-
ceptíveis de recurso hierárquico. É, entre muitos outros, o caso da
competência dos presidentes em modificar ou revogar os actos pra-
ticados pelos funcionários municipais — vd. artigo 53.o, n.o 2, alínea b),
do Decreto-Lei n.o 100/84, de 29 de Março.

A natureza político-administrativa das autarquias e dos seus órgãos
determina, assim, que muitas das suas decisões só por via judicial
possam ser invalidadas.

As decisões tomadas pelos órgãos autárquicos são, assim, actos
administrativos dotados de força própria, distinta daquela que sustenta
os actos da administração fiscal, em razão da sua diferente legiti-
midade, a qual se vem a reflectir no caminho que conduz à sua inva-
lidação» (Cadernos [. . .] cit., a pp. 33 e 34).

4 — Dois apontamentos finais para dizer o seguinte:

O anteprojecto do Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos (in Reforma do Contencioso Administrativo, Ministério
da Justiça, Janeiro de 2000) contém uma disposição paralela
à do artigo 25.o, n.o 1, da LPTA, mas agora conformemente
à Constituição, dizendo-se que são «recorríveis contenciosa-
mente os actos administrativos, entendendo-se como tal os
actos expressos ou presumidos que lesem direitos ou interesses
legalmente protegidos» (artigo 18.o), o que concretiza em pleno
o direito dos administrados à «tutela jurisdicional efectiva dos
seus direitos ou interesses legalmente protegidos»;

Acompanho o entendimento de Vasco Pereira da Silva quando
escreve que «de acordo com as opções constitucionais, passam
a ser recorríveis, desde que (e sempre que) sejam lesivos de
direitos dos particulares, tanto os actos praticados no termo
de um procedimento como os actos preliminares ou inter-
médios desse mesmo procedimento: tanto os actos praticados
pelo superior hierárquico como os dos subalternos; tanto os
actos de conteúdo regulador de uma situação jurídica como
os de natureza prestadora ou conformadora, que o mesmo
é dizer, tanto os actos da administração agressiva como os
da prestadora ou da infra-estrutural» e daí a manifesta incons-
titucionalidade das normas «que afastam a recorribilidade de
actos administrativos lesivos que não tenham sido previamente
impugnados pela via administrativa (artigo 34.o da LPTA)»
(Cadernos de Justiça Administrativa, n.o 1, Janeiro/Fevereiro
de 1997, a p. 4).

E, em nota, acrescenta: «Acerca da inconstitucionalidade das nor-
mas que estabelecem a exigência de recurso hierárquico necessário,
poderiam ser ainda invocados muitos outros argumentos adicionais,
designadamente a violação:

a) Do princípio constitucional da separação entre a Adminis-
tração e a Justiça (v. os artigos 114.o, 205.o e segs., 266.o
e segs. da CRP), por fazer precludir o direito de acesso ao
tribunal em caso de não utilização de um meio administrativo
(que não poderá ser outra coisa se não facultativo);

b) Do princípio constitucional da desconcentração administra-
tiva (artigo 267.o, n.o 2, da CRP), que implica a imediata
recorribilidade dos actos dos subalterno sempre que lesivos,
sem prejuízo da lógica do modelo hierárquico de organização
administrativa, pois o superior continua a dispor de com-
petência revogatória (artigo 142.o do CPA);

c) Do princípio da efectividade da tutela (artigo 268.o, n.os 4
e 5, da CRP), em razão da preclusão da possibilidade de
recurso contencioso, no caso de não interposição prévia de
recurso contencioso, no prazo de um mês, o qual, por ser
manifestamente curto, poderia equivaler, na prática, à inu-
tilização prática da possibilidade de exercício do
direito.» — Guilherme da Fonseca.

A c ó r d ã o n .o 1 2 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 23/99. — Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Estado Português [Direcção Regional da
Educação do Norte (DREN)], representado pelo Ministério Público
(ora recorrido), interpôs acção de condenação, sob a forma de processo
ordinário, contra o município da Póvoa de Lanhoso (ora recorrente).
Alegou para o efeito, em suma, o seguinte:

i) Entre a DREN e o município da Póvoa de Lanhoso foi cele-
brado um acordo de colaboração relativo à construção da
Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso segundo a qual
aquele município assumia a obrigação de suportar o custo
do terreno onde ia ser implantada a obra até ao limite de
20 % do valor total do empreendimento;

ii) Não tendo o município conseguido adquirir o terreno por
via negocial, foi intentada uma acção de expropriação do
mesmo, tendo o respectivo valor sido fixado em 88 821 855$;

iii) Como o município não depositou oportunamente tal quantia,
foi suspensa a respectiva acção de expropriação, acabando
a DREN por celebrar um contrato «forçado» com os expro-
priados, mediante o qual se comprometeu a pagar-lhes a quan-
tia de 108 000 000$, o que já fez.

Em consequência dos factos alegados, pediu o autor a condenação
do réu no pagamento da quantia de 82 760 564$ (correspondente a
20 % do total do empreendimento), acrescida de juros de mora até
integral pagamento.

2 — Por decisão do Tribunal Administrativo de Círculo do Porto
de 6 de Outubro de 1993, foi a acção julgada parcialmente procedente
e, em consequência, foi o município da Póvoa de Lanhoso condenado
a pagar à DREN a quantia de 78 924 935$, acrescida dos respectivos
juros de mora.

3 — Inconformados com a decisão, dela interpuseram recurso para
o Supremo Tribunal Administrativo autor e réu, tendo este dito nas
suas alegações, a concluir, designadamente o seguinte:

«I — A decisão recorrida, julgando que o artigo 17.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, não fere a Constituição,
viola os artigos 74.o e 75.o da CRP, ou seja, a citada norma será
inconstitucional.

Como inconstitucional será o Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março,
no segmento em que viola o artigo 167.o, alínea e), da CRP, redacção
de 1982 [cf. p. f. o artigo 167.o, alínea i) (redacção actual), ou seja,
o seu artigo 8.o, alínea e)].

II — A procedência da invocada inconstitucionalidade repercutir-
-se-á na existência ou subsistência do questionado ‘acordo de cola-
boração’, fazendo-o desaparecer da ordem jurídica.»

4 — Sobre a questão de constitucionalidade suscitada pelo réu nas
suas alegações, pode ler-se na decisão recorrida:

«Será que a sentença recorrida violou o disposto nos artigos 74.o,
75.o e 167.o, alínea i), da Constituição da República Portuguesa?

Como ressalta dos autos, o R. veio apenas em sede de alegações
escritas levantar a questão da inconstitucionalidade do artigo 8.o, alí-
nea e), do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, por entender
que a obrigação de criação de escolas, ao nível do ensino secundário,
compete exclusivamente à administração central — concluindo depois
que a sentença recorrida violou o disposto nos artigos 74.o, 75.o e
167.o, alínea i), da Constituição da República Portuguesa. Quer dizer?

Desde logo que, sendo a questão de inconstitucionalidade de conhe-
cimento oficioso, não há que levantar o problema da eventual extem-
poraneidade da sua invocação.

Assim, dela conhecendo, convém referir que, nestes autos, não está
em causa apurar a quem compete a obrigação de construção de escolas,
no nível do ensino secundário — se à administração central, se à admi-
nistração local, para daí concluir pela eventual violação dos arti-
gos 74.o, 75.o e 167.o, alíneas i) ou e), da Constituição da República
Portuguesa.

Com efeito, no caso, apenas está em causa o acordo de colaboração,
constante a fls. 6 e 6 v.o, e as cláusulas nele insertas, bem como
as obrigações e direitos dele emergentes.

Na verdade, independentemente de iure constituendo, a obrigação
de criação ou construção de escolas no nível do ensino secundário
poder pertencer à administração central ou à administração local,
o certo é que foi celebrado o acordo de colaboração atrás referido,
acordo esse permitido por lei (vale o artigo 405.o do Código Civil),
já que não é proibido.
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E, sendo viável e legal a sua celebração, o mesmo deve ser pon-
tualmente cumprido, só podendo modificar-se ou extinguir-se por
mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admitidos por
lei (artigo 406.o do Código Civil).

Ora, como ressalta dos autos, o R. não demonstrou que tal acordo
tenha sido assinado pelo então presidente da Câmara em nítido estado
de necessidade, bem como não alegou e muito menos demonstrou
a existência de qualquer vício violador da vontade negocial, dos prin-
cípios da boa fé ou do exercício de um direito (v. os artigos 227.o
e 334.o do Código Civil).

E, não o tendo feito, tem ele de honrar os compromissos assumidos,
em obediência aos ditâmes da boa fé negocial.

Como tal, não pode, no caso, invocar-se a eventual inconstitucio-
nalidade dos artigos 8.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84 e 17.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, e a eventual violação dos artigos 74.o,
75.o e 167.o, alínea i) [ou alínea e)] da Constituição da República
Portuguesa, já que o acordo celebrado entre as partes, porque legal-
mente permitido, tem de ser pontualmente cumprido, dada a ine-
xistência de vícios que o afectem.»

5 — Já neste Tribunal foi o recorrente notificado para alegar, o
que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«I — O direito ao ensino impõe ao Estado a obrigação de este
criar uma rede escolar oficial que cubra as necessidades de toda a
população. É o que resulta, liquidamente, do disposto no artigo 75.o,
n.o 1, da lei fundamental.

II — O artigo 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, viola os artigos 75.o e 74.o da Constituição da República Por-
tuguesa, sendo, por isso, inconstitucional.

III — Como inconstitucional será o Decreto-Lei n.o 77/84, de 8
de Março, no segmento em que viola o artigo 167.o, alínea e), da
CRP, redacção de 1982, e a alínea i) na redacção de 1993, ou seja,
no seu artigo 8.o, alínea e).

IV — A procedência da invocada inconstitucionalidade repercutir-
-se-á na existência ou subsistência do questionado ‘acordo de cola-
boração’ fazendo-o desaparecer da ordem jurídica.»

6 — Notificado para responder, querendo, às alegações do recor-
rente, disse, a concluir, o Ministério Público:

«1.o O acórdão recorrido, ao dirimir o litígio, não aplicou as normas
que integram o objecto do presente recurso de constitucionalidade,
considerando tal aplicabilidade prejudicada em consequência da solu-
ção dada ao pleito, reportando a obrigação imposta ao réu exclu-
sivamente à concreta e válida celebração de certo contrato e aos
princípios consignados nos artigos 405.o e 406.o do Código Civil.

2.o Termos em que não deverá conhecer-se do objecto do recurso.»
7 — Notificado o recorrente para se pronunciar sobre a questão

prévia suscitada pelo Ministério Público, pelo mesmo foi dito:
«1 — O presente recurso foi interposto porque o município da

Póvoa de Lanhoso não pôde conformar-se com o douto Acórdão
de 3 de Novembro de 1998, enquanto considerou improcedentes as
alegadas inconstitucionalidades dos artigos, por entender que tais nor-
mas foram aplicadas não obstante a inconstitucionalidade [artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro].

2 — Com efeito, pretende-se que seja declarada a inconstitucio-
nalidade dos artigos 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e 8.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de
Março, por violarem as normas e os princípios contidos nos artigos 75.o,
74.o e 167.o, alíneas e) (na redacção de 1982) e i) (esta na redacção
vigente em 1993), todos da Constituição da República Portuguesa.

3 — Salvo o devido respeito, o Supremo Tribunal Administrativo
conheceu das inconstitucionalidades alegadas pelo ora recorrente e
considerou-as improcedentes, com o fundamento de que o questio-
nado acordo de colaboração deve ser considerado válido.

O Tribunal não considerou prejudicada a questão da inconstitu-
cionalidade. Conheceu dela e considerou improcedentes as alegações
do recorrente.

4 — Assim, o ora recorrente entende que se mantêm todos os pres-
supostos para que se conheça do recurso interposto.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 7 — Questão prévia. Delimitação do

objecto do recurso. — O recurso previsto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional — o interposto pelo
ora recorrente — pressupõe, além do mais, que o recorrente tenha
suscitado, durante o processo e de forma processualmente adequada,
a inconstitucionalidade de determinada norma jurídica — ou de uma
sua interpretação normativa — e que, não obstante a decisão recorrida,
a tenha efectivamente aplicado no julgamento do caso como ratio
decidendi.

Importa, pois, começar por verificar se estão reunidos aqueles pres-
supostos de admissibilidade do recurso, designadamente — o que é
questionado pelo Ministério Público — se a decisão recorrida efec-
tivamente aplicou no julgamento do caso, como ratio decidendi, as
normas cuja apreciação de constitucionalidade é requerida pelo
recorrente.

Vejamos:
Pretende o recorrente ver apreciada a constitucionalidade das nor-

mas que se extraem dos artigos 8.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84,

de 8 de Março, e 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, por entender que tais normas violam o disposto nos arti-
gos 75.o, 74.o e 167.o, alíneas e) (na redacção de 1982) e i) (na redacção
vigente em 1993), da Constituição da República Portuguesa. É o
seguinte o seu teor:

Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março:

«Artigo 8.o

Competências municipais

É da competência dos municípios a realização de investimentos
públicos nos seguintes domínios:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Educação e ensino:

1) Centros de educação pré-escolar;
2) Escolas dos níveis de ensino que constituem o ensino

básico;
3) Residências e centros de alojamento para estudantes

dos níveis de ensino referidos no número anterior;
4) Transportes escolares;
5) Outras actividades complementares da acção educativa

na educação pré-escolar e no ensino básico, designa-
damente nos domínios da acção social escolar e da ocu-
pação de tempos livres;

6) Equipamentos para educação de base de adultos;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

«Artigo 17.o

Acordos de colaboração

1 — Poderão ainda ser celebrados acordos de colaboração nos
domínios técnico e financeiro entre municípios e departamentos da
administração central para a realização de empreendimentos de natu-
reza sectorial e que, relevando exclusivamente do âmbito da com-
petência de um departamento e de um município, não se revistam
de complexidade, custo e duração justificativos da elaboração de um
contrato-programa.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Sustenta o representante do Ministério Público neste Tribunal que
a decisão recorrida não aplicou, como ratio decidendi, as normas supra-
-referidas, o que, a verificar-se, determinará efectivamente a impos-
sibilidade de conhecer do objecto do recurso interposto por falta de
um dos seus pressupostos legais de admissibilidade.

Vejamos o que, nesta parte, disse a decisão recorrida. Em resposta
à alegada inconstitucionalidade das normas que se extraem dos arti-
gos 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e
8.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março, pode ler-se
no Acórdão de 3 de Novembro de 1998 (fls. 209 e 210):

«[. . . ] nestes autos, não está em causa apurar a quem compete
a obrigação de construção de escolas, no nível do ensino secundá-
rio — se à administração central, se à administração local, para daí
concluir pela eventual violação dos artigos 74.o, 75.o e 167.o, alíneas i)
ou e), da Constituição da República Portuguesa.

Com efeito, no caso, apenas estão em causa o acordo de cola-
boração, constante a fls. 6 e 6 v.o, e as cláusulas nele insertas, bem
como as obrigações e os direitos dele emergentes.

Na verdade, independentemente de iure constituendo, a obrigação
de a criação ou construção de escolas no nível do ensino secundário
poder pertencer à administração central ou à administração local,
o certo é que foi celebrado o acordo de colaboração atrás referido,
acordo esse permitido por lei (vale o artigo 405.o do Código Civil),
já que não é proibido.

E, sendo viável e legal a sua celebração, o mesmo deve ser pon-
tualmente cumprido, só podendo modificar-se ou extinguir-se por
mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admitidos por
lei (artigo 406.o do Código Civil).

Ora, como ressalta dos autos, o R. não demonstrou que tal acordo
tenha sido assinado pelo então presidente da Câmara em nítido estado
de necessidade, bem como não alegou e muito menos demonstrou
a existência de qualquer vício violador da vontade negocial, dos prin-
cípios da boa fé ou do exercício de um direito (v. os artigos 227.o
e 334.o do Código Civil).

E, não o tendo feito, tem ele de honrar os compromissos assumidos,
em obediência aos ditames da boa fé negocial.

Como tal, não pode, no caso, invocar-se a eventual inconstitucio-
nalidade dos artigos 8.o, alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84 e 17.o,
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n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87, e a eventual violação dos artigos 74.o,
75.o e 167.o, alínea i) [ou alínea e)], da Constituição da República
Portuguesa, já que o acordo celebrado entre as partes, porque legal-
mente permitido, tem de ser pontualmente cumprido, dada a ine-
xistência de vícios que o afectem.»

Do que antecede resulta desde logo evidente que o Supremo Tri-
bunal de Justiça não sustentou normativamente a decisão de indeferir,
nesta parte, o objecto do recurso, no artigo 8.o, alínea e), do Decre-
to-Lei n.o 77/84. Efectivamente, na perspectiva da decisão recorrida,
a fonte do dever da recorrente de suportar o custo do terreno onde
ia ser implantada a obra, até ao limite de 20 % do valor total do
empreendimento, manifestamente não se encontra naquela alínea e)
do artigo 8.o, que estabelece, em abstracto, a competência dos muni-
cípios em matéria de investimentos públicos no domínio da educação
e ensino, mas no «acordo de colaboração» validamente celebrado
— no entendimento da decisão recorrida — entre a recorrente e a
Direcção Regional de Educação do Norte.

Ora, não tendo a decisão recorrida aplicado no julgamento do caso,
como ratio decidendi, o disposto no artigo 8.o, alínea e), do Decreto-Lei
n.o 77/84, não pode efectivamente, nesta parte, conhecer-se do objecto
do recurso.

E que dizer do artigo 17.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 384/87? Foi
esta norma utilizada, como ratio decidendi, pela decisão recorrida?

Cremos que sim.
É certo que no acórdão recorrido apenas se referem expressamente,

como bases normativas da decisão, os preceitos dos artigos 405.o e
406.o do Código Civil. Na perspectiva da decisão recorrida, o dever
da recorrente de suportar o custo do terreno onde ia ser implantada
a obra, até ao limite de 20 % do valor total do empreendimento,
tem como fonte o acordo de colaboração que, porque foi validamente
celebrado (artigo 405.o), tem de ser pontualmente cumprido
(artigo 406.o).

O raciocínio subjacente à decisão recorrida assenta, assim, na vali-
dade do acordo de colaboração. Porém, essa validade depende neces-
sariamente da validade (nomeadamente a validade constitucional) da
norma ao abrigo da qual esse mesmo acordo foi celebrado; ou seja,
do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro. Sendo inconstitucional a norma atributiva de poderes aos muni-
cípios para celebrarem acordos de colaboração do tipo do que foi
celebrado, ao abrigo da qual foi efectivamente celebrado o acordo
entre o ora recorrente e a DREN, tal implicaria a sua invalidade,
com a consequente impossibilidade de invocar, como base legal da
decisão, o disposto nos artigos 405.o e 406.o do Código Civil.

Em suma: a aplicação dos artigos 405.o e 406.o do Código Civil
como bases normativas da decisão assenta na possibilidade legal de
validamente celebrar o acordo de colaboração, possibilidade legal que,
por sua vez, resulta do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, que, assim, é também, embora implicitamente, convocado
como base normativa da decisão.

Improcede, assim, nesta parte, a questão prévia suscitada pelo
Ministério Público, passando, por isso, a conhecer-se do objecto do
recurso no que se refere à alegada inconstitucionalidade do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.

8 — Julgamento do objecto do recurso. A alegada inconstituciona-
lidade do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro. — Entende a recorrente que o disposto no artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, enquanto permite aos muni-
cípios «celebrar acordos de colaboração nos domínios técnico e finan-
ceiro entre municípios e departamentos da administração central para
a realização de empreendimentos de natureza sectorial e que, rele-
vando exclusivamente do âmbito da competência de um departamento
e de um município, não se revistam de complexidade, custo e duração
justificativos da elaboração de um contrato-programa», é inconsti-
tucional, por violação do disposto nos artigos 75.o, 74.o e 167.o, alí-
neas e) (na redacção de 1982) e i) (na redacção vigente em 1993),
da Constituição da República Portuguesa.

Cremos, porém, como vai ver-se, que não lhe assiste razão.
9 — A alegada inconstitucionalidade material do disposto no

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, por violação
do disposto nos artigos 74.o e 75.o da Constituição. — Os artigos 74.o
e 75.o inserem-se no capítulo III do título III da parte I da Constituição,
relativo aos direitos e deveres culturais, e dispõem como segue:

«Artigo 74.o

Ensino

1 — Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade
de oportunidades de acesso e êxito escolar.

2 — Na realização da política de ensino incumbe ao Estado:

a) Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e gratuito;
b) Criar um sistema público e desenvolver o sistema geral de

educação pré-escolar;
c) Garantir a educação permanente e eliminar o analfabetismo;

d) Garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades,
o acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação
científica e da criação artística;

e) Estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus
de ensino;

f) Inserir as escolas nas comunidades que servem e estabelecer
a interligação do ensino e das actividades económicas, sociais
e culturais;

g) Promover e apoiar o acesso dos cidadãos portadores de defi-
ciência ao ensino e apoiar o ensino especial, quando neces-
sário;

h) Proteger e valorizar a língua gestual portuguesa, enquanto
expressão cultural e instrumento de acesso à educação e da
igualdade de oportunidades;

i) Assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua por-
tuguesa e o acesso à cultura portuguesa;

j) Assegurar aos filhos dos imigrantes apoio adequado para efec-
tivação do direito ao ensino.

Artigo 75.o

Ensino público, particular e cooperativo

1 — O Estado criará uma rede de estabelecimentos públicos de
ensino que cubra as necessidades de toda população.

2 — O Estado reconhece e fiscaliza o ensino particular e cooperativo
nos termos da lei.»

Pois bem, não se vê em que é que a existência de uma norma
permitindo a celebração de acordos de colaboração nos domínios
técnico e financeiro, entre os municípios e departamentos da admi-
nistração central, para a realização de empreendimentos na área da
educação, possa pôr em causa o preceituado naqueles artigos da
Constituição.

É que, note-se, o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, não está a proceder a uma transferência para os municípios
de deveres que, por força da constituição (designadamente daqueles
artigos 74.o e 75.o), incumbam ao Estado, mas apenas a prever um
mecanismo de colaboração a que, em condições de perfeita liberdade,
o Estado e aqueles possam recorrer para a realização de um deter-
minado empreendimento de natureza sectorial (no caso, na área da
educação).

Não se trata, pois, de uma norma que desonere o Estado dos deveres
que lhe incumbem por força daqueles artigos 74.o e 75.o da Cons-
tituição nem de uma norma que atribua esses deveres aos municípios.
É, pelo contrário, uma norma permissiva, atributiva de uma faculdade
(e não de um dever) a que os municípios podem, ou não, em condições
de perfeita liberdade, repete-se, recorrer, de forma a contribuir para
a criação de condições de natureza técnica e financeira para a rea-
lização, na sua área de competência, de um determinado empreen-
dimento.

Improcede, por isso, a alegada inconstitucionalidade material do
disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
por violação do preceituado nos artigos 74.o e 75.o da Constituição.

10 — A alegada inconstitucionalidade orgânica, por violação do dis-
posto no artigo 167.o, alíneas e) (na redacção de 1982) e i) (na redacção
vigente), da Constituição. — Também no que se refere à alegada
inconstitucionalidade orgânica, por violação do artigo 167.o, alíneas e)
(na redacção de 1982) e i) (na redacção vigente), da Constituição
da República Portuguesa, nos termos do qual é da exclusiva com-
petência da Assembleia da República legislar sobre «as bases do sis-
tema de ensino», a sua improcedência é manifesta.

Como se referiu no Acórdão n.o 14/84 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, vol. II, p. 354), não obstante a Constituição não definir
o que sejam «bases gerais», «parece seguro que nelas se há-de incluir
aquilo que em cada área constitua as ‘opções político-legislativas fun-
damentais’». Ora, o simples estabelecimento da possibilidade de cele-
bração de acordos de colaboração nos domínios técnico e financeiro
entre os municípios e departamentos da administração central para
a realização de empreendimentos claramente não assume a impor-
tância suficiente para que possa ser considerada uma opção políti-
co-legislativa fundamental em termos de integrar aquele conceito.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se:

a) Não conhecer do objecto do recurso, na parte em que se
pretende ver apreciada a inconstitucionalidade do artigo 8.o,
alínea e), do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março;

b) Não julgar inconstitucional, designadamente por violação dos
artigos 74.o, 75.o e 167.o, alíneas e) (na redacção de 1982)
e i) (na redacção vigente), da Constituição da República Por-
tuguesa, o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro;

c) Consequentemente, negar provimento ao recurso nesta parte.

23 de Fevereiro de 2000. — José de Sousa e Brito (relator) — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.
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Acórdão n.o 127/2000/T. Const. — Processo n.o 510/99. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Alberto Fernandes e sua mulher, Maria do
Carmo Filipe, recorrem, ao abrigo das alíneas a), b), c), f) e i) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do Acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 22 de Junho de 1999, que negou
provimento ao recurso de revista que eles interpuseram do acórdão
da Relação de Évora, que julgara procedentes os embargos de exe-
cutado deduzidos pelo Gabinete do Nó Ferroviário de Lisboa, na
acção executiva contra si movida, enquanto entidade expropriante,
pelos expropriados e ora recorrentes.

Pretendem os recorrentes que este Tribunal aprecie a «ilegali-
dade/inconstitucionalidade» dos artigos 47.o, n.o 1, e 823.o, n.o 1, alí-
nea a), do Código de Processo Civil, e a dos artigos 50.o, n.o 3, e
68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações.

O relator lançou parecer nos autos, sustentando que apenas se
pode conhecer do recurso da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o citado,
e, ainda assim, tão-só na parte em que ele tem por objecto as normas
dos artigos 47.o, n.o 1, do Código de Processo Civil e 68.o, n.os 1
e 2, do Código das Expropriações: é que — disse — não se verificam
os pressupostos desse recurso da alínea b), na parte em que ele tem
por objecto as normas dos artigos 823.o, n.o 1, alínea a), do Código
de Processo Civil e 50.o, n.o 3, do Código das Expropriações; e também
se não verificam os pressupostos dos recursos das alíneas a), c), f)
e i) do referido n.o 1 do artigo 70.o

Sobre esse parecer mandou o relator ouvir os recorrentes.
Os recorrentes, na alegação que apresentaram neste Tribunal, con-

formaram-se com a posição do relator, aceitando, em consequência,
que só está aqui em causa o recurso da alínea b), tendo por objecto
apenas as mencionadas normas dos artigos 47.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações.
E concluíram como segue a sua alegação:

«Deve ser declarada a inconstitucionalidade da interpretação dada
pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (Lisboa) de 22 de
Junho de 1999 às normas dos artigos 47.o, n.o 1, do CPC e 68.o,
n.os 1 e 2, do CE, por o referido sentido de incompatibilidade subs-
tancial das referidas normas, com a consequente revogação da norma
geral do artigo 47.o, n.o 1 do CPC pela norma especial do artigo 68.o,
n.os 1 e 2 do CE, ofender o princípio da igualdade constante dos
artigos 8.o, n.o 2, e 13.o da lei fundamental e o artigo 6.o da CEDH,
norma com valor reforçado (artigo 112.o, n.o 3, da CRP), já que os
expropriados nesse contexto nunca poderiam executar uma sentença
das 1.a e 2.a instâncias, pendente de recurso, com efeito meramente
devolutivo, ficando os expropriados em pior situação processual que
qualquer outra parte cível, situação carregada de desigualdade, arbítrio
e desproporcionalidade.»

O recorrido, Gabinete do Nó Ferroviário de Lisboa, concluiu como
segue a sua alegação:

«1.a Os expropriados recorreram para esse Venerando Tribunal
Constitucional com base nas alíneas a), b), c), f) e i) do n.o 1 do
artigo 70.o da LTC.

2.a Existe uma contradição insanável relacionada com a cumulação
entre as alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC, o mesmo
se podendo dizer quanto à cumulação das alíneas c) e f).

3.a No requerimento de interposição pediram que fosse apreciada
a ilegalidade/inconstitucionalidade das normas dos artigos 47.o, n.o 1,
e 823.o, n.o 1, alínea a), do CPC, 50.o, n.o 3, e 68.o, n.os 1 e 2, do
CE.

4.a Nas alegações de recurso pedem a apreciação da inconstitu-
cionalidade da interpretação dada pelo Acórdão do STJ de 3 de Feve-
reiro de 1999 às normas dos artigos 47.o, n.o 1, do CPC e 68.o, n.os 1
e 2, do CE, em contraste com o pedido constante do requerimento
de interposição de recurso de 7 de Julho de 1999.

5.a Os expropriados abandonaram o pedido de apreciação da ile-
galidade/inconstitucionalidade das normas correspondentes aos arti-
gos 832.o, n.o 1, alínea a), do CPC e 50.o, n.o 3, do CE.

6.a Os expropriados, recorrentes, restringiram o objecto do recurso
à questão da apreciação da ilegalidade/inconstitucionalidade das nor-
mas constantes do artigo 47.o, n.o 1, do CPC e 68.o, n.os 1 e 2, do
CE.

7.a A inconstitucionalidade suscitada no recurso não corresponde
ao pedido contido na conclusão das suas alegações.

8.a Os recursos de decisões judiciais para o Tribunal Constitucional
são restritos à questão da inconstitucionalidade suscitada.

9.a Esse Venerando Tribunal não deve tomar conhecimento do
recurso em causa, por falta de pressupostos exigidos pelo artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional.

10.a A ratio da especialidade do processo de expropriação litigiosa
está directamente relacionada com o seu objecto.

11.a No Código das Expropriações encontra-se previsto um jul-
gamento arbitral, com uma tramitação própria orientada para a rea-
lização dos princípios constitucionais.

12.a O juiz deve atribuir imediatamente aos interessados o montante
sobre o qual se verifique o acordo.

13.a O tribunal está impedido de adjudicar a propriedade se verificar
que não foi efectuado o depósito correspondente à arbitragem.

14.a O expropriado, em processo de expropriação, fica em melhor
situação processual que qualquer outra parte noutros processos cíveis.

15.a A arbitragem constitui um primeiro grau de jurisdição.
16.a O recurso da decisão arbitral para o tribunal de comarca encon-

tra paralelismo com o recurso interposto das decisões da comarca
para a relação, funcionando como 2.a instância.

17.a Em processo de expropriação é inadmissível recurso para o
STJ.

18.a A norma jurídica constante do artigo 68.o do CE contém um
regime próprio, unitário e especial, que contribui para a regulamen-
tação do processo de expropriação sem pôr em causa quaisquer prin-
cípios constitucionais.

19.a O artigo 47.o do CPC é uma norma de carácter geral.
20.a Todo o processo de expropriação tem carácter executivo.
21.a Há que previamente determinar se as situações devem ser

consideradas iguais ou desiguais para depois lhes dar o mesmo ou
diverso tratamento.

22.a As situações provenientes de sentenças proferidas pelos tri-
bunais de 1.a instância não são iguais às resultantes das sentenças
proferidas em processo de expropriação por utilidade pública.

23.a Em processo de expropriação, os interessados podem levantar
a totalidade ou parte da indemnização, enquanto que em qualquer
outro processo cível o não podem fazer.

24.a As indemnizações fixadas em processo cível são calculadas
nos termos gerais de direito, e as devidas por expropriação por uti-
lidade pública são fixadas através dos critérios contidos no CE.

25.a Os recursos em processos de expropriação urgentes têm obri-
gatoriamente efeito meramente devolutivo, por, sendo urgentes, deve-
rem garantir os efeitos causados pela posse administrativa.

26.a Não há violação do princípio constitucional da igualdade.
Nestes termos e nos mais de direito [. . . ] devem ser consideradas

procedentes e provadas as questões prévias levantadas nas presentes
alegações, não devendo, em consequência, esse Venerando Tribunal
tomar conhecimento do recurso em causa, por falta de pressupostos
exigidos pelo artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

Se assim não for entendido e o presente recurso chegar a ser apre-
ciado, não deve ser declarada a inconstitucionalidade da interpretação
dada pelo acórdão do STJ de 3 de Fevereiro de 1999 às normas
constantes dos artigos 47.o, n.o 1, do CPC e 68.o, n.os 1 e 2, do CE,
por inexistirem quaisquer dos vícios de inconstitucionalidade impu-
tados à interpretação daquele Tribunal superior.»

Como o recorrido suscitou a questão prévia do não conhecimento
do recurso, mesmo quanto às normas dos artigos 47.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações,
mandaram-se ouvir os recorrentes, que, sobre tal questão, disseram
estar assente que, nos autos, estão em causa apenas os dois normativos
citados e que, quanto a eles, se verificam os pressupostos do recurso.

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — A questão prévia do não conhecimento

do recurso. — Entende o recorrido que este Tribunal não deve conhe-
cer do recurso, mesmo quanto às normas constantes dos artigos 47.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código
das Expropriações, dada a «falta dos pressupostos exigidos pelo
artigo 70.o da lei do tribunal Constitucional».

É que— diz —, «os recursos das decisões judiciais para o Tribunal
Constitucional são restritos à questão da inconstitucionalidade sus-
citada» e, no caso, «a inconstitucionalidade suscitada no recurso não
corresponde ao pedido contido na conclusão das alegações»: de facto
— acrescenta —, «no requerimento de interposição [os recorrentes]
pediram que fosse apreciada a ilegalidade/inconstitucionalidade das
normas dos artigos 47.o, n.o 1, e 823.o, n.o 1, alínea a), 50.o, n.o 3,
e 68.o, n.os 1 e 2, do CE», mas, «nas alegações de recurso pedem
a apreciação da inconstitucionalidade da interpretação dada pelo
Acórdão do STJ de 3 de Março de 1999 às normas dos artigos 47.o,
n.o 1, do CPC e 68.o, n.os 1 e 2, do CE, em contraste com o pedido
constante do requerimento de interposição de recurso de 7 de Julho
de 1999».

O recorrido não tem razão, como vai ver-se.
Os recorrentes, com efeito, no requerimento de interposição de

recurso, indicaram como objecto deste as normas dos artigos 47.o,
n.o 1, e 823.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Civil, e as
dos artigos 50.o, n.o 3, e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações.
Mas, notificados do parecer do relator, que se pronunciou no sentido
de que apenas se verificaram os pressupostos do recurso da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional e, ainda
assim, só quanto às normas dos artigos 47.o, n.o 1, do Código de
Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações, con-
formaram-se com este entendimento e, em consonância com isso,
na conclusão da alegação, restringiram o objecto inicial do recurso
à questão da inconstitucionalidade das normas constantes destes arti-
gos 47.o, n.o 1, e 68.o, n.os 1 e 2 — o que, de resto, o artigo 684.o,
n.o 3, do Código de Processo Civil permite.
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É certo que, no requerimento de interposição do recurso, os recor-
rentes, em vez de se reportarem à interpretação feita pelo acórdão
recorrido, disseram pretender que o Tribunal apreciasse «a ilegali-
dade/inconstitucionalidade das normas dos artigos 47.o, n.o 1, e 823.o,
n.o 1, alínea a), do Código de Processo Civil e a dos artigos 50.o,
n.o 3, e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações», e, na conclusão
da alegação pedem que seja «declarada a inconstitucionalidade da
interpretação dada pelo acórdão do Supremo Tribunal de Justiça [. . . ]
às normas dos artigos 47.o, n.o 1, do Código de Processo Civil e 68.o,
n.os 1 e 2, do Código das Expropriações».

Tal não impede, porém, o conhecimento do objecto do recurso
de constitucionalidade, tendo por objecto as normas constantes dos
artigos 47.o, n.o 1, do Código de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2,
do Código das Expropriações, tal como foram interpretadas pelo
Supremo Tribunal de Justiça: de facto, os recorrentes suscitaram
perante esse Supremo Tribunal a inconstitucionalidade da interpre-
tação dessas normas, quando, na conclusão 2.a da alegação, disseram
que «a interpretação dada pela 2.a instância às normas dos artigos 47.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código
das Expropriações — que não colidem, antes são complementares no
modo e tempo de actuação — é inconstitucional, por ofender o prin-
cípio constitucional da igualdade constante do artigo 13.o da lei fun-
damental». Ao que acresce que foi com a interpretação que os recor-
rentes acusaram de inconstitucional que essas normas foram aplicadas
pelo Supremo Tribunal de Justiça: na verdade, no acórdão recorrido,
sublinhou-se que elas «traçam regimes substancialmente incompatí-
veis», por isso que se imponha concluir que «o artigo 68.o do Código
das Expropriações, como lei especial, revoga a lei geral anterior, o
artigo 47.o do Código de Processo Civil», e, em consequência, decidir
«pela aplicabilidade do artigo 68.o do Código das Expropriações, que
fixa um regime especial, e não pela aplicabilidade do artigo 47.o do
Código de Processo Civil, que fixa um regime geral».

Há, pois, que conhecer do recurso, dada a improcedência da questão
prévia suscitada pelo recorrido.

4 — A norma sub iudicio. — O que os recorrentes, em direitas con-
tas, questionam é a constitucionalidade dos artigos 47.o, n.o 1, do
Código de Processo Civil e 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expro-
priações, de 1991, interpretados no sentido de que, tendo sido inter-
posto recurso da sentença que fixa o montante da indemnização a
pagar pelo expropriante ao expropriado, não pode a mesma ser dada
à execução, apesar de esse recurso ter efeito meramente devolutivo.

Na verdade, os expropriados (ora recorrentes), não se conformando
com a decisão arbitral, que fixou em 2 164 000$ o montante da indem-
nização que o Gabinete do Nó Ferroviário de Lisboa lhes deveria
pagar pelas duas faixas de terreno que lhes foram por este expropriadas
num processo de expropriação por utilidade pública — montante que
a entidade expropriante depositou, nos termos do n.o 1 do artigo 50.o
do mencionado Código das Expropriações —, recorreram, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 51.o do mesmo Código, para o juiz da comarca
de Setúbal, pedindo que tal indemnização fosse fixada no montante
de 67 110 000$. O juiz fixou a indemnização em 11 992 120$. Dessa
sentença — e ao abrigo do que prescreve o artigo 64.o, n.o 2, do dito
Código — recorreram os expropriados novamente, agora para a Rela-
ção de Évora, o mesmo tendo feito o expropriante. Tais recursos
foram ambos admitidos — por força do que preceitua aquele
artigo 64.o, n.o 2 — com efeito meramente devolutivo. Entretanto,
os expropriados — que, nos termos do n.o 3 do citado artigo 51.o
tinham já recebido a quantia de 1 649 700$ — pretenderam que o
expropriante completasse o depósito inicial até perfazer a quantia
de 11 992 120$, fixada na sentença. Como o não conseguiram, já que
o expropriante entendeu nada mais ter, de momento, a depositar
do que os 2 164 000$ já depositados, os expropriados, invocando o
disposto no n.o 1 do artigo 47.o do Código de Processo Civil, ins-
tauraram execução contra o expropriante, apresentando a dita sen-
tença como título executivo.

Foi, então, a vez de o expropriante se opor à execução por meio
de embargos de executado, sustentando que a referida sentença não
podia ser dada à execução, por não ser aqui aplicável o artigo 47.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil, mas antes o artigo 68.o, n.o 1,
do Código das Expropriações, que fixa um regime especial, nos termos
do qual só depois do trânsito em julgado da decisão que fixar o mon-
tante da indemnização deve ele, expropriante, ser notificado para
depositar, no prazo de 10 dias, o montante devido na Caixa Geral
de Depósitos. Os embargos foram, no entanto, julgados improceden-
tes. Por isso, o expropriante (executado) recorreu da respectiva sen-
tença para a Relação de Évora, que, concedendo provimento à ape-
lação, julgou os embargos procedentes. Seguiu-se novo recurso, agora
para o Supremo Tribunal de Justiça e interposto pelos expropriados.
O Supremo Tribunal de Justiça, porém, negou a revista, justamente
por entender, como acima se viu, que os artigos 47.o do Código de
Processo Civil e 68.o do Código das Expropriações «traçam regimes
substancialmente incompatíveis», por isso que se imponha concluir
que «o artigo 68.o do Código das Expropriações, como lei especial,
revoga a lei geral anterior, artigo 47.o do Código de Processo Civil»,

devendo, consequentemente, decidir-se «pela aplicabilidade do
artigo 68.o do Código das Expropriações, que fixa um regime especial,
e não pela aplicabilidade do artigo 47.o do Código de Processo Civil,
que fixa um regime geral».

Significa isto que o acórdão recorrido entendeu que, quando a
sentença condenatória é a sentença que, no processo de expropriação
por utilidade pública, fixa a indemnização a pagar pelo expropriante
ao expropriado, se ela estiver pendente de recurso, não pode servir
de base à execução [cf., também neste mesmo sentido, o Acórdão
do mesmo Supremo de 25 de Maio de 1999 (Colectânea de Juris-
prudência. Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano VII, t. II,
1999, p. 105)].

Assim entendeu o Supremo Tribunal de Justiça, não obstante esse
recurso ter efeito meramente devolutivo, nos termos do disposto no
citado artigo 64.o, n.o 2, e não obstante também o artigo 47.o, n.o 1,
do Código de Processo Civil dispor que «a sentença só constitui título
executivo depois do trânsito em julgado, salvo se o recurso contra
ela interposto tiver efeito meramente devolutivo»: é que — ponderou —
este artigo 47.o, n.o 1, contém um regime geral que se não pode aplicar
à sentença de condenação no pagamento da indemnização, proferida
em processo de expropriação por utilidade pública, por ser substan-
cialmente incompatível com o regime especial constante do artigo 68.o,
n.os 1 e 2, do Código das Expropriações, que é o que se aplica no
caso.

Este artigo 68.o dispõe:
«1 — Fixado por decisão com trânsito em julgado o valor da indem-

nização a pagar pelo expropriante, será este notificado para depositar
o montante devido na Caixa Geral de Depósitos no prazo de 10 dias.

2 — A entidade expropriante, relativamente ao depósito a que se
refere o n.o 1 do artigo 50.o, depositará a importância complementar
em que for condenada ou poderá levantar a parte da importância
judicialmente depositada que se mostre excessiva.»

Assim sendo, o que então tem de decidir-se é se é ou não incons-
titucional — por violação do princípio da igualdade — a interpretação
feita pelo acórdão recorrido segundo a qual o artigo 68.o, n.os 1 e
2, do Código das Expropriações de 1991 contém um regime especial
que é incompatível com o regime geral consagrado no artigo 47.o,
n.o 1, do Código de Processo Civil, por isso que, interposto recurso
da sentença que fixa o montante da indemnização a pagar pelo expro-
priante ao expropriado, não pode a mesma ser dada à execução, apesar
de esse recurso ter efeito meramente devolutivo.

5 — A questão de constitucionalidade. — Sustentam os recorrentes
que a norma sub iudicio viola o princípio da igualdade, pois que cria
«uma desigualdade arbitrária e desproporcionada entre os exequentes
meramente cíveis e os exequentes expropriativos».

No acórdão recorrido — depois de se referir que os recorrentes
sustentam que os citados artigos 47.o, n.o 1, e 68.o, n.os 1 e 2, «não
colidem, antes são complementares no modo e no tempo de actuação,
pelo que a interpretação dada pela 2.a instância teria ofendido o
princípio da igualdade» —, escreveu-se:

«Por outro lado, sabido que há que previamente determinar se
as situações devem ser consideradas iguais ou desiguais para depois
lhes dar o mesmo ou diverso tratamento, o que impõe surpreender
a ratio do tratamento jurídico, constata-se que os recorrentes não
levantaram o problema da inconstitucionalidade das normas, por
ofensa do princípio da igualdade.

Nem legitimamente o poderiam fazer.
Tudo por faltar a indispensável conexão entre o critério material

que vai qualificar o igual e o fim visado no tratamento jurídico, que
terá de ser razoável e suficiente.»

Vejamos, então:
As sentenças de condenação pendentes de recurso, quando este tem

efeito meramente devolutivo, podem — recorda-se — ser dadas à exe-
cução: é o que dispõe o artigo 47.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil. Na pendência do recurso, porém, o exequente (ou qualquer
credor) só pode ser pago se prestar caução (cf. o n.o 3 deste artigo 47.o).
E o executado pode obter a suspensão da execução: basta que preste
caução (cf. o n.o 4 do mesmo artigo 47.o).

De acordo com a interpretação que o acórdão recorrido fez deste
artigo 47.o, n.o 1, e do artigo 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expro-
priações, o mesmo não acontece quando se trate de sentenças que,
em processos de expropriação por utilidade pública, fixam a indem-
nização a pagar pelo expropriante ao expropriado e delas for interposto
recurso, apesar de este ter também efeito meramente devolutivo. Neste
caso, com efeito, a sentença não é exequível. Só depois de a indem-
nização estar fixada com força de caso julgado é que o expropriante
é notificado para a depositar.

Trata-se, pois, de dois regimes diferentes: um regime geral, cons-
tante do artigo 47.o do Código de Processo Civil, válido para as sen-
tenças de condenação em geral; um regime especial, fixado pelo
artigo 68.o, n.os 1 e 2, do Código das Expropriações, aplicável às
sentenças que, num processo de expropriação por utilidade pública,
fixem a indemnização a pagar.
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À primeira vista, as situações que esses dois regimes disciplinam
parecem idênticas, pois, em ambos os casos, o credor está munido
de uma sentença de condenação, de que foi interposto recurso com
efeito meramente devolutivo.

Contudo, as semelhanças ficam-se por aí.
De facto, uma vez fixada a indemnização pelos árbitros, o expro-

priante tem de depositar o respectivo montante (cf. e artigo 50.o,
n.o 1, do Código das Expropriações). Depois, sendo interposto recurso
da decisão arbitral, o juiz atribui ao expropriado «imediatamente o
montante sobre o qual se verifique acordo, retendo, porém, se neces-
sário, a quantia provável das custas do processo no caso de o expro-
priado ou de os demais interessados decaírem no recurso» (cf. o
artigo 51.o, n.o 3, do mesmo Código). E, uma vez fixado o montante
da indemnização com força de caso julgado, o expropriado não tem
necessidade de lançar mão do processo executivo, caso o devedor
não satisfaça voluntariamente a dívida: é o próprio tribunal que o
notifica para, em 10 dias, proceder ao depósito do que ainda for
devido (cf. o artigo 6.o, n.os 1 e 2). Por último, o credor não corre
o risco de não receber a indemnização, pois o estado ou a entidade
pública expropriante tem sempre património para cobrir as suas
responsabilidades.

Ora, nada disto acontece com a generalidade das sentenças de
condenação: os devedores podem não ter património suficiente para
pagar; podem não cumprir voluntariamente a condenação; proferida
a condenação, nenhuma quantia é o devedor obrigado a depositar;
e, instaurada a execução, se a sentença estiver pendente de recurso,
o credor só pode receber o seu crédito prestando caução — para além
de que pode ver a execução suspensa a pedido do devedor, que,
nesse caso, tem de prestar caução.

As diferenças entre as duas situações (designadamente, as dife-
renças de regime) são suficientes para justificar que — contrariamente
ao que sucede com a generalidade das sentenças condenatórias — a

sentença que fixa o montante da indemnização a pagar pelo expro-
priante ao expropriado, que estiver pendente de recurso, não possa
ser dada à execução, apesar de esse recurso ter efeito meramente
devolutivo. Suficientes, por isso, para concluir que se não verifica
qualquer violação do princípio da igualdade.

É que, como este Tribunal tem sublinhado, o princípio da igualdade,
enquanto cânone reitor das várias funções do Estado, máxime da
função legislativa, apenas reclama que o legislador trate por igual
o que for essencialmente igual e que dê tratamento diferente ao que
na sua essência for dissemelhante. Mas, como dizer igualdade não
é o mesmo que dizer igualitarismo, a ideia de igualdade não se opõe
à existência de regimes jurídicos diferenciados, pois o que a igualdade
recusa é o arbítrio legislativo, ou seja, as soluções legais carecidas
de fundamento racional ou material bastante.

Ora, no caso, a solução da inexequibilidade da sentença proferida
no processo de expropriação por utilidade pública não é arbitrá-
ria: existe, como se referiu, toda uma soma de razões que lhe conferem
racionalidade.

A norma sub iudicio não é, pois, inconstitucional.
Tem, por isso, de negar-se provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Desatender a questão prévia do não conhecimento do recurso
suscitada pelo recorrido;

b) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
o acórdão recorrido quanto ao julgamento da questão de cons-
titucionalidade nele feito;

c) Condenar os recorrentes nas custas, fixando em 15 unidades
de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 23 de Fevereiro de 2000. — Messias Bento (rela-
tor) — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — José de Sousa e Brito — Luís Nunes de Almeida.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 14 882/2000 (2.a série). — Lista nominativa dos funcionários da Direcção-Geral do Tribunal de Contas reclassificados por meu
despacho de 6 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 15.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a seguinte
categoria, escalão e índice:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António José de Lima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de veri-
ficação principal.

1 230 Operador de sistema de
2.a classe.

1 290

Carlos Augusto Vieira Domingos Balsa . . . . . . . Assistente administrativo
principal.

3 235 Operador de sistema de
2.a classe.

1 290

Sandra Paula Vieira Lopes de Sousa Veloso . . . . Assistente administrativo . . . . 1 191 Operador de sistema de
2.a classe.

1 290

Artur Nélson de Carvalho Esteves Maia . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . 1 118 1 290Operador de sistema de
2.a classe.

12 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, José Tavares.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 21 464/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 4 de Setembro do corrente
ano:

Doutora Maria Teresa de Noronha Cardoso Rocha, professora auxiliar
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, no período de 9 a 13 de
Outubro do corrente ano.

9 de Outubro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 21 465/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 10 de Outubro do corrente
ano:

Mestre Branca Margarida Alberto de Miranda, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária Vergílio Ferreira,
requisitada nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País, no período de 26 a 30 de Outubro do corrente ano.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 22 a 30 de Outubro do corrente ano.

Doutora Luísa Maria Porto Ferreira da Silva, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 21 a
31 de Outubro do corrente ano.

Mestre Paulo Alexandre Magalhães Nunes da Silva, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 23 a
29 de Outubro do corrente ano.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 14 883/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, foi constituído
da seguinte forma o júri para apreciação do processo de reconhe-



17 242 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 246 — 24 de Outubro de 2000

cimento de habilitações a nível de mestrado requerido por Michael
Marco Tauber:

Presidente — Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais:

Doutora Maria Helena Mendes Gil, professora associada
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel António Coimbra Rodrigues da Silva, pro-
fessor associado da Universidade de Aveiro.

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Aviso n.o 14 884/2000 (2.a série). — Concurso n.o 46-DRH/2000. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 29 de Setembro
de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro, para selecção de 10 esta-
giários com vista ao preenchimento de 10 lugares de técnico de
2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade, economia, gestão,
comércio, organização e métodos, relações internacionais e públicas,
engenharias, línguas e secretariado e outras áreas afins às actividades
das unidades e serviços) do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série),
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999,
e alterado pela deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000. A publicação
do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública e da fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decretos-Leis n.os 159/95,
de 6 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, despacho n.o 12 009/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de
23 de Junho de 1999, e deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico de 2.a classe o exer-
cício de funções de estudo e aplicação de métodos e processos de
natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em
planificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de um curso superior.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente aos escalão/índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que, cumulativa-
mente, reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior que não confira
grau de licenciatura em área de formação adequada ao conteúdo
funcional dos lugares a prover, conforme o disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Bela de Jesus Martins Dias, chefe
de divisão da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciado Mário Luís Dias Forte Pelaio, consultor jurídico
de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Mestra Catarina Malarmey Ribeiro, técnica superior de
2.a classe da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Ilda Maria Santos Ferreira Camarneiro, técnica
superior de 2.a classe da Universidade de Aveiro.

Licenciada Margarida Isabel Rodrigues de Almeida
Miranda, técnica superior de 2.a classe da Universidade
de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e, designadamente, ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais, com duração máxima de duas horas,
e observará o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), da DGAP, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a seguir indicado:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Regime de faltas, férias e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Central, Regional e Local;
Deontologia do serviço público;
Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril;

Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989, Despacho
Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 1995,
e Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993,
e alterações pontuais subsequentes.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo a valorização
dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores, observadas
as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.
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10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada, caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8

desde que observado o n.o 10.3.3 anterior, em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1, para
os Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Huma-
nos da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário
de Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República);

f) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 14.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

14.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o interessado possua ou não nomeação
definitiva em lugar do quadro da Administração Pública.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelos interessados no
prazo de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) A avaliação dos cursos de formação profissional que even-

tualmente tenham sido frequentados pelos interessados.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio, na classificação de serviço
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.

15.5 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a
Bom (14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas de técnico
de 2.a classe, passando a ser remunerados por referência a essa
categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

A v i s o n .o 1 4 8 8 5 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 47-DRH/2000. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral, autorizado por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
para provimento de dois lugares de técnico profissional de 1.a classe
(área de quimicotecnia) do quadro do pessoal não docente da Uni-
versidade de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série),
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999,
e alterado pela deliberação n.o 866/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 164, de 18 de Julho de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe
(área de quimicotecnia) compete operar equipamento científico, de
aquisição de dados e processamento automático de informação; man-
ter o equipamento científico; executar aplicações relacionadas com
aulas práticas, teórico-práticas e projectos; apoiar tarefas laboratoriais
e oficinais relacionadas com actividades de aulas, investigação e desen-
volvimento; preparar soluções de composição conhecida; executar
montagens destinadas à realização de reacções químicas; executar
transformações químicas simples; executar montagens para aulas prá-
ticas de química; purificar reagentes e preparar material de labo-
ratório.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é na Universidade de Aveiro, em Aveiro.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-

tar-se, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candi-
daturas, os funcionários que reúnam as condições previstas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam técnicos
profissionais de 2.a classe da carreira técnica profissional de quimi-
cotecnia, com um mínimo de três anos na categoria classificados de
Bom [alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro].
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7.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria anterior, ao pessoal que tenha sido integrado no quadro
por aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, é contado o tempo de serviço efectivamente prestado em situa-
ção irregular, nos termos do estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do
mesmo diploma legal.

7.2 — À falta da classificação de serviço em número de anos igual
ao do tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o a 23.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

8 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Santos Mesquita
Batista Lucas, assessora da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Matos Caldeira Martinho, técnica
superior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

Fernando Mendanha Curado, chefe de secção da Univer-
sidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

António Morais, técnico profissional especialista principal
da Universidade de Aveiro.

Maria de Fátima Pires Neves Condesso, técnica especialista
da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e designadamente ao estabelecido nos
seus artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso e a classificação
de serviço, sendo, na valorização dos diversos factores, expressa na
escala de 0 a 20 valores, observadas as regras constantes do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa ampliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com
o disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sendo os factores de apreciação os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento;
e) Capacidade de organização e orientação.

10.2.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.2.2 — A data e o local da entrevista serão comunicados aos can-
didatos após a afixação da relação dos candidatos admitidos.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, incluindo a respectiva
fórmula da classificação final, constarão de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 1 para os
Serviços Académicos e Administrativos/Divisão de Recursos Humanos
da Universidade de Aveiro, Pavilhão III, Campus Universitário de
Santiago, 3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-

tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

f) Concurso a que se candidata (referir a categoria e Diário
da República);

g) Data e assinatura.

13.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea d) do n.o 13.1 anterior,
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Declaração, passada pelos serviços de origem, assinada e
autenticada, da qual constem a classificação de serviço dos
anos relevantes para admissão ao concurso e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração emitida pelo serviço onde exerce funções, indi-
cando pormenorizadamente as tarefas inerentes ao posto de
trabalho que ocupa;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro são
dispensados da apresentação dos documentos que constem do seu
processo individual.

13.4 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para a entrega de can-
didaturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio (nascente) do Pavilhão III do Campus
Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos relativamente
à lista de classificação final.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro para a Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Ministra para a Igualdade, faz-se constar a
seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

29 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 466/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 9 de Maio de 2000:

Doutora Nancy Louisa Lee Harper — nomeada definitivamente pro-
fessora associada do grupo/subgrupo 12 — Comunicação e Arte,
do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 15 de Junho de 2000,
inclusive, ficando exonerada do lugar anterior a partir daquela data.

De 19 de Julho de 2000:

Doutora Otília da Conceição Pires Martins — nomeada definitiva-
mente professora associada do grupo/subgrupo 1 — Línguas e Cul-
turas, do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Agosto de
2000, inclusive, ficando exonerada do lugar anterior a partir daquela
data.

Doutor Rui Filipe Guimarães de Araújo Magalhães — nomeado pro-
visoriamente professor associado do grupo/subgrupo 1 — Línguas
e Culturas, do quadro do pessoal docente da Universidade de
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Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Agosto
de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como pro-
fessor auxiliar a partir da mesma data.

De 25 de Julho de 2000:

Doutor José Luís Guimarães Oliveira — nomeado provisoriamente
professor associado do grupo/subgrupo 10 — Engenharia Electró-
nica, do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 25 de Julho de
2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como professor
auxiliar a partir da mesma data.

De 1 de Agosto de 2000:

Doutor João Nuno Pimentel da Silva Matos — nomeado provisoria-
mente professor associado do grupo/subgrupo 10 — Engenharia
Electrónica, do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Agosto
de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato como pro-
fessor auxiliar a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 467/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Univer-
sidade de Aveiro:

De 30 de Junho de 2000:

Doutor José Artur Ferreira da Silva e Vale Serrano — contratado
como professor auxiliar além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 30 de Junho de 2000 inclusive, extin-
guindo-se o anterior contrato como professor auxiliar convidado,
a partir da mesma data.

De 17 de Julho de 2000:

Doutor António Manuel dos Santos Ferreira — contratado como pro-
fessor auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 13 de Julho de 2000 inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente, a partir da mesma data.

Doutor Luís Miguel de Oliveira Andrade — contratado como pro-
fessor auxiliar além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 11 de Julho de 2000 inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato como assistente convidado, a partir da mesma data.

De 27 de Julho de 2000:

Doutor Kente Alan Chamberlin — contratado como professor cate-
drático visitante além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 28 de Setembro de 2000 inclusive e até 14 de Fevereiro de
2001 (1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001).

Doutor António Luís de Jesus Teixeira — contratado como professor
auxiliar convidado além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 16 de Setembro de 2000 inclusive.

Doutor Rui Manuel Escadas Ramos Martins — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 15 de Setembro de 2000 inclusive.

De 11 de Agosto de 2000:

Doutor Julian Howard Tice — contratado como equiparado a pro-
fessor-adjunto além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Setembro
de 2000 inclusive.

Mestre Silas de Oliveira Granjo — contratado como equiparado a
professor-adjunto além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável por períodos
bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Setem-
bro de 2000 inclusive.

De 30 de Junho de 2000:

Doutor Paulo Maria Ferreira Rodrigues da Silva — contratado como
professor auxiliar além do quadro do pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 7 de Setembro de 2000 inclusive, extin-

guindo-se o anterior contrato como professor auxiliar convidado,
a partir da mesma data.

(Não carecem de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 468/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série) publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a renovação do contrato
aos seguintes docentes:

Licenciada Berta Klara Helga Seifert Maurício Guincho, lei-
tora — pelo período de três anos, a partir de 1 de Outubro de
2000, inclusive.

Licenciada Otília Maria Caldas Rocha, leitora — pelo período de
três anos, a partir de 1 de Outubro de 2000, inclusive.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 469/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro
no País aos seguintes docentes:

De 4 de Setembro de 2000:

Doutor José Maria da Fonte Ferreira, professor associado — no
período de 16 a 23 de Setembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutora Rosa Lídia Torres do Couto Coimbra e Silva, professora
auxiliar — no período de 27 a 30 de Setembro de 2000.

Doutora Urbana Maria Santos Pereira Bendiha, professora auxi-
liar — no período de 28 a 30 de Setembro de 2000.

De 15 de Setembro de 2000:

Mestre Mohamed Lakhdar Bendiha, leitor — no período de 13 a 16
de Outubro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutor Luís Machado de Abreu, professor associado com agrega-
ção — no período de 18 a 19 de Outubro de 2000.

De 22 de Setembro de 2000:

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — no período
de 2 a 6 de Outubro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Doutor Atílio Manuel da Silva Gameiro, professor associado — no
período de 9 a 11 de Outubro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Doutor José Alberto Gouveia Fonseca, professor associado — no
período de 4 a 6 de Outubro de 2000.

Doutora Ana Margarida Corujo Ferreira Lima Ramos, assis-
tente — no período de 19 a 23 de Outubro de 2000.

Mestra Ana Isabel Barreto Furtado Franco de Albuquerque Veloso,
assistente convidada — no período de 18 a 19 de Outubro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 470/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro, fora
do País, aos seguintes docentes:

De 24 de Agosto de 2000:

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrá-
tico — no período de 13 a 19 de Setembro de 2000.

Doutora Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa, professora asso-
ciada — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 12 a 21 de Setembro de 2000.
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Licenciada Paula Cristina de Oliveira Rodrigues Pinto, monitora — no
período de 2 a 7 de Setembro de 2000.

De 30 de Agosto de 2000:

Doutor José Alberto Gouveia Fonseca, professor associado — no
período de 19 a 22 de Setembro de 2000.

Doutor Armando Humberto Moreira Nolasco Pinto, professor auxi-
liar — no período de 1 a 7 de Setembro de 2000.

De 4 de Setembro de 2000:

Doutora Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira, professora auxi-
liar — no período de 7 a 16 de Setembro de 2000.

Doutor Luís Miguel Pinho de Almeida, professor auxiliar — no
período de 11 a 18 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada E. S. — no
período de 13 a 15 de Setembro de 2000.

Mestra Maria Manuel Rocha Teixeira Baptista, assistente convidada
E. S. — no período de 12 a 16 de Setembro de 2000.

De 8 de Setembro de 2000:

Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, professor cate-
drático — nos períodos de 6 a 8 e de 13 a 26 de Setembro de
2000.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático — no
período de 23 a 27 de Setembro de 2000.

Doutor Amadeu Mortágua Velho Maia Soares, professor associado
com agregação — no período de 30 de Setembro a 8 de Outubro
de 2000.

Doutora Maria Aline Salgueiro Seabra Ferreira, professora asso-
ciada — nos períodos de 14 a 15 e de 16 a 22 de Setembro de
2000.

Doutora Idália Silva Carvalho Sá Chaves, professora auxiliar — no
período de 19 a 24 de Setembro de 2000.

Doutor José Luís Costa Pinto de Azevedo, professor auxiliar — no
período de 8 a 13 de Outubro de 2000.

Mestre Reinaldo Francisco Silva, assistente — no período de 11 a
14 de Outubro de 2000.

De 15 de Setembro de 2000:

Doutor Valeri Anatolevich Sklyarov, professor catedrático visi-
tante — no período de 14 a 25 de Setembro de 2000.

Doutor Kenneth David Callahan, professor associado — no período
de 9 a 17 de Outubro de 2000.

Doutora Maria de Fátima Teixeira Pombo, professora auxiliar — no
período de 27 de Setembro a 4 de Outubro de 2000.

Licenciado Rui Manuel de Assunção Raposo, monitor — no período
de 10 a 16 de Setembro de 2000.

De 20 de Setembro de 2000:

Doutor Joaquim Arnaldo Carvalho Martins, professor associado com
agregação — no período de 11 a 16 de Outubro de 2000.

De 22 de Setembro de 2000:

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrático — nos
períodos de 16 a 19 de Outubro e de 17 a 27 de Novembro de
2000.

Doutor José Fernando da Rocha Pereira, professor associado — no
período de 30 de Setembro a 4 de Outubro de 2000.

De 26 de Setembro de 2000:

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 27 a 30 de Setembro de 2000.

Doutor João Paulo Trigueiros da Silva Cunha, professor auxiliar — no
período de 7 a 15 de Outubro de 2000.

De 28 de Setembro de 2000:

Doutor António Manuel Melo de Sousa Pereira, professor catedrá-
tico — no período de 27 de Setembro a 2 de Outubro de 2000.

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático — no período
de 7 a 14 de Outubro de 2000.

De 29 de Setembro de 2000:

Doutor Anthony David Barker, professor associado — no período de
27 de Outubro a 2 de Novembro de 2000.

Doutor José Alberto Gouveia Fonseca, professor associado — no
período de 12 a 15 de Outubro de 2000.

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor asso-
ciado — no período de 10 a 14 de Outubro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 471/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], concedida revogação do despacho
de 1 de Agosto de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, sobre a equiparação a bolseiro
fora do País da Doutora Susan Jean Howcroft, professora auxi-
liar — pelo período de 25 a 27 de Setembro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 472/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro,
foi concedida a prorrogação do contrato de trabalho a termo certo
a Fátima dos Anjos de Oliveira Matias, técnica de 2.a classe — por
seis meses, a partir de 15 de Setembro de 2000, inclusive.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 473/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida a dispensa de serviço
docente aos seguintes docentes:

De 15 de Setembro de 2000:

Mestre António Gabriel Castro Correia Salgado, assistente — pelo
período de um ano a partir de 1 de Outubro de 2000.

Mestre Jorge Trinidad Ferraz de Abreu, assistente — para o ano lec-
tivo de 2000-2001.

Mestra Lídia de Jesus Oliveira Loureiro da Silva, assistente — para
o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Paulo Alexandre Cardoso Pereira, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

Mestre Reinaldo Francisco da Silva, assistente — para o ano lectivo
de 2000-2001.

Licenciada Isabel Cristina Saraiva de Assunção Rodrigues, assis-
tente — para o ano lectivo de 2000-2001.

Mestra Maria Eugénia Tavares Pereira, assistente — para o ano lectivo
de 2000-2001.

Licenciado Mário Hélder José Gomes Luís, assistente — para o ano
lectivo de 2000-2001.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 51/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 19 de Julho de
2000, a contratação como professor auxiliar convidado, em regime
de tempo integral, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de cinco anos, do Doutor Rui Manuel Escadas
Ramos Martins.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores António Rui de
Oliveira e Silva Borges, professor associado da Universidade de
Aveiro, e João Nuno Pimentel da Silva Matos e João Paulo Trigueiros
da Silva Cunha, ambos professores auxiliares da Universidade de
Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Rui Manuel Escadas Ramos Martins,
pelo seu currículo profissional no domínio da electrónica, pela sua
preparação pedagógica em electrónica IV, interface e periféricos, reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 52/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 19 de Julho de
2000, a contratação como professor auxiliar convidado, em regime
de tempo integral, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de cinco anos da Doutora Tatiana Tchemisova.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
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antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Andrei Sarychev,
professor associado da Universidade de Aveiro, Domingos Moreira
Cardoso, professor associado, e Maria Manuela Souto de Miranda,
professora auxiliar, ambos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae da candidata, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que a Doutora Tatiana Tchemisova, pelo seu currículo
profissional no domínio da programação matemática, pela sua pre-
paração técnica e pela sua acção pedagógica em álgebra linear, análise
matemática, etc., reúne os requisitos necessários ao exercício da docên-
cia como professora auxiliar convidada.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 53/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 19 de Julho de
2000, a contratação como professora auxiliar convidada, em regime
de tempo integral, além do quadro do pessoal da Universidade de
Aveiro, pelo período de cinco anos, da Doutora Maria Luísa Álvares
Pereira.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelas Doutoras Maria Helena Serra
Ferreira Ançã e Cristina Manuela Branco Fernandes de Sá, ambas
professoras auxiliares da Universidade de Aveiro, e Lurdes de Castro
Moutinho, professora associada da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae da candidata, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que a Doutora Maria Luísa Álvares Pereira, pelo seu
currículo profissional no domínio do ensino da Língua e Literatura
Portuguesas, pela sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica
em didáctica e formação de professores, reúne os requisitos neces-
sários ao exercício da docência como professora auxiliar convidada.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 54/2000. — Relatório a que se refere o n.o 2 do
artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico,
reunido em 20 de Junho de 2000, com base nos pareceres circuns-
tanciados e fundamentados dos Doutores Maria Teresa de Lemos
Monteiro Fernandes, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, e Jorge António Sampaio Martins, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, sobre o relatório de actividade científica e
pedagógica desenvolvida pelo Doutor Helmuth Robert Malonek
durante o biénio de 1998-2000 e louvando-se na votação efectuada
pelos professores catedráticos em exercício efectivo de funções, deli-
berou, por unanimidade e por votação nominal justificada, propor
a sua nomeação definitiva como professor catedrático desta Uni-
versidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 55/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 19 de Julho de
2000, a contratação como professor auxiliar convidado, em regime
de tempo integral, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de cinco anos, do Doutor António Luís de
Jesus Teixeira.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Rodrigues
Ferreira da Rocha, professor catedrático da Universidade de Aveiro,
António Rui de Oliveira e Silva Borges, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro, e Osvaldo Manuel da Rocha Pacheco, professor
auxiliar da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor António Luís de Jesus Teixeira, pelo

seu currículo profissional no domínio das telecomunicações, pela sua
preparação pedagógica em PEDA, introdução à informática, reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oli-
veira Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 56/2000. — Relatório a que se refere o n.o 3 do
artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico
da Universidade de Aveiro aprovou, em reunião de 12 de Julho de
2000, a contratação como professor catedrático visitante, além do
quadro de pessoal docente desta Universidade, do Doutor Kent Alan
Chamberlin para o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores José Carlos da
Silva Neves, professor catedrático, e José Fernando da Rocha Pereira,
professor associado, ambos da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Kent Alan Chamberlin, pelo seu currículo
profissional no domínio da electrónica (áreas de electromagnetismo
e matemática aplicada), pela sua preparação técnica e pela sua acção
pedagógica a nível de métodos numéricos aplicados ao electromag-
netismo e teoria das antenas, reúne os requisitos necessários ao exer-
cício da docência como professor catedrático visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2654/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de
Junho de 2000, a p. 10 229, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Des-
pacho (extracto) n.o 12 334/2000 — [. . .] Mestre Maria Leonor Silva
Amado Monteiro, assistente, a partir de 31 de Agosto de 2000 [. . . ]»
deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 12 334/2000 — [. . .] Mestre
Maria Leonor Silva Amado Monteiro, assistente, a partir de 1 de
Setembro de 2000 [. . . ]».

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2655/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de
Setembro de 2000, a p. 14 819, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê
«Despacho (extracto) n.o 18 291/2000 — [. . .] Licenciada Alexandra
Sílvia Vieira do Vale Romana Martins [. . . ] a partir de 29 de Setembro
de 2000 [. . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 18 291/2000 —
[. . .] Licenciada Alexandra Sílvia Vieira do Vale Romana Martins
[. . . ] a partir de 1 de Outubro de 2000 [. . . ]».

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2656/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 6 de
Setembro de 2000, a p. 14 604, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê
«Despacho (extracto) n.o 18 125/2000 — [. . .] De 27 de Julho de
2000: [. . . ] Doutora Ana Margarida Madeira Viegas de Barros Tim-
mons [. . . ]» deve ler-se «Despacho (extracto) n.o 18 125/2000 — [. . .]
De 8 de Agosto de 2000: [. . . ] Doutora Ana Margarida Madeira
Viegas de Barros Timmons [. . . ]».

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 2657/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de
Março de 1995, a p. 2843, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê «Por
despacho de 9 de Dezembro de 1994 do reitor da Universidade de
Aveiro — [. . .] Licenciada Eneide Cascais Silva Andrade Martins
[. . . ]» deve ler-se «Por despacho de 9 de Dezembro de 1994 do reitor
da Universidade de Aveiro — [. . .] Licenciada Enide Cascais Silva
Andrade Martins [. . . ]».

6 de Outubro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Reitoria

Rectificação n.o 2658/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 11 de
Julho de 2000, a p. 11 582, col. 1.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho n.o 14 137/2000 (2.a série) [ . . .]

MAPA ANEXO

Pós-graduação em Ciências da Educação,
na especialidade de Inspecção Escolar

Disciplinas Área H/S
T/TP/P Créditos

1.o semestre

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . DIR 0/4/0 3

2.o semestre

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . IE 0/2/0 2
Seminário de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . IE 0/2/0 1»

deve ler-se:

«Despacho n.o 14 137/2000 (2.a série) [ . . .]

MAPA ANEXO

Pós-graduação em Ciências da Educação,
na especialidade de Inspecção Escolar

Disciplinas Área H/S
T/TP/P Créditos

1.o semestre

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . DIR 3/0/0 3

2.o semestre

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . IE 0/3/0 2
Seminário de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . IE 0/1,5/0 1»

3 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 21 474/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 20 de Julho de 2000:

Doutor Russel Gerardo Alpizar Jara, professor auxiliar convidado
a 100 % contratado — admitido, por conveniência urgente de ser-
viço, por contrato administrativo de provimento, pelo período de
cinco anos, como professor auxiliar provisório, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, com efeitos
a partir de 12 de Julho de 2000 e com rescisão do contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 21 475/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Mestre Rui Alexandre Godinho da Costa Campos, assistente estagiário
contratado — admitido, por conveniência urgente de serviço, por
contrato administrativo de provimento, pelo período de seis anos,
como assistente, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, com efeitos a partir de 1 de Junho de

2000 e com rescisão do contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 21 476/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof.
Doutor Luís Sousa Lobo, são nomeados os professores a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri do concurso para professor associado
para o grupo de Estudos Ingleses, Americanos e Anglo-Portugueses,
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutora Júlia Dias Ferreira, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Leonor Ribeiro da Fonseca Calixto Machado
de Sousa, professora catedrática da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Filipe da Costa e Silva Pinto Furtado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Luísa Homem Leal de Faria Geraldes Barba,
professora associada da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Gomes Ferreira de Almeida Alves,
professora associada da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Carlos Manuel da Rocha Borges de Azevedo, pro-
fessor associado da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Doutor Luís Filipe Llach Krus, professor associado da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas, da Universidade
Nova de Lisboa.

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 477/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competência:

Mestra Maria Suzete Rodrigues Dias, assistente convidada a 50 %,
em regime de acumulação, da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 21 478/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado Mário António da Mota Mesquita, professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro, durante o período compreendido entre 28 de Setembro
e 1 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 21 479/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Mestra Gabriela Ferreira Gandarra da Silva e Borges Terenas, assis-
tente da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
a 100 %, com a mesma Faculdade e por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Outubro de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização prévia pelo Tri-
bunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 21 480/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 3 de Outubro de 2000:

À licenciada Maria de Fátima Azevedo Brandão Amaral Paiva Mar-
tins, assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de
Março de 2001.

De 6 de Outubro de 2000:

Ao Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — pelo período de 19 a 22 de Novembro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 3 de Outubro de 2000:

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa Silva, professor catedrá-
tico — pelo período de 4 a 8 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 21 481/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Alberto da Nova Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 7 a 11
de Outubro de 2000.

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País em
11 de Outubro de 2000.

Licenciado Fernando Manuel Gomes Remião, assistente desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 25 a 29
de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 14 886/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para coordenador. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da presente
data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento dos lugares a seguir dis-
criminados da carreira técnico-profissional, área de apoio ao ensino
e à investigação científica, constantes do quadro da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

1.1 — Coordenador — dois lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-

vimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao coordena-

dor a orientação e supervisão das actividades desenvolvidas pelos pro-
fissionais da carreira, na área respectiva.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional especialista
principal com classificação de serviço de Bom ou técnico profissional
especialista com, pelo menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — No presente concurso será utilizada a avaliação curricular,

complementada por entrevista profissional de selecção, caso o júri
o entenda.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

9.3 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e per-
cepção do posto de trabalho a promover);

b) Capacidade de chefia e de relacionamento;
c) Presença e forma de estar;
d) Sentido crítico;
e) Cultura geral.

10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação a considerar na aplicação dos métodos de

selecção, bem como a classificação e ordenação final dos candidatos,
obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na
Secretaria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade), bem como o serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão a concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiverem cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
últimos três anos de serviço.

11.4 — Os candidatos que pertençam ao quadro da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) a d) do n.o 11.3 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.
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11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na Secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do Prof.
Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor
catedrático e presidente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

1.o Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor
catedrático.

2.o Doutor Valdemar Miguel Botelho dos Santos Cardoso,
professor catedrático.

3.o Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor cate-
drático.

4.o Licenciada Maria do Céu Baptista de Carvalho Sampaio,
assessora.

Vogais suplentes:

1.o Doutor António Germano Pina Silva Leal, professor
catedrático.

2.o Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor
catedrático.

3.o Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, pro-
fessor associado.

4.o Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos,
professor associado.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 21 482/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à docente abaixo
discriminada:

Doutora Maria da Conceição Santos Silva Rangel Gonçalves, pro-
fessora associada — no período compreendido entre 29 de Setem-
bro e 2 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

Despacho n.o 21 483/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Setembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à docente abaixo
discriminada:

Doutora Maria João Gameiro Mascarenhas Saraiva, professora cate-
drática — no período compreendido entre 21 e 23 de Setembro
e de 1 a 12 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

Despacho n.o 21 484/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à docente abaixo
discriminada:

Doutora Maria Berta de Jesus Duarte Silva, professora auxiliar — no
período compreendido entre 5 e 13 de Outubro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 887/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Superior Técnico, foram
autorizadas as reclassificações constantes do mapa abaixo indicado:

Situação anterior Situação após reclassificação

Nome do funcionário
Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Efeitos
a partir de

Hermínio Adâes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . 1 460 Técnico superior de
1.a classe.

1 460 19-2-2000

Maria do Carmo Gonçalves Biscaya Pereira
Semedo da Graça.

Chefe de repartição . . . . 1 460 Técnico superior de
1.a classe.

1 460 19-2-2000

Maria Cristina de Oliveira Santos Matos
David.

Chefe de repartição . . . . 1 460 1 460 19-2-2000Técnico superior de
1.a classe.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 14 888/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Superior Técnico, os funcionários
não docentes constantes no mapa abaixo indicado transitam do quadro do Centro de Informática do Instituto Superior Técnico para o
quadro de pessoal não docente do mesmo Instituto, com efeitos a partir de 19 de Fevereiro de 2000:

Nome do funcionário Categoria Escalão Índice

Maria de Lurdes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Hermínio de Almeida Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 305
Elsa Maria Costa Lopes Luís Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 245
Ana Lúcia Melo Marques Abreu e Silva Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 235
Luísa Maria de Almeida Bogalho Henriques Martins . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 330
Iria do Rosário Gabriel de Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 330
Fátima de Brito Baldini Visenjou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400
Joana Maria Mendes Coias Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 330

2 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.
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Aviso n.o 14 889/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 2 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Cremilde Borrego Paixão Almeida — autorizado o contrato de tra-
balho a termo certo, na categoria de auxiliar administrativo, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, com duração de um plano, renovável, não excedendo
dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Índice 118, escalão 1, acrescido de
subsídio de refeição. Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 21 485/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Paula Maria Fernandes Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária,
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção 5.3
do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
pelo período de 11 meses, correspondendo-lhe a remuneração men-
sal ilíquida de 278 400$.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 486/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paula Cristina da Costa Minhoto — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de assistente
administrativa da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste
Instituto, correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida refe-
renciada na escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 487/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Anabela Fidalgo Madeira — nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 3 de Outubro de 2000 para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 488/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre António de Castro Ribeiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, para o exercício das funções de equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 17 de Julho de 2000,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 542 900$,
acrescida de subsídios de férias e de Natal.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 489/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria do Sameiro Ferreira Patrício — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, para o exercício das funções
de equiparada a professora-adjunta da Escola Superior Agrária
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, a partir de

2 de Outubro de 2000, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 515 100$, acrescida de subsídios de férias e de Natal.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 490/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Teresa de Jesus Alves Catita — nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A
aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio, autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 3 de Outubro de 2000 para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com a carga horária de vinte e quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 47 245$.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 21 491/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 22 de Setembro do mesmo ano do conselho administrativo da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Manuel António Correia Gonçalves Matos, auxiliar técnico da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro — autorizada a requi-
sição, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, para desempenhar as mesmas funções no Instituto Poli-
técnico de Bragança, com início em 1 de Outubro de 2000, por
ter iniciado funções nessa data por urgente conveniência de serviço
e pelo período de um ano.

10 de Outubro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 14 890/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Mestre Mário Miguel de Abreu Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre David José da Rocha Domingues — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 14 891/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Outubro de 2000:

Mestre Álvaro de Sousa Pereira Leitão — autorizada a nomeação em
comissão de serviço extraordinária, para exercer funções docentes
na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com
a categoria de assistente, pelo período de três anos, com efeitos
de 6 de Outubro de 2000 a 5 de Outubro de 2003.

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 14 892/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, Torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos admitidos e excluídos no concurso documental para recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Aquisição
de Dados para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Ins-
tituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 84/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.
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2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de 8 dias a contar da data de publicação ou da que dela
tiver conhecimento.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 14 893/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos seriados no concurso documental para recrutamento de um
assistente do 1.o triénio para a disciplina de Projecto de Sistemas
Electrónicos para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 217/2000 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 69, de 22 de Março de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 492/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
foi autorizada a licença sem vencimento, com a duração máxima de
90 dias e início em 25 de Setembro de 2000, a Susana Cristina Serrano
Fernandes Rodrigues, equiparada a assistente do 2.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 493/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a rescisão do contrato efectuado com Sandra Margarida
Pinto Cruz Bento como assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, com efeitos a partir de 9 de
Outubro de 2000.

Por despacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria:

Autorizada a rescisão do contrato efectuado com Miguel Ferrand
Amoroso Lopes como equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 494/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e do Instituto do Emprego e Formação Profissional:

Arménio Ferreira Bernardes — autorizada a acumulação com o ven-
cimento de equiparado a professor-adjunto, 60 % — 8 horas, no
período de 1 de Agosto de 2000 a 31 de Julho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 21 495/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Setem-
bro de 2000:

Maria Inês Bamond Sim-Sim, professora-coordenadora do quadro
da Escola Superior de Educação — autorizada a concessão de
licença sem vencimento pelo período de um ano a partir de 1
de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 21 496/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Agosto de
2000:

Cristina Isabel Capello Brito da Cruz — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sora-adjunta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 3
de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 584 700$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 21 497/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Agosto de
2000:

Autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de Carlos Miguel Marques da Costa Caires como equiparado a
professor-adjunto em regime de exclusividade para a Escola Supe-
rior de Música, pelo período de dois anos, com efeitos a partir
de 23 de Julho de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 542 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 21 498/2000 (2.a série). — Por despacho da vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 7 de Agosto de
2000:

Elsa Maria Saque Faria de Elbling — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
de Música, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 515 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Edital n.o 730/2000 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 17.o, 18.o, 20.o,
22.o, 24.o, 25.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso
de provas públicas para provimento de uma vaga de professor-adjunto
do quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
do Instituto Politécnico do Porto, na área científica de Gestão, grupo
de disciplinas de Gestão Estratégica.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do estudo de actualização de conhecimentos

técnicos ou análise crítica original, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.
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4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto,
uma vez encerrado o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — Do curriculum vitae deverão constar:
6.1 — Habilitações académicas e formação complementar,

incluindo:

a) Graus académicos, indicando as classificações, datas e ins-
tituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais, a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituições em que
foram obtidos;

c) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, data, local, orientadores dos cursos, a forma
e o resultado da avaliação quando existir, bem como todos
os elementos que permitam avaliar o grau de participação
e ou repercussão das acções de formação na prática docente
do candidato.

6.2 — Actividade pedagógica:

a) Experiência em orientação pedagógica, definição de meto-
dologias e objectivos pedagógicos, elaboração de programas,
experiência docente, regência de desciplinas, responsabilidade
por aulas teóricas, práticas e laboratoriais — incluindo a con-
cepção, especificação, aquisição e adaptação de equipamento
para a sua realização —, seminários, orientação de projectos
e estágios, assistência a alunos e trabalhos didácticos e
pedagógicos;

b) Participação, como docente ou especialista, em outras acti-
vidades pedagógicas relevantes, incluindo experiências de ino-
vação, desenvolvimento curricular ou avaliação pedagógica.
Os elementos fornecidos deverão permitir avaliar o grau de
intervenção e responsabilidade do candidato, bem como os
resultados finais da experiência;

c) Outras funções exercidas no domínio da educação — indi-
cando funções, o período de tempo, a data e o local em
que o foram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato.

6.3 — Actividade científica — participação em actividades e pro-
jectos de I&D, publicações, comunicações, participação em congressos
e em reuniões científicas, missões científicas, devendo ser especificados
a data, local e tipo de participação (com ou sem apresentação de
comunicações). Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos rea-
lizados — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio, através da análise da qualidade
dos trabalho produzidos.

6.4 — Actividade profissional — actividade desenvolvida, com indi-
cação das instituições em que exercem actividade profissional e dura-
ção dessas actividades, nível de responsabilidade, projectos realizados,
publicações e relatórios técnicos, participação em encontros de cariz
profissional.

6.5 — Actividades de apoio à gestão no ensino superior — respon-
sabilidade por órgãos, departamentos, cursos, grupos de disciplinas,
unidades, laboratórios, apoio à actividade de gestão, apoio à gestão
de infra-estruturas, participação em actividades de extensão, divul-
gação das actividades desenvolvidas e capacidade de angariação de
benefícios para a escola.

7 — Na análise dos dados curriculares mencionados nos n.os 6.2,
6.3 e 6.4 serão especialmente valorizados os itens considerados ade-
quados ao grupo de disciplinas para o qual o concurso é aberto.

8 — A valoração relativa dos elementos constantes dos n.os 6.1 a
6.5 será feita de acordo com a ponderação aprovada pelo conselho
científico.

9 — As provas públicas para professor-adjunto devem satisfazer os
padrões de referência definidos pela resolução do conselho geral do
Instituto CG-1/97, de 19 de Junho de 1997 (a cópia da referida reso-
lução pode ser obtida na Secção de Pessoal do Instituto ou enviada
pelo correio aos candidatos que o solicitarem).

10 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

11 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

12 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISCAP/D/29/2000, Rua do Dr. Roberto Frias, 712,
4200-465 Porto.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 731/2000 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Informática,
no grupo de disciplinas de Informática Industrial.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão a concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto ou enviada pelo correio aos can-
didatos que o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, Con-
curso/ISEP/D/30/2000, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 732/2000 (2.a série). — Dá-se sem efeito o edital
n.o 289/99, de 14 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 23 de Abril de 1999.

12 de Outubro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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